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Se metade do orçamento dos gastos militares no 
mundo fosse investido na Educação, os generais 
se tornariam jardineiros; os policiais, poetas; os 
psiquiatras, músicos. A violência, a fome, o 
medo, o terrorismo e os problemas emocionais 
estariam nas páginas dos dicionários e não nas 
páginas da vida. 
                                                                                                             Augusto Jorge Cury 
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RESUMO 
 
 
 
 
Diversos estudos realizados na área educativa têm demonstrado a importância de 
escolaridade para a melhoria da qualidade de vida das pessoas. Apesar disso, o alto índice 
de repetência e evasão escolar está presente em diversas escolas do país. Para tanto, este 
trabalho tem como tema central o dilema da repetência e da evasão em escolas rurais de 
um município sergipano. Assim, o trabalho desenvolve uma análise sobre os altos índices 
de evasão e de repetência em escolas rurais, apoiada numa revisão de literatura que discute 
essa temática. Participaram dessa pesquisa 10 alunos evadidos da 1° a 4° séries do Ensino 
Fundamental, no qual, o processo de coleta de dados foi a entrevista semi-estruturada, onde 
os questionamentos foram formulados através de um roteiro prévio de cinco questões. 
Através dessas questões, procurou-se discutir e refletir as causas da agravante repetência e 
evasão com alunos rurais, além da possibilidade de seus retornos às escolas vencendo os 
obstáculos que a educação local impõe. Trabalhamos também a história de vida de cada 
entrevistado. Por fim, buscou-se oferecer subsídios para a compreensão das condições em 
que educação rural se encontra. 
 
 
 
Palavras-chaves: escola rurais, evasão, repetência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
 
 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
 
 
Several studies in the field of education have demonstrated the importance of education to 
improve the quality of life. Nevertheless, the high rate of grade repetition and dropping out 
is present in several schools in the country. Therefore, this work is focused on the dilemma 
of grade repetition and dropping out in rural schools in the municipality of Sergipe. Thus, 
this paper provides an analysis of the high grade repetition and dropout rates in rural 
schools, including a literature review which discusses this theme. Ten students who 
stopped their education after elementary school grades 1
st
 to 4
th
 participated in this study, 
where the process of data collection was a semi-structured interview with questions 
formulated from a script of the previous five questions. Through these questions, we 
sought to discuss and reflect upon the causes of aggravated student grade repetition and 
dropping out in rural areas, beyond the possibility of their return to the schools by 
overcoming the obstacles that the local education imposes. We worked also their life story. 
Finally, we attempted to provide background information on the conditions which 
constitute a rural education.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tenhamos em mente que educar é abrir caminhos, 
ultrapassar fronteiras, desbravar trilhas rumo aos 
novos horizontes. Educar é uma via de mão dupla: 
tanto ensinamos quanto aprendemos. Tanto doamos 
quanto recebemos. Essa é a magia essencial que 
concede ao homem a sabedoria e a capacidade de 
superar-se a cada amanhã.  
                                                                                                                    Gabriel Chalita                                                                                             
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O atual Sistema Brasileiro de Educação tem mostrado que existe uma grande lacuna 
entre as suas propostas filosóficas e metodológicas e a sua realidade em sala de aula, assim 
como os seus fins e a sua realidade concreta. 
Qualquer sistema educacional só é um sistema se tiver uma entrada facilitada, uma 
continuidade garantida e em sua saída uma coesão com os seus princípios. Sendo que  um 
sistema educacional de um país que busca um bem estar social para o seu povo tem como 
ponto principal a formação do cidadão completo, humanista e transformador. 
                Diante disso, como educadoras, percebemos que o sucesso do sistema educacional 
está ligado a várias questões sociais que permeiam o mesmo. Entretanto, não somente o 
sucesso liga-se a questões sociais, mas também o insucesso escolar. Ao analisarmos o sistema 
escolar brasileiro nos deparamos com o problema do fracasso escolar nas séries iniciais do 
Ensino fundamental, no qual o maior prejudicado é o aluno que não assimila os conteúdos e 
se torna apenas um freqüentador da escola.  
Atualmente, temos visto que o tema fracasso escolar tem sido alvo de discussões dos 
órgãos oficiais e dos especialistas responsáveis pela educação. Não é de hoje que medidas 
político-administrativas e pedagógicas vêm sendo elaboradas e adotadas e, da mesma forma, 
pesquisas vêm sendo realizadas com o intuito de solucionar problemas referentes ao grande 
número de crianças em idade escolar que estão fora da escola, seja porque nela nunca 
ingressaram ou porque sofreram o processo de evasão ou repetência. 
 A realidade do nosso ensino é assustador, deparamo-nos com a baixa qualidade de 
nossa educação que pode ser observada sob diversos aspectos e com o principal personagem, 
o aluno, que vive a depender de uma escola que não satisfaz a necessidades de escolarização 
para sua inserção na sociedade de forma igualitária. Em muitas escolas os profissionais são 
mal preparados para professarem o ensino que possuem. Salários baixos, conteúdos 
retrógrados, falta de infra-estrutura são algumas das dificuldades enfrentadas pela educação 
atual e que, entra governo e sai governo, continua no mesmo patamar de desenvolvimento. 
                 Por desconhecer a realidade do educando, podemos classificá-lo como principal 
culpado, mas ao verificarmos alguns apontamentos, compreendemos que existe uma 
variedade de fatores que influenciam direta e indiretamente para a evolução da questão. 
                 Observamos que a evasão e a repetência não dependem unicamente de um fator, 
não se pode estudar e analisar este problema apontando apenas uma causa. Existem variadas 
causas e uma é somatório da outra. Todas as causas são complexas e instigantes, levando-nos 
a discutir e levantar pontos que aparecem no decorrer da abordagem. Não dá para detectar de 
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quem é  a culpa, porém o processo de mudança deste quadro é urgente, pois propostas são 
lançadas, todavia nem todas são elaboradas ou melhor bem aplicadas. 
Na visão de Andrade (2005), a evasão escolar é um problema de grande relevância 
na nossa sociedade e se relaciona com outros importantes temas da pedagogia, como formas 
de avaliação, reprovação escolar, currículo e disciplinas escolares. 
Para Fazenda (2000, p.21) “ quando se fala em repetência considera-se logo que é 
um problema vivido, sobretudo por alunos provenientes das camadas populares que estudam 
em escolas públicas”. De fato, isto é uma realidade dos alunos  provenientes das camadas 
populares que estudam em escolas públicas que mais fracassam e repetem o ano tanto o 
Ensino Fundamental quanto nas séries subseqüentes.  
Estudiosos da área revelam isso em suas pesquisas, mas de quem é a culpa? É da 
criança, da família, do trabalhador, dos regulamentos da escola, ou todos são responsáveis?  
Na verdade, muitos são os fatores envolvidos nesse processo que são responsáveis 
direta e indiretamente pelo fracasso escolar. O grande desafio da escola brasileira seja ela 
urbana ou rural é há muito tempo este: reduzir o índice de evasão e repetência, já que eliminar 
este mal por completo é quase impossível. 
                Há muito se diz que os sistemas escolares do Brasil têm sérios desafios 
educacionais a serem resolvidos, sendo que a falta de uma educação com qualidade no país se 
manifesta de formas concretas e diversas. Entretanto, estudá-los comporta uma abrangência e 
uma complexidade tal que torna necessário determinar um apenas. Portanto, será feito um 
estudo sobre um tema desafiador que é a educação rural.  
                Pesquisas e estudos têm revelado que  os obstáculos encontrados na  educação do 
campo continuam  a persistir a cada ano que se passa. Dentre tais problemas, Brandão (2003), 
cita a evasão e a repetência escolar, problemas de condição de vida dos alunos e etc. O autor 
enfatiza que os índices de evasão e repetência são altos e persistem a cada ano e os obstáculos 
enfrentados pelas crianças da zona rural são preocupantes pelo fato de que muitas estão 
inseridas na força de trabalho logo cedo, para completar a renda familiar, cujo nível é 
precário.  
                 Já Piletti (2004) cita como obstáculo a alienação da escola em relação à 
comunidade que atinge aspectos como a instrução da escola, a família, o trabalho e o 
alimento. Para Silva (2000), uma das dificuldades da educação rural é a alienação, que gera o 
insucesso escolar.  
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                 Segundo Gusso (1998 p.10) “a repetência dos alunos que freqüentam  a escola é 
resultado de diversos fatores sócios, econômicos e educacionais”. Para ele, a culpa maior por 
esse insucesso escolar está ligado à pobreza e à cultura da exclusão social. Na sua análise, 
introduziu a idéia de que se a desigualdade social for resolvida, repetente, deixará de existir. 
Isto porque a repetência é fruto de pobreza.  Porém, o maior problema da educação rural, 
refere-se à evasão e à repetência que exigem muita reflexão e discussão e aguardam 
alternativas de solução em âmbito  nacional.                  
                  De acordo com as idéias dos autores citados acima, a escola rural ainda padece de 
velhos e graves problemas, dentre eles os altos índices de repetência e evasão. Diante disso, a 
escolha do tema se deu pelo fato de que métodos são introduzidos em escolas rurais com o 
objetivo de amenizar, ou até mesmo acabar com a repetência e evasão escolar, porém, 
verifica-se que isso ainda não foi possível.  
    Na visão de Brandão (2003), muitos alunos matriculados em escolas rurais 
encontram-se fora das salas de aula, enquanto os que permanecem, em muitos dos casos, 
reprovam. A evasão e a repetência desses alunos estão ligadas a muitos obstáculos, muitas 
vezes intransponíveis, para permanecerem na escola e concluírem seus estudos. 
   Muitos são os fatores que estão relacionados ao fracasso escolar, porém, os mais 
comuns para o abandono escolar e repetência  desses alunos são as políticas de governo em 
uma determinada região, as relações família-escola e a falta de motivação do aluno.        
 Os dados, que levantamos, revelam que a  reflexão acerca da educação no meio rural 
ganha maior importância somente a partir da década de 1990. Com a elaboração da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional [LDB], em 1996, e das Diretrizes Operacionais para 
a Educação Básica nas Escolas do Campo, aprovadas em 2001 propõem-se a adequação da 
escola à vida do campo.  
                 Desse modo, qualquer proposta didático- pedagógica, seja no campo ou na cidade, 
deve ser organizada de acordo com a LDB e as Diretrizes Operacionais, mas com respaldo na 
realidade local. Nota-se, com isso, uma possibilidade de a educação rural estar no âmbito do 
direito à igualdade e do respeito à diferença. No entanto, o número de propostas pedagógicas, 
que toma o rural como referência, no próprio âmbito das teorias educacionais críticas, é muito 
reduzido, geralmente, o parâmetro é das escolas urbanas. 
Furtado (2004) revela que 18,8% da população, 15% dos professores e 15% dos 
alunos brasileiros situam-se no meio rural. A dispersão da população no território e o grande 
número de escolas multisseriadas e unidocentes fazem com que haja um grande número de 
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escolas no campo: 50% do total, muitas das quais em problemático estado de funcionamento. 
Ainda segundo a pesquisa de Furtado o analfabetismo no campo corresponde a 29,8% 
enquanto no meio urbano corresponde a 10,3%. No Brasil as condições tampouco podem ser 
consideradas ideais. As características físicas das escolas rurais são mais rudimentares que as 
das escolas urbanas. 
 Diante dos dados, nossa discussão assenta-se na preocupação com o aumento dos 
problemas enfrentados no ensino escolar rural e a pela prática de um ensino que não valoriza 
o lugar e os valores socioculturais da população que vive no meio rural. 
                Para analisar essa situação entre outras, foram escolhidas Escolas Rurais do 
Município de Cedro de São João-Se com o intuito de buscar repostas aos problemas 
existentes. Nas escolas do Município, métodos escolares foram  aplicados  para evitar o 
insucesso escolar e reduzir a evasão e a repetência dos alunos. No entanto, até agora nem 
mesmo aqueles que se apresentam com possibilidades de minimizar resolveram o problema 
por muito tempo. Persistem então, esses problemas que parecem não ter soluções definidas.  
   Nessa perspectiva, definimos como objetivo geral desta investigação, uma análise de 
como se constrói os processos de evasão e repetência em meio rural do Município de Cedro 
de São João-Se. 
               Para responder ao objetivo geral deste estudo científico, fez-se necessário 
instrumentalizarmos os objetivos específicos, como eixos condutores para chegarmos à luz do 
ponto de partida. Assim sendo, foi contemplado: 
- verificar o índice de evasão e repetência nos anos 2006 a 2008 através de dados 
colhidos nas secretarias das escolas; 
- apontar as possíveis causas da evasão e repetência escolar nas referidas escolas e; 
- pesquisar medidas perante o problema da evasão e da repetência escolar nas escolas 
pesquisadas. 
Partindo desses objetivos, tivemos a intenção de levantar reflexões em torno do atual 
quadro de evasão e repetência no município do Estado de Sergipe. Assim, o município 
pesquisado apresentou uma conjuntura atual da educação pública, caracterizada pela 
desorganização e desestruturação, oferecendo aos alunos um ensino de péssima qualidade. 
A baixa produtividade das escolas rurais do município tanto pode ser atribuída a 
questões do próprio sistema, como às condições sócio-econômicas de sua clientela, uma vez 
que, sendo composta de crianças e jovens pobres que vivem distanciados da escola tem pouco 
poder para exigir dos governantes um ensino de qualidade. 
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É de notório conhecimento das autoridades locais, os problemas que a comunidade 
rural enfrenta no dia-a-dia como o desemprego, fome, custo de vida, saúde etc. Ainda há os 
problemas relacionados à escola e sua baixa qualidade ofertada para as crianças e os jovens. 
Referindo-se à educação, podemos enfatizar que diversos foram os problemas 
encontrados por nós pesquisadores. É preocupante a realidade local, onde podemos relacionar 
como causas do fracasso escolar a falta de merenda escolar, currículo inadequado, infra-
estrutura precária, falta de materiais didáticos, enfim o sistema educacional com um todo 
deixa a desejar. 
Um fator que merece destaque, e que contribui também para o fracasso escolar na 
zona rural, é a falta de qualificação do professor. Nessa área é comum encontrarmos 
professores leigos sem nenhuma qualificação mínima exigida. Assim, os docentes da zona 
rural quando indagados a cerca do que esperam dos programas de formação para os mesmos, 
eles afirmam, em aprender as técnicas de ensinar com suas próprias experiências e copiando 
as práticas de seus colegas mais qualificados.  
A esse respeito, Mendonça (1994, p.14) diz: 
 
“A falta de uma política de capacitação de docentes e de critérios mais rígidos para o 
ingresso na carreira, aliado às condições aviltantes do exercício da profissão são alguns dos 
aspectos que contribuem para a proliferação do professor não habilitado.” 
 
Devemos salientar que além de alguns professores serem leigos e não terem 
nenhuma qualificação ensinam em salas multisseriadas, ministrando aulas de 1ª a 4ª séries do 
ensino fundamental, e  desenvolvem seus estudos de acordo com planos semanais. Nesse 
sentido, podemos dizer que o ensino rural é caracterizado por obstáculos que afetam 
diretamente o aprendizado do aluno.  
               Sendo assim, as pesquisas bibliográficas referentes às escolas nas comunidades 
rurais como também os relatos que foram colhidos com a pesquisa realizada, possibilitaram 
uma reflexão para uma discussão a respeito das dificuldades do ensino-aprendizagem na 
educação rural em relação tanto à educação quanto à situação sócio-econômica dessas 
comunidades.  
              Para tanto, buscou-se através dessa investigação, de certa forma, uma contribuição 
para minimizar essas dificuldades apresentadas pela escola possibilitando uma reflexão sobre 
a realidade educacional.  
                Por certo, essa investigação serviu de base e exemplo para pessoas pesquisadoras 
que tem interesses em responder a perguntas sobre os problemas nas escolas rurais brasileiras. 
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CAPÍTULO I  
PROBLEMÁTICA E METODOLOGIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A educação é um processo social, é 
desenvolvimento. Não é a preparação para a vida, é 
a própria vida. 
                                                                                                                             John Dewey                                                                                                                                                                
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                A trajetória sócio-histórica da educação rural é marcada por desníveis que são 
responsáveis direta ou indiretamente pelo fracasso escolar. O grande desafio da educação 
rural é este: como reduzir os índices de repetência e de evasão entre crianças e jovens carentes 
da zona rural?  
                Conforme Collares e Moyses (1996) é muito comum ouvirmos os professores 
justificarem que os problemas de evasão e de repetência são provenientes de problemas 
emocionais, pouca inteligência, imaturidade e falta de acompanhamento dos pais dos alunos 
na trajetória escolar. É verdade que esses problemas existem, mas nem por isso é correto 
colocar toda a culpa nas crianças ou nos pais. O mau funcionamento do sistema educacional 
mostra que a escola não está cumprindo o seu papel de produtora de conhecimento.  
           Apesar das tentativas de redução dos índices  de repetência e evasão, sobretudo nas 
escolas rurais, é sempre limitada quando realizada através da introdução de inovações simples 
de currículos e da aplicação de programas governamentais. Uma das causas da distância entre 
os métodos aplicados e os resultados é que muitos professores não sabem como aplicá-los na 
prática. 
         Em várias escolas rurais analisadas, verificou-se que o problema é sempre o mesmo: 
os professores se apegam as formas tradicionais de ensino em sala de aula, possivelmente 
porque descobrem que são aquelas as maneiras mais concretamente possíveis de trabalho 
escolar em suas condições. Além desse obstáculo, há também o que podemos dizer que o 
fracasso escolar está ligado a diversos fatores sócios, econômicos e educacionais. 
           Logo, observamos que a falta de uma boa educação no país se manifesta de formas 
diversas e concretas, sendo que os desafios propostos para a educação rural são diversos e 
entrelaçados. As desigualdades econômicas e sociais presentes no cotidiano rural são fatores 
que contribuem para o fracasso escolar.  Estas são questões enfrentadas pela população rural 
até hoje, sem obter soluções concretas.  
          Dentro desse contexto Gadotti (1993, p.13) afirma que “a sociedade como um todo 
precisa conscientizar-se de que a educação é um valor indispensável do desenvolvimento 
humano, que a educação não é gasto supérfluo, é investimento.” 
A partir do exposto, salientamos que o problema de pesquisa aqui apresentado refere-
se a uma análise do dilema da repetência e da evasão em escolas rurais tomando como 
amostra alunos evadidos. 
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Contraditoriamente, nos deparamos com uma realidade bastante visível em que os 
altos índices de repetência e de evasão continuam a persistir. Partindo dessa premissa, 
levantamos o problema que se segue: 
Como se constrói o processo de evasão e repetência em meio rural? 
A percepção a respeito da realidade cotidiana das escolas rurais apresentadas 
anteriormente podem ser a princípio, comum a todas as outras escolas. 
 
Organização do Trabalho  
 
Na perspectiva de descrever as etapas que envolveram este trabalho de pesquisa, 
sistematizaremos seu conteúdo literário e experimental, fazendo um aprofundamento da 
problemática que o tema em foco requer. 
                No segundo capítulo iniciaremos pela trajetória sócio-histórica da educação rural, 
tomando como ponto de partida o período Republicano e a influência positivista no Brasil, o 
surgimento do ruralismo pedagógico e seu objetivo, o método de Paulo Freire e, por fim, a 
diferença entre rural e campo. 
                No terceiro capítulo, adentraremos no contexto dos desafios da  educação rural de 
forma mais detalhada, ampliando a discussão sobre os altos índices de evasão e de repetência, 
discussão sobre a criação do Projeto Edurural e seu objetivo, a aprovação dos Direitos 
Operacionais para a Educação Básica sob a resolução CNE/CEB n°1 de 3 de abril de 2002 
como uma reivindicação histórica dos movimentos sociais, a realidade das crianças 
trabalhadoras, salas multisseriadas e a falta de qualificação dos professores atuantes nas 
escolas. 
              No quarto capítulo, intitulado “Escola Ativa”, iniciaremos abordando a influência de 
pensadores educacionais contemporâneos como John Dewey e Antonio Gramsci no 
movimento Escola Nova, a chegada do modelo Escola Nova no Brasil, o Programa 
Fundescola e seu objetivo, e por fim, adentraremos no Movimento Escola Ativa fazendo uma 
explanação de sua implantação, seus fundamentos metodológicos e princípios básicos, 
enquanto uma proposta para a melhoria do ensino em áreas rurais do Brasil. 
               No quinto capítulo, apresentamos a análise dos resultados da pesquisa, a partir do 
levantamento dos dados quantitativos [documentos estatísticos enviados pelas escolas] e 
qualitativos [respostas dos entrevistados a partir de uma entrevista aplicada com os mesmos]. 
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               Nas considerações finais, apresentamos algumas conclusões a que chegamos com 
esse estudo, refletindo sobre as diversas causas da repetência e evasão nas escolas rurais. 
 
 
 
Abrangência da Pesquisa  
 
 Caracterização do Município de Cedro de São João   
 
   
                       Figura 1 - Localização  geográfica do Município de  Cedro de  
                            São João-Se/Brasil 
    
                O município de Cedro de São João está localizado na região nordeste do Estado de 
Sergipe-Brasil, limitando-se a norte com o município de Telha, a oeste com Malhada dos Bois 
e Aquidabã, ao sul com São Francisco e a leste com Propriá.          
                 A área municipal ocupa 73 km², inseridos na folha SC-24-Z-B-II [Propriá], escala 
1:100.000, editada pelo DSG em 1974. O acesso a partir de Aracaju é feito por rodovias 
pavimentadas: BR-235 e BR-101, num percurso total de 94 km. 
               Conforme dados do IBGE, apesar de o Município de Cedro ser pequeno na extensão 
territorial possui uma população de 5.358 como demonstra a tabela a seguir: 
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                                         Tabela 1: Informações sobre o Município 
 
Informações sobre o Município 
(População/ 
Localização/ 
Faixa etária) 
0 a 3 
anos 
4 a 5 
anos 
6 a 14 
anos 
15 a 
17 
anos 
18 a 
24 
anos 
25 a 
35 
anos 
Mais 
de 35 
anos 
Total 
Urbana 343 145 770 265 622 281 1.773 4.739 
Rural 39 27 87 31 67 66 102 419 
Total 382 172 857 296 689 887 1.875 5.358 
 Fonte: IBGE – Contagem 2007 
 
                A variedade da paisagem natural resulta de um relevo diversificado, de uma 
cobertura vegetal bastante diferenciada e de um clima que varia de quente úmido ao semi-
árido (quente-seco), além de uma rede hidrográfica composta de rios, riachos e lagoas.  
                 Uma das lagoas que se destaca pela beleza e amplitude é a lagoa Salomé, cujo 
nome que de acordo com a lenda local provém de uma índia que habitava as margens da 
lagoa. O município possui muitas belezas naturais, porém a maioria da população local não 
preserva o que a natureza os oferece. 
 
 
Figura 2: Vista panorâmica da Lagoa Salomé 
Fonte: acervo pessoal (2009) 
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               As migrações campo-cidade são ainda estimuladas pela atração exercida pela capital 
do Estado, a qual oferece condições melhores de trabalho já que o município padece com a 
falta de empregos locais. Essa dificuldade vem da base econômica que se concentra no setor 
primário, principalmente a agricultura, além das feiras livres de bordados e costuras. 
                Em termos de infra-estrutura de serviços, a população dispõe de serviço de telefonia 
com acesso à Discagem Direta Internacional [DDI] e à Discagem Direta à Distância [DDD], 
agência postal e posto telegráfico da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos [EBCT], 
biblioteca e quadra polivalente de esportes. A energia elétrica é fornecida pela Empresa de 
Energia de Sergipe [ENERGISA]. 
                O abastecimento de água é de responsabilidade da Companhia de Saneamento de 
Sergipe [DESO], existindo 1.294 estabelecimentos ligados a rede de abastecimento, sendo 
1.246 residenciais, 23 comerciais, 1 industrial e 24 pertencentes ao poder público.  
                A sede possui escoamento pluvial e esgotamento sanitário efetuado através de 
fossas sépticas e comuns. O lixo urbano coletado é transportado em caminhões e depositado 
em lixeiras a céu aberto. Na área da saúde, a população dispõe de 02 [duas] unidades de 
saúde. 
                Quanto as condições que deram origem a população da cidade de Cedro de São 
João, ainda deixam dúvidas diante de uma análise histórica e ao mesmo tempo antropológica. 
Ou seja, em meio aos relatos e registros na historiografia já produzida sobre a origem do povo 
cedreiro várias indagações surgem a medida que é realizada uma análise mais criteriosa sobre 
este fato.  
                Cabe lembrar, que Cedro de São João está numa região que faz parte do baixo São 
Francisco e que sua história está diretamente ligada à Propriá, principal cidade ribeirinha do 
lado sergipano. Anterior à sua independência, Cedro de São João pertencia à comarca de 
Propriá e, por conseguinte, sua história documental de outrora está entrelaçada com a comarca 
da época. 
     Segundo a história, Cedro formou-se de ciganos vindos do Estado de Minas Gerais. 
Depois de passarem pelo Estado da Bahia e entrarem no Estado de Sergipe, um pequeno 
grupo se separou e foi viver em barracas armadas no Município de Capela, comercializando 
produtos do Vale do Japaratuba [açúcar e mel] e do Vale do São Francisco [arroz, animais e 
peixe]. O grupo adquiria animais na fazenda Cemitério [hoje Município de Aquidabã], e com 
esses animais descansavam em um terreno, onde hoje é a Praça Jonas Trindade, em Cedro. 
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Antônio Nunes , líder do grupo que formou a cidade de Cedro, construiu um curral 
com a madeira Cedro. Na Fazenda Cedro, nome originado de madeira abundante na região, 
existia em 1834 vinte casas de taipa, construídas para os vaqueiros.  
Na época da cheia do rio São Francisco, as terras rodeadas pelas águas, formavam 
quase uma ilha. As áreas mais altas da cidade eram ocupadas pelas famílias de maior poder 
aquisitivo, essas áreas não eram atingidas pelas inundações do Rio São Francisco, ao passo 
que as partes mais baixas eram habitadas pelas comunidades pobres. 
Pela Lei Provincial de 5 de março de 1835, o proprietário da Fazenda, Antônio 
Nunes, criou uma escola, posteriormente fechada, e que voltou a funcionar em 9 de Julho de 
1872, sob a direção da professora Carolina Leopoldina Regina de Sá. A construção da capela 
de São João Batista, atual Matriz, tornou independente a povoação, da Freguesia de Santo 
Antônio de Propriá.  
  A Lei Estadual nº 83, de 23 de Outubro de 1894 elevou o Povoado à categoria de 
Vila. A partir do ano de 1894, passou a haver uma organização para separação política de 
Própria. Surgiram três engenhos no Vale do rio jacaré: Imbira, de Antônio Santana ; Poço dos 
Bois , de Antônio Soares, e o da Lagoa Seca de Antônio Baptista Nascimento, que 
colaboraram na formação da estrutura econômica.  
      Em 29 de outubro de 1901, Cedro retornou à condição de Povoado, pela Lei nº 
422. Pouco depois, iniciava-se um movimento pela restauração do Município, tendo como 
principais líderes, Antônio Batista do Nascimento, João de Deus da Rocha, Manoel da Rocha 
e Antônio Santana.  
      A Lei nº 1.015 de 4 de outubro de 1928, sancionada pelo Governador Manoel 
Dantas, elevou Cedro à Categoria de Vila e Sede do Município, desmembrado de Propriá, 
sendo instalada a Vila à 1º de Janeiro de 1929. O decreto nº 69 de 26 de março de 1938, 
anexou o termo à Comarca de Propriá. Pelo Decreto-Lei nº 533, de 7 de dezembro de 1944, o 
Município passa a ter o nome de Darcilena, mudando para Cedro de São João em 6 de 
Fevereiro de 1954, pela Lei Estadual nº 554, passando a contar com mais um Distrito de Paz, 
o de São Francisco. Depois, o Distrito de São Francisco foi desmembrado, tornando-se 
Município.  
     Atualmente, o município pertence judicialmente a sua própria comarca, formado 
pelos povoados Bananeiras, Batinga, Piçarreira, Cruzes e Poço dos Bois. As principais fontes 
de renda são: o artesanato de bordados, a carne do sol, o arroz, a piscicultura, avicultura e a 
pecuária.  
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    A carne-do-sol, principal produto de comercialização, alcança um mercado 
consumidor bem maior e o artesanato vai além-fronteiras, atingindo quase todos os estados do 
Brasil e até o Mercosul. Os principais eventos são: a Festa do Padroeiro São João Batista, 
Festa da Carne-de-Sol e de Penitentes. 
Quanto à educação, mesmo com esforços dos prefeitos eleitos com o objetivo de 
desenvolver uma educação com qualidade, o município e a própria educação padecem de 
reformas urgentes para sua melhoria. Não podemos esquecer que a educação é imprescindível 
para o desenvolvimento de qualquer sociedade, seja ela rural ou urbana. 
A situação em que se encontra a educação rural local é bastante precária, pois 
encontramos condições inadequadas para uma criança se manter na escola. A falta de 
condições básicas de ensino, dificulta, quando não impede, o rendimento escolar. Devemos 
considerar também a implicação de outros fatores que geram o fracasso escolar rural do 
município como: locomoção, força de trabalho logo cedo, descaso de certas famílias no 
encaminhamente dos filhos à escola, além de outros. 
O fato é que como o município apresenta alto índice de repetência e evasão 
proveniente seja qual for a causa, muitos programas já foram adotados e aplicados nas escolas 
municipais da região, como por exemplo: Baú da leitura,  Sergipe alfabetizado, Se liga e 
acelera, Alfa e Beto, Acelera entre outros.  
Entretanto, mesmo com esses programas aplicados nas escolas, encontramos também 
um fator que impede que o ensino seja de qualidade:  carência de professores habilitados e a 
falta alarmante dos materiais didáticos necessários para a aplicação dos métodos.  
A seguir, tabela com funções docentes por zona e formação na rede municipal de 
Cedro de São João: 
 
                               Tabela 2: Funções docentes 
 
 
       Nível 
Funções Docentes 
Com licenciatura Com pós-
graduação 
Com Ensino 
Médio 
       Total 
Pré-escola 03 _ 06 09 
E. Fundamental 25 02 02 29 
E. Médio 7 01 _ 8 
EJA _ _ 04 04 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Cedro de São João - 2009 
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O Artigo 62 da LDB nº 9394/96 estabelece: 
 
“A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação 
admitida como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas 
quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade 
Normal.” 
 
Para Brito Filho (2001), a formação do docente requer a compreensão de três 
dimensões fundamentais que são:  a dimensão técnico-pedagógica, a cultural e a crítica. 
Na dimensão técnico-pedagógica a aquisição dos saberes específicos da profissão de 
professor, compreeende aqui como o saber fazer, para que e para quem, oscilando de tal 
forma entre o esforço incessante de renovação dos dispositivos didáticos mais eficazes para as 
aprendizagens e a aceitação de que há sempre um limite inevitável que é a liberdade do 
sujeito aprendiz. 
Já na dimensão cultural o autor nos diz que o professor é um mediador cultural, 
tendo em vista que o profissional, ou seja, o docente, tenha-se apropriado dos referenciais 
necessários à promoção do desenvovimento humano, sua emancipação. Assim, articulam-se 
saberes técnicos, culturais, locais e universais. 
Na terceira dimensão citada pelo autor, a dimensão crítica, existe a necessidade de 
que o professor tenha conhecimento das diversas realidades sócio-culturais e econômicas, isto 
dentro de uma perspectiva crítica. É importante que haja uma compreensão desse ambiente 
favorecendo o conhecimento da escola, limites e possibilidades, suas contradições, ao mesmo 
tempo em que torna posssível confrontar os saberes adquiridos com a realidade,favorecendo 
um posicionamento político do docente e sua reflexão sobre a organização da escola e da 
sociedade. 
 
 Amiguinho (2008, p.601) nos diz: 
“a vida e a profissão dos professores apresentam um caráter paradoxal, particularmente num 
tempo de crise da escolarização,que , invariavelmente, se procura solucionar pelo recurso a 
mais escolarização. Tal tem equivalido ao reforço, pelas reformas, do modelo escolar,da sua 
forma curricular e dos seus dispositivos de formação, onde a homogeneidade e a perfeição 
da classe continuam a ser os referentes,ou seja, a mais do mesmo. E, assim, os professores 
são desafiados, isolados nas suas classes,  a cooperarem e a colaborarem para fazer face à 
heterogeneidade crescente dos alunos,das solicitações das famílias, à diversidade de formas 
de aprender concorrentes com a forma escolar, no seio de outras instituições educativas de 
que a escola continua a alhear-se. Isto é, são colocados na situação de preservarem 
simbolicamente a natureza da escola,e exercicício profissional individualizado que o 
caracteriza, ao mesmo tempo que são impelidos a interagir para suplantarem as dificuldades  
daquele exercicio e as novas exigencias profissionais,onde os modos de trabalho 
dominantes também se têm  revelado completamente incapazes.” 
30 
 
 
               Há também o que podemos dizer sobre a questão curricular que deixa muito a 
desejar, pois as escolas se ressentem da carência de profissionais habilitados capazes de 
redifinir seu fazer pedagógico para uma socialização do saber permenente. 
                 Compartilhamos das afirmações de Leite (2002, p. 106): 
 
“Currículo, para nós,não é simples elenco de conteúdos ou disciplinas, mas sim um 
complexo de atividades e propostas de ações, de estratégias, que vão desde a organização do 
horário escolar até o entendimento do profundo significadone o papel de cada membro da 
comunidade escolar,tendo em vista o exercício da cidadania e dos direitos/deveres de toda 
sociedade.” 
 
A diversidade curricular e das características sócio-regionais bem delineadas, nos 
revela as bases metodológicas do ato pedagógico, uma vez que a aprendizagem se processa de 
diversas formas. Concordamos com Leite (2002) quando afirma que a especificidade dos 
assuntos abordados é que determinam a diretriz metodológica, sabendo-se que técnicas e 
abordagens didático-pedagógicas se processam em estrita  conexão com os objetivos e 
significados dos assuntos prescritos à aprendizagem. 
               Quanto ao Programa de Merenda Escolar, fornecido pelo Governo Federal, deixa a 
desejar no município, pelo fato de que o tipo de alimentação ofertada as crianças não atende 
às necessidades básicas de nutrição para a faixa etária a qual é distribuída, principalmente a da 
zona rural onde crianças padecem com o problema da desnutrição. Além do mais, nem todos 
os dias a merenda escolar é distribuída, segundo informações dos alunos e equipe pedagógica. 
                Referindo-se ainda a educação, o sistema educacional do município conta com 12 
estabelecimentos de ensino, sendo 6 de educação infantil, 5 de educação fundamental e 1 de 
ensino médio. Nesses estabelecimentos é oferecido os seguintes níveis: Pré-escola, Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos [EJA]. Abaixo, segue tabela 
com dados de matrículas feitas no ano de 2007 na rede municipal: 
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                                    Tabela 3: Matrículas na Rede Municipal / 2007 
 
Matrículas na Rede Municipal / 2007 
Nível Urbana Rural Total 
Pré-escola 192 69 261 
Ensino Fundamental 282 162 444 
Ensino Médio 206 ___ 206 
Educação de Jovens e Adultos 52 19 71 
Fonte: Secretaria de Educação do Município de Cedro de São João (2007) 
 
Observamos que há uma grande quantidade de alunos matriculados nas escolas do 
município, porém nem todos matriculados permanecem até o fim devido aos fatores que 
impedem a permanência de crianças e jovens na escola. 
               Segundo o Ministério da Educação e Cultura [MEC], o município de Cedro de São 
João já aderiu ao Plano de Ações Articuladas [PAR], tendo como objetivo a promoção de 
ações e atividades que contribuam para o desenvolvimento educacional do Município. 
                Diante o Termo de Cooperação nº 15089 que entre si celebram o Ministério da 
Educação e o Município de Cedro de São João-Se, fica estabelecido os seguintes critérios para 
a ação do PAR: 
              
 1. Gestão Educacional 
- Capacitar 2 servidor(es) da SME em metodologia de planejamento na escola, pelo 
Plano de Desenvolvimento da Escola - PDE-Escola. 
- Disponibilizar 1 kit(s) de material para capacitação da equipe da secretaria 
municipal de educação para o desenvolvimento de ações voltadas para a diversidade e os 
direitos humanos, pela SECAD - Direitos Humanos. 
- Capacitar 5 professor(es), para desenvolver e implementar o Projeto Político 
Pedagógico, pela Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação Básica 
- Aperfeiçoamento - Currículo e Avaliação . 
- Capacitar 6 servidor(es) da SME, para formação de conselheiros escolares, pelo 
Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares. 
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- Capacitar 2 conselheiro(s), para formação dos demais conselheiros municipais, pelo 
Programa Formação pela Escola, módulo do PNAE - Programa Nacional de Alimentação 
Escolar. 
- Capacitar 3 diretor(es) em curso de aperfeiçoamento, pelo Rede Nacional de 
Formação Continuada de Professores da Educação Básica - Aperfeiçoamento - Diretores 
Escolares. 
- Capacitar 3 diretor(es) em curso de especialização, pela Programa Nacional Escola 
de Gestores da Educação Básica. 
- Capacitar 2 conselheiro(s), para formação dos demais conselheiros municipais, pelo 
Pró-Conselho - Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de Educação. 
- Capacitar 1 gestor(es) municipal(is) pelo Pradime - Programa de Apoio aos 
Dirigentes Municipais de Educação. 
- Atender 5 unidade(s) escolar(es) pelo Programa Com-vida (Comissão de Meio 
Ambiente e Qualidade de Vida na Escola). 
- Disponibilizar 1 kit(s) de material instrucional, para qualificação da equipe da 
SME, pelo Programa Mais Educação (kit instrucional). 
- Capacitar 4 servidor(es) da SME, para formação dos demais servidores da SME, 
pelo Programa Nacional de Acompanhamento e Avaliação do PNE e dos Planos Decenais 
Correspondentes. 
- Capacitar 2 servidor(es) da SME, para formação dos demais servidores da SME, 
pelo Programa PES - Planejamento Estratégico da Secretaria. 
 
2. Formação de Professores e de Profissionais de Serviços e Apoio Escolar 
- Capacitar 4 professor(es) em curso de especialização, pela UAB - Universidade 
Aberta do Brasil - Especialização para Professores da Educação Infantil. 
- Capacitar 6 professor(es) em História e Cultura Afro-brasileira e Africana, pela 
SECAD - Formação para Diversidade - Educação das Relações Étnico-raciais. 
- Capacitar 5 professor(es) dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 
especialização em temas da diversidade, pela SECAD - Formação para Diversidade - 
Especialização. 
- Capacitar 5 professor(es) dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 
formação continuada em Matemática e Língua Portuguesa, pelo Gestar II - Programa de 
Gestão e Aprendizagem Escolar . 
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- Capacitar 5 professor(es) dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 
formação continuada em temas da diversidade, pela SECAD - Formação para Diversidade - 
Formação Continuada . 
- Disponibilizar 1 kit(s) de material para capacitação de professores, especifico da 
Educação no Campo, pela SECAD - Campo. 
- Disponibilizar 6 kit(s) de material para suporte ao processo didático de implantação 
da Lei 10.639/03, pela SECAD - Formação para Diversidade - Educação das Relações Étnico-
raciais. 
- Capacitar 4 professor(es) em curso de formação continuada, pela Rede Nacional de 
Formação Continuada de Professores da Educação Básica - Aperfeiçoamento - Professores 
Educação Infantil. 
- Capacitar 5 professor(es) que atuam na Educação Infantil em temas da diversidade 
pela SECAD - Formação para Diversidade - Formação Continuada . 
- Capacitar 3 servidor(es) da SME para formação dos professores no Programa 
Escola Ativa. 
- Capacitar 5 professor(es) que trabalham nas escolas do campo, pela SECAD - 
Campo. 
 
 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação 
- Capacitar 4 professor(es) para função de supervisão e/ou coordenação pedagógica, 
pela Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação Básica - 
Aperfeiçoamento - Coordenadores e Supervisores Pedagógicos . 
- Atender 255 aluno(s) do ensino fundamental, em programa específico de correção 
de fluxo escolar, por meio de tecnologia pré-qualificada no Guia de Tecnologias 
Educacionais. 
- Construir juntamente com a SME 1 documento(s) com propostas de reordenamento 
de rede, pelo Microplanejamento Educacional. 
 
4. Infra-Estrutura Física e Recursos Pedagógicos 
- Disponibilizar 2 kit(s) de material para subsidiar levantamento de informações, pelo 
Proinfo - Programa Nacional de Informática na Educação . 
- Disponibilizar recursos para 5 unidade(s) escolar(es) para adequação da(s) sala(s) 
que receberão o(s) laboratório(s) de informática, pelo Proinfo - PDDE. 
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- Implantar em 5 unidade(s) escolar(es) laboratório(s) de Informática, pelo Proinfo - 
Programa Nacional de Informática na Educação . 
- Disponibilizar 5 kits de materiais didáticos diversos para unidade(s) escolar(es), 
pelo Kit Pedagógico - SEB. 
- Implantar em 1 unidade(s) escolar(es) sala(s) de recursos multifuncionais, pela 
SEESP - Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais. 
 - Realizar juntamente com a SME a adequação de 3 unidade(s) escolar(es) tornando-
as acessíveis às pessoas com deficiência pelo SEESP - Acessibilidade. 
- Capacitar 2 servidor(es) da SME para utilização da metodologia do LSE - 
Levantamento da Situação Escolar . 
- Disponibilizar 5 kits de materiais didáticos diversos para unidade(s) escolar(es), 
para incentivar a implementação de atividades no contraturno, pelo Programa Mais Educação 
(kit de materiais didáticos). 
- Capacitar 5 professor(es) para utilização do material das salas de vídeo, pelo 
Programa de Formação Continuada Mídias na Educação (formação continuada para o uso 
pedagógico das tecnologias da informação e da comunicação). 
- Implantar em 2 unidades escolares programa de conexão à rede  mundial de 
computadores , pelo Proinfo- banda larga nas escolas e Gesac          
               Diante dessas quatro dimensões, o município de Cedro de São João pretende 
alcançar uma educação de qualidade, porém, antes de mais nada, os problemas existentes 
precisam ser solucionados para atingir os objetivos propostos. 
              Dessa forma, a educação no município passa por dificuldades que precisam de 
reparos urgentes. Para isso, o município elaborou as metas para serem aplicadas o mais rápido 
possível, revertendo assim o quadro alarmante que se encontra a educação local.  
                É importante frisar que é necessário a participação de todos nessa luta. Assim:  
“A melhor expressão da qualidade é a participação, pois participação é intrinsecamente obra 
humana comum. Participação é processo exclusivo humano que potencia a convivência 
social da forma mis digna conhecida, fazendo da história a experiência orientada pelo bem 
comum.” (Demo, 1995, p.20) 
Como já nos referimos antes, a precariedade da educação do município e da escola 
rural é bem explícita na região pesquisada, pois o alto nível de evasão e repetência, processos 
de formação, supervisão e monitoramento, defasagem idade–série, turmas multisseriadas, 
infra-estrutura e espaço físico insuficientes, salários desestimulantes fazem com que impere o 
preconceito com as crianças da região. 
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              Dentre os estabelecimentos localizados no município, destacamos as 3 escolas rurais, 
que foram o foco da pesquisa, localizadas na área rural dos povoados São Sebastião e Poço 
dos Bois.  
              Todos os dados colhidos nessa pesquisa serão abordados  de forma clara e mais 
detalhada no Capítulo IV  que trata de Análise e discussão dos resultados. 
 
Caracterização Metodológica 
 
 Tipo de Pesquisa 
 
              Com o intuito de verificar os fatores que contribuem para o fracasso escolar nas 
escolas rurais, o presente trabalho pautou-se em analisar como se constrói os processos de 
evasão e repetência em meio rural do Município de Cedro de São João-Se. 
             O âmbito da investigação comportou o caráter quantitativo e qualitativo. A pesquisa 
quantitativa foi efetuada através do levantamento de dados estatísticos de aprovação, 
reprovação e evasão nas escolas rurais, além de outros dados relevantes para a pesquisa.  Já a 
pesquisa qualitativa, proporcionou enumerar características essenciais que identificaram 
melhor os sujeitos in loco. 
               Quanto às técnicas, utilizamos a pesquisa bibliográfica. A pesquisa bibliográfica foi 
o passo inicialmente projetado para o levantamento de obras de referência sobre educação 
rural, dando-nos suporte necessário para trabalharmos o tema em discussão.  
                O outro instrumento para a coleta de dados utilizado na pesquisa foi à entrevista 
semi-estruturada, com roteiro pré-estabelecido. Teve como objetivo aprofundar algumas 
questões relevantes identificadas nas observações. A entrevista semi-estruturada foi composta 
por cinco questões que permitiram ao entrevistado um discurso livre. Os dados foram 
coletados por meio da entrevista semi-estruturada e analisados, com base, na análise de 
conteúdo. 
De acordo com Bardin (1977), a análise de conteúdo é definida como um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores [quantitativos ou não] que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
[variáveis inferidas] destas mensagens. 
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                Durante o processo de coleta de dados fizemos uso de um gravador [com 
autorização dos sujeitos], a fim de que fosse preservada com fidelidade a fala dos 
entrevistados. 
                Através da revisão literária, entrevistas e o método história de vida, que 
caracterizam um conjunto de informações sobre um determinado assunto que se quer 
aprofundar, foi possível coletar dados precisos para a pesquisa e fazer um análise do processo 
de construção da repetência e da evasão na zona rural do Município em questão. 
 
 Universo/Amostra da Pesquisa 
 
Esta pesquisa teve como universo,  alunos evadidos das escolas rurais localizadas 
no município de Cedro de São João- Sergipe. 
O nosso universo amostral foi composto por 10 alunos evadidos da 1° a 4° séries do 
Ensino Fundamental. 
 
Sujeitos da Pesquisa 
 
Os sujeitos dessa pesquisa foram: 10 alunos evadidos das escolas rurais.  Tais 
sujeitos foram escolhidos pelas fichas existentes nas secretarias das escolas usando a tabela de 
dígitos aleatórios. 
 
 
 Instrumento de Coleta e Análise dos dados 
 
                O processo de coleta de dados previsto requer o uso da entrevista em semi-
estruturada, na qual os questionamentos foram formulados através de um roteiro prévio de 
cinco questões.  
De acordo com Triviños (1987), a entrevista semi-estruturada é aquela que parte de 
certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa e 
que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, junto de novas hipóteses que vão 
surgindo à medida que recebem as respostas do informante. Desta maneira o informante, 
seguindo espontaneamente a linha de seu pensamento e de suas experiências dentro do foco 
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principal colocado pelo investigador, começa a participar na elaboração do conteúdo da 
pesquisa. 
A entrevista com os sujeitos foi agendada com antecedência para que os sujeitos 
pudessem se sentir mais a vontade. No dia combinado, efetuamos a entrevista na casa dos 
alunos evadidos das escolas rurais, aplicando um tempo específico para cada sujeito responder 
as questões propostas. A entrevista foi gravada, com a permissão dos sujeitos, para 
posteriormente ser transcrita e validada com precisão.  
É importante salientarmos que a entrevista foi realizada individualmente com os 
sujeitos com perguntas abertas que nos permitiu o acúmulo de um rico material, referente às 
histórias de vida de cada um dos entrevistados, das dificuldades vividas na escola, das 
esperanças e dos sonhos. Esse material nos permitiu uma análise qualitativa, segundo a 
metodologia de análise do discurso. 
Esse tipo de entrevista proporcionou aos entrevistados a liberdade de abordar o tema 
de uma forma menos diretiva, sem respostas ou condições pré-estabelecidas por nós que os 
entrevistamos. 
               No processo de tratamento qualitativo dos dados, utilizamos a técnica de Análise de 
Conteúdo, proposta por Bardin (1977), em suas três fases: pré-análise, descrição analítica e 
interpretação inferencial. 
                Na primeira fase, pré-análise, nós sistematizamos as idéias iniciais, de maneira a 
conduzir a um esquema preciso do desenvolvimento das operações sucessivas, num plano de 
análise. Na verdade foi a fase de organização do material da pesquisa. 
                   Na segunda fase, a descrição analítica, nós sistematizamos o volume de 
informações coletadas durante a realização das entrevistas, submetendo a um estudo 
aprofundado dos dados colhidos. 
               Na terceira fase, a interpretação inferencial, nós nos apoiamos nos materiais de 
informações já coletados anteriormente procurando desvendar o conteúdo profundamente que 
se manifestaram nas entrevistas, com intuito de relacionar à questão dessas formações em 
análise. 
Quanto ao outro método de investigação utilizado na pesquisa, a história de vida, 
podemos dizer que é um método que tem como principal característica, justamente, a 
preocupação com o vínculo entre pesquisador e sujeito.  
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Além dessa principal característica, podemos destacar alguns pontos importantes no 
que diz respeito a esse método investigativo, como por exemplo, a questão da relação 
estabelecida, o sentido que o sujeito dá para sua história, e sua re-significação e condição do 
discurso ser uma ponte entre o social e o individual. 
De acordo com Gaulejac (2005), o objetivo do método da história de vida é ter 
acesso a uma realidade que ultrapassa o narrador. Isto é, por meio da história de vida contada 
da maneira que é própria do sujeito, tentamos compreender o universo do qual ele faz parte. 
A maneira como o indivíduo relata oferece o acesso a outras dimensões, como ao 
sociológico, a ponte entre sujeito/ coletivo. Ao contar sua vida, o sujeito fala de seu contexto, 
fala do processo por ele experimentado, intimamente ligado à conjuntura social onde ele se 
encontra inserido. Ao se trabalhar o vivido subjetivo dos sujeitos, através do método de 
História de vida, temos acesso à cultura, ao meio social, aos valores que ele elegeu e, ainda, à 
ideologia. 
Com esse método, pudemos coletar dados que nos serviu para a construção do 
trabalho. 
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CAPÍTULO II  
 A TRAJETÓRIA SÓCIO-HISTÓRICA DA 
EDUCAÇÃORURAL 
      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Talvez seja este o aprendizado mais difícil: manter o 
movimento permanente, a renovação constante, a 
vida vivida como caminho e  mudança. 
                                           Maria Helena Kuhner 
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No Brasil, as constituições até 1891 não contemplavam a educação da zona rural. A 
despeito de tímidas iniciativas no final do século XIX, este tema é tratado a partir de 1930, 
mais sistematicamente nas décadas de 1950/60, em que o problema da educação rural é 
encarado com mais seriedade.  
Isso significa que a educação rural do Brasil passa a ser objeto de interesse do Estado 
justamente em um momento em que todas as atenções e esperanças se voltam para o urbano e 
a ênfase recai sobre o desenvolvimento industrial. O desenvolvimento do ensino regular 
através da história reflete as necessidades que foram surgindo em decorrência da própria 
evolução das estruturas sócio-agrárias do país. 
Como destaca Calazans (1993), a monocultura da cana-de-açúcar, que dominou a 
economia do país até a metade do século passado, prescindia de mão-de-obra especializada. 
No entanto, com o advento da monocultura cafeeira e o fim da escravidão, a agricultura 
passou a carecer de pessoal mais especializado para o setor.  
Outras culturas secundárias, mas de alguma importância para o setor agrícola, 
também tiveram um desenvolvimento crescente, decorrendo daí a necessidade de pessoal com 
a qualificação que se pretendia fosse dada pela escola. Desse modo, o ensino da escola 
elementar, como a escola técnica de 2º grau, começou a impor-se como uma forma de suprir 
as necessidades que se esperava fossem atendidas a partir do ensino escolar. 
    Tomando como ponto de partida o Período Republicano, o Brasil sofreu forte 
inspiração positivista/cientificista. De acordo com Aranha (1996), o francês Augusto Comte 
[1798-1857], é considerado um dos pais do positivismo, corrente que parte do pressuposto de 
que a humanidade passa por diversos estágios até alcançar o estado positivo, que se 
caracteriza pela maturidade do espírito humano.  
      O positivismo exprime a exaltação provocada no século XIX pelo avanço da 
ciência moderna, capaz de revolucionar o mundo com uma tecnologia cada vez mais eficaz. 
Esse entusiasmo desemboca no cientificismo, ou seja, visão reducionista segundo a qual a 
ciência seria o único conhecimento válido. Sendo assim, o método das ciências da natureza, 
baseado na observação, experimentação e matematização, deveria ser estendido a todos os 
campos de indagação e todas as atividades humanas. 
Ainda conforme Aranha (1996), Comte estava convencido de que a educação deveria 
considerar em cada homem as etapas que a humanidade percorrera: o pensamento fetichista 
da criança seria superado pela concepção metafísica e esta, finalmente, pela positivista, no 
momento que atingisse a idade madura. O positivismo atuou de forma marcante no ideário das 
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escolas estatais, sobretudo na luta a favor do ensino leigo das ciências e contra a escola 
tradicional humanista religiosa. 
No Brasil, as idéias positivistas obtêm a simpatia das gerações mais novas de oficiais 
formados pela Escola Militar. Fundada em 1874, seu currículo, voltado para as ciências exatas 
e engenharia, se distancia da tradição humanista e acadêmica. Além disso, esses oficiais se 
sentem atraídos pelas formas de disciplina e moral severas típicas do Comtismo. Não por 
acaso, os dizeres da bandeira brasileira republicana, “Ordem e Progresso”, representam nítida 
inspiração positivista. Embora a República tenha sofrido forte inspiração 
positivista/cientificista, não procurou desenvolver uma política educacional destinada à 
escolarização rural, a qual sofreu com o desinteresse das lideranças brasileiras.  
   Leite (2002) aborda em sua obra, as transformações que ocorreram na República 
Velha ao ruralismo pedagógico. Com a instalação da República no Brasil [1889], estabelece-
se um embate sócio-político que culminou com a vitória do liberalismo contemporâneo nas 
décadas de 1940/50.  Com o confronto entre setor agrário-exportador e o setor urbano-
industrial, a República Velha inseriu o Brasil na modernidade do século XX, buscando no 
processo escolar a fonte de inspiração para esse salto qualitativo.  
    Diante da visão urbano-industrial das elites, cristaliza-se no país nas primeiras 
décadas do século, uma concentração dos esforços políticos e administrativos que ficou 
vinculada às expectativas metropolitanas, de modo que a sociedade brasileira da época 
despertou somente para a educação rural por ocasião do forte movimento migratório interno 
dos anos 1910/20, na medida em que um grande número de pessoas do campo deixou suas 
terras em busca de áreas onde se iniciava um processo de industrialização mais amplo.   
   Com o processo de urbanização e industrialização a partir de 1930, foi desencadeado 
o êxodo rural com as migrações, o que trouxe para o governo da época preocupações com a 
organização social e econômica. Nesse contexto, ficava subentendido que o homem do campo 
não estava integrado ao sistema vigente e a terra era o meio primordial da sustentação e da 
riqueza do país em oposição à industrialização. 
 
“O Brasil era um país nitidamente rural e assim se manteve até a década de 1920, mas a 
cada novo período a tendência irreversível foi o aumento da população urbana e o 
decréscimo da população rural.” (Almeida, 2005, p. 280) 
 
               Surgiu assim, o Ruralismo Pedagógico, ou seja, escola integrada às condições locais 
regionais que teve como objetivo promover a fixação do homem ao campo, evitando o 
afastamento dos ruralistas. Esse movimento estava inserido no contexto da transição de uma 
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economia pautada na agricultura de exportação, orientando-se para uma de industrialização 
recente. [...] No entanto, a motivação dos ruralistas estava voltada para a fixação do homem 
no campo mais por motivos econômicos e políticos que humanistas e culturais (Speyer, 1983, 
p. 69) 
               Havia na verdade um conflito entre o capitalismo industrial e a economia agrícola. 
Assim, a pretensão de fixar o homem na terra nesse período, visava atender os interesses da 
elite dominante na manutenção da ordem social e econômica.  
              Mediante tais objetivos, o Ruralismo Pedagógico defende a reforma da escola rural e 
a proposta conforme afirma Abrão (1986, p. 147) é “a ruralização no sentido de desurbanizar 
o ambiente escolar da roça para assim se transformar em instrumento eficiente de fixação do 
homem no campo”.  
               Segundo Calazans (1993), o ardor com que se defendeu a causa da educação rural 
deu origem a providências concretas e de grande alcance, por parte do poder central e de 
educadores. Já não se tratava de um movimento alfabetizador, mas de uma nova concepção da 
expansão escolar, em que o rural e o agrícola fossem respeitados nas suas características 
fundamentais e nas suas necessidades específicas.   
                A importância de que se revestiu a discussão do problema da educação rural para os 
"profissionais da educação" levou-os a organizar e realizar, em 1942, um congresso nacional 
de educação, na  busca de diretrizes e soluções: O Oitavo Congresso Brasileiro de Educação, 
sob o patrocínio do governo federal e do governo de Goiás.  
              Nesse Congresso, o exame dos Anais permitiu perceber o predomínio que tiveram as 
principais idéias do ruralismo pedagógico: a substituição da "escola desintegradora, fator do 
êxodo das populações rurais", por uma escola cujo objetivo essencial fosse o "ajustamento do 
indivíduo ao meio rural”, caracteristicamente a escola do trabalho, cuja função fosse agir 
sobre a criança, o jovem, o adulto, integrando-os todos na obra de construção da unidade 
nacional, para tranqüilidade, segurança e bem-estar do povo brasileiro. 
               O movimento do Ruralismo Pedagógico teve como precursores alguns pensadores 
sociais, como Sílvio Romero e Alberto Torres, ligado ao nacionalismo, e depois propagado 
por muitos educadores, principalmente Sud Menucci e Joaquim Moreira de Souza. Para eles, 
uma preocupação era inequívoca, o repúdio do trabalho agrícola pelos trabalhadores, 
entusiasmados com o trabalho da nascente indústria no país.  
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                A disseminação da noção do ruralismo pedagógico estava contida na idéia da escola 
como reflexo da sociedade, conceito pertinente ao ideário do movimento escolanovista e a 
escola precisava corresponder às condições locais e regionais. Na visão de Demartini (1988, 
p.320), o ruralismo pedagógico funcionava “como alternativa pedagógica e contraponto 
político à proposta dos escolanovistas”. 
               Para Damasceno e Beserra (2004), as ideologias do progresso que incluíam 
necessariamente a extensão do urbano destroem a vocação agrícola de todas as gerações 
independentemente de se em países de vocação agrícola ou não. O progresso e o 
desenvolvimento, principais expressões da narrativa evolucionista, exigiam o fim do campo e 
do camponês, já que ambos eram sinônimos de passado e atraso. Em tal narrativa cabiam 
todas as matizes políticas, independentemente de capitalistas ou socialistas.  
                Mas o que fazer com a vocação dos países então denominados subdesenvolvidos? 
Investir na agricultura e na produção e difusão do conhecimento técnico agrícola e, por meio 
desses investimentos, desenvolverem uma mentalidade de respeito e valorização da atividade 
agrícola. 
Segundo Calazans (1993), mesmo encontrando-se iniciativas de educação rural ainda 
no século XIX, é a partir dos anos 30 do século XX que começa a delinear-se um modelo de 
educação rural amarrado a projetos de "modernização do campo", patrocinado por 
organismos de "cooperação" norte-americana e difundido através do sistema de assistência 
técnica e extensão rural. No final dos anos 30, com a criação do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais [INEP], inaugura-se uma preocupação com a formação de 
currículos que estimule hábitos sociais. 
Nos relatos de experiências e nas orientações didático-pedagógicas divulgadas pelas 
revistas especializadas, observamos que nos anos 40/50 é muito forte a influência norte-
americana, ou seja, o novo centro hegemônico do ocidente no pós-guerra, os Estados 
Unidos. Não é à toa que os programas e projetos de educação rural sob o patrocínio de 
instituições norte-americanas tomam grande impulso a partir de então. Professores são 
escolhidos entre membros das classes médias para funcionarem como ferramentas 
transformadoras; junto com a escola, o professor deve ser um modelo para a comunidade, 
estimulando a criação de novos valores de higiene, de disciplina e de eficiência. 
É criada em 21 de Junho de 1956, a Associação Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural [ABCAR], com o intuito de coordenar programas de extensão e captar 
recursos técnicos e financeiros, patrocinada por organizações ditas de cooperação técnicas 
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diretamente ligadas ao governo dos Estados Unidos ou ao grande capital monopolista 
americano. 
Para Calazans (1993), diferentemente do que propunham os Estados Unidos e os 
outros países que tomaram à dianteira e o controle do desenvolvimento industrial, não faz 
mais sentido pensar em vocação agrícola ou qualquer outro tipo de vocação das nações fora 
das políticas imperialistas e colonialistas que as definem. Portanto, quando nos idos de 1950 
falava-se de uma educação rural que promovesse a valorização do trabalho rural supunha-se 
que fosse possível organizar artificialmente o já iniciado processo de urbanização do país.  
Supunha-se, contra as políticas e ideologias industriais e urbanas mais gerais, que 
fosse possível convencer os trabalhadores rurais de que o seu papel era o de garantir o 
sentido da vocação agrícola do país. Uma vez educados no sentido de valorizar o trabalho 
agrícola, que contraditoriamente não era valorizado por mais ninguém, tais trabalhadores 
aceitariam a sua missão de salvaguardar a vocação agrícola do país.  
Mas, por que graça conseguiriam os professores, sozinhos, lutar contra todos os 
outros meios de comunicação que insistentemente afirmavam que o urbano era sinônimo de 
progresso, civilização e de todos os valores positivos que se difundiam a época?  
É nesse contexto que vários programas de educação rural são implementados e, por 
razões óbvias, além das dificuldades da dispersão da população rural, sistematicamente 
fracassam ou pelo menos fracassam em relação às metas propostas. 
              Apesar de os Estados Unidos terem esforçado a implantação da sua hegemonia 
sobre o Brasil e toda a América Latina, inclusive claramente expresso em políticas como a 
Política da Boa Vizinhança, do governo Roosevelt, em 1932, não há, porém, no período que 
vai do fim da Segunda Guerra até o Golpe Militar de 1964 nenhuma tendência 
absolutamente hegemônica. De tal modo que muitos programas de Educação Rural serviam 
de instrumentos de difusão de ideologias inclusive opostas às pretendidas pelo governo 
americano.  
            Semeados em uma sociedade em transição e marcada por extraordinária 
desigualdade social, tais projetos e políticas têm consequências as mais diversas, inclusive a 
de mobilizar as populações rurais já vítimas da modernização no campo, contra os efeitos 
negativos que esta vem produzindo sobre as suas vidas. É o caso do conjunto de 
movimentos sociais que, articulados aos partidos políticos de esquerda ou à Igreja católica 
vão produzir um estilo de educação e um tipo de saber bastante diferente dos pretendidos 
pelas necessidades imperialistas do governo americano, entre os quais se destaca a 
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pedagogia de Paulo Freire que vai, depois, influenciar uma das tendências acadêmicas do 
estudo do rural: a da educação e movimentos sociais no campo. 
     De acordo com Silva (2006), o movimento de educação popular foi uma das 
numerosas formas de mobilização de massas adotadas no Brasil. É possível registrar 
numerosos procedimentos de natureza política, social e cultural de mobilização e de 
conscientização de massas, a partir da crescente participação popular por meio do voto, 
participação geralmente dirigida pelos líderes populistas, até o movimento de cultura popular 
organizada por estudantes. 
    É conveniente mencionar a este propósito, o esforço de crescimento do sindicalismo 
rural e urbano e que culminou depois. Em doze meses foram criados mais de 1300 Sindicatos 
Rurais. As grandes greves dos trabalhadores agrícolas de Pernambuco de 1951 podem dar 
uma idéia de sua importância. Um exemplo disso é a SUPRA [Superintendência da Reforma 
Agrária] que triunfou e agrupou as classes campesinas para a defesa dos seus interesses, 
provocando na época uma importante repercussão política. 
Diante desse contexto, conta-se a penetração incisiva da Extensão Rural e sua 
ideologia no campo, substituindo a professora do ensino formal pelo técnico e pela 
extensionista. Surge uma figura importante na época, Paulo Reglus Neves Freire [1921-1997], 
que revolucionou a prática educativa, criando métodos de educação popular, tendo por 
suporte filosófico-ideológico os valores e o universo sociolingüístico-cultural desses mesmos 
grupos.  
Conforme Freire (1980), o homem não pode participar ativamente na história, na 
sociedade, na transformação da realidade, se não é auxiliado a tomar consciência da realidade 
e de sua própria capacidade para transformá-la. É importante preparar o homem para isso por 
meio de uma educação autêntica: uma educação que liberte, que não adapte, domestique ou 
subjugue. Isto obriga a uma revisão total e profunda dos sistemas tradicionais de educação, 
dos programas e dos métodos. 
Nesse contexto, ele projetou levar a termo uma alfabetização direta, ligada realmente 
a democratização da cultura e que servisse de introdução, ou seja, uma experiência susceptível 
de tornar compatíveis sua existência de trabalhador e o material que lhe era oferecido para a 
aprendizagem. 
Daí, ele procurou uma metodologia que fosse instrumento do educando, e não 
somente do educador. Então, o processo metodológico ficou dividido em fases de elaboração 
para melhor aplicação do método: 
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     1ª Fase: A descoberta do universo vocabular dos grupos com quais se há de 
trabalhar, se efetua no curso de encontros informais, com os habitantes do setor que se 
procura atingir, como por exemplo, as expressões típicas do povo: formas de falar 
particulares, palavras ligadas à experiência do grupo, especialmente à experiência 
profissional. 
2ª Fase: Seleção de palavras, dentro do universo vocabular. Essa seleção deve ser 
submetida aos seguintes critérios: 
  - O da riqueza silábica; 
- Os das dificuldades fonéticas. As palavras escolhidas devem responder às 
dificuldades fonéticas da língua e colocar-se na ordem de dificuldades crescente; 
- O conteúdo prático da palavra, o que implica procurar o maior compromisso 
possível da palavra numa realidade de fato social, cultura e política. 
               3ª fase: Criação de situações existenciais típicas do grupo com o qual se trabalha. 
Abrindo perspectivas para a análise de problemas nacionais e regionais. Conduzindo os 
grupos a conscientizar-se para alfabetizar-se. 
               4ª Fase: Elaboração de fichas indicadoras que ajudam os coordenadores do debate 
em seu trabalho. Tais fichas deverão ajudar aos coordenadores. 
              5ª Fase: Consiste na elaboração de fichas nas quais aparecem as famílias fonéticas 
correspondentes às palavras geradoras. 
              Uma vez elaborado o material, constituídas as equipes de supervisores e de 
coordenadores, devidamente treinados nos debates relativos às situações já elaboradas e de 
posse de suas fichas indicadoras, começa o trabalho efetivo de alfabetização.  
É nesse momento que se acreditava que a prática educativa deveria possibilitar não 
só o ensino de conteúdos escolares, mas também a conscientização, criando assim um saber 
crítico sobre a realidade anterior para que o indivíduo, como pessoa, fosse menos ingênuo, ou 
melhor, mais consciente de si. 
Nesse caso, o método de Paulo Freire tem como enfoque principal a conscientização 
do cidadão ante as pressões advinhas do capitalismo exploratório e seu papel diante das 
distorções histórico-sociais por ele produzidas. Assim, A proposta de educação do educador 
Paulo Freire partiu de uma concepção de que a educação verdadeira conscientiza e dá 
entendimento sobre as contradições do mundo humano. 
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               As idéias e práticas de Paulo Freire, apesar de terem sofrido críticas, deram uma 
enorme contribuição à educação popular. Dessa forma, ele rompeu com a dicotomia até então 
conhecida e vivenciada pela escola brasileira, tentando dessa forma, possibilitar uma 
educação voltada para a solidariedade, na qual o elemento político social, econômico e 
cultural constitui um processo de ensino-aprendizagem e da cidadania consciente.  
              Com isso, o movimento de educação popular ganhou novos adeptos, espalhando-se 
rapidamente pelo país não só como forma de resistência ao ensino tradicional, mas também 
como nova metodologia de alfabetização de adultos.  
No que concerne ao ensino na zona rural, observamos que apesar dos movimentos 
em defesa de uma educação rural mais digna, poucos incentivos foram registrados no decorrer 
da história educativa do país. O fracasso escolar ainda persiste e é mais alarmante nas 
frequentes turmas multisseriadas. Analfabetos e semi-analfabetos deixam os bancos escolares 
ainda no 1º ou 2º ano de escolarização. Nessa direção, o sistema de ensino público tem gerado 
analfabetos e semi-analfabetos. 
                Nesse cenário, nos últimos anos, temos visto o renascer da discussão sobre a 
educação, sobretudo a que se desenvolve na escola que se situa na zona rural, provocada 
especialmente pela influência dos movimentos sociais. No âmbito dessas discussões, revelam-
se as faces da escola rural ou do campo quanto à natureza do conteúdo e à qualidade da 
educação que nela se pratica. 
               Para que possamos compreender a diferença da conceituação rural e campo, é 
preciso considerararmos alguns pensamentos construídos dentro do conhecimento acadêmico, 
que resultam de pesquisas realizadas e compartilhadas pelos atores sociais do campo. Partindo 
desse princípio, a expressão educação rural está relacionada em uma postura encadeada pela 
concepção positivista, mercadológica, competitiva, capitalista, na qual a política de educação 
direciona para uma formação pragmática, que instrui o individuo para desenvolver atividades 
no mundo do trabalho. Transforma a força de trabalho humana em objeto, coisa  e 
mercadoria. 
                Para Cabral Neto (2004), a expressão educação rural foi empregada na época do 
governo Vargas, para delimitar o espaço urbano e definirem políticas públicas de ação para 
estes espaços geográficos já compreendidos na época, como diferentes, mas, no entanto, as 
práticas educativas implementadas para ambas as situações, se constituíam em um único 
paradigma, o urbano.  
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              O rural representava o espaço das políticas compensatórias e paliativas, um lugar 
onde projetos econômicos e políticos da cultura capitalista se instauravam demarcando o 
território do agronegócio, das empresas exploradoras de madeira, mineiro e outros. Nessas 
circunstâncias, a relação homem-natureza se caracteriza como exploratória, depredatória, 
concentradora de bens, o lugar do latifúndio, da escravidão, exclusão social e da expropriação 
de uns em detrimento de outros. É importante destacar que: 
 
“A educação do campo, tratada como educação rural na legislação brasileira, tem um 
significado que incorpora os espaços da floresta, da pecuária, das minas e da agricultura, 
mas os ultrapassa ao acolher em si os espaços pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e 
extrativistas. O campo, nesse sentido, mais do que um perímetro não-urbano, é um campo 
de possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos com a própria produção das 
condições da existência social e com as realizações da sociedade humana.”(MEC/CNE, 
2003 p.1) 
                      
                Atualmente, um novo termo está sendo empregado para substituir a visão de 
educação rural. Trata-se de educação do campo, a qual para muitos está ajudando a produzir 
um novo olhar para o campo. Para os que tem o desafio em tentar definir um conceito sobre 
educação do campo, relacionam a uma postura político-pedagógica crítica, dialética, 
dialógica, postulando uma formação "técnica e política" de sujeitos politicamente conscientes, 
com uma visão humanizadora, valoriza o sujeito através de sua identidade cultural e 
compreende o trabalho como algo que dignifica o homem enquanto sujeito histórico e não 
enquanto objeto ou coisa.  
               Uma dinâmica que vem sendo construída por sujeitos que já não aceitam que o 
campo seja lugar de atraso e de discriminação, mas sim consideram e lutam para fazer dele 
uma possibilidade de vida e de trabalho para muitas pessoas, assim como a cidade também 
deve sê-lo; nem melhor nem pior, um lugar digno para produção e continuidade de todas as 
formas de vida. 
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CAPITULO III 
 DESAFIOS DA EDUCAÇÃO RURAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(...) ensinar não é transferir conhecimento,      mas 
criar as possibilidades para a sua produção  ou a 
sua construção. 
                                                          Paulo Freire 
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                  No final do século XX, a questão da educação brasileira centra-se nas discussões 
acerca dos altos índices de evasão, repetência escolar e distorção idade-série, na baixa 
qualidade de ensino e na distância que a escola mantém da realidade e das aspirações dos 
alunos.  
                 Os elevados índices de reprovação da primeira série, atingindo sobretudo os alunos 
oriundos das famílias mais desfavorecidas, coloca evidentemente a questão da inadequação do 
ensino nessa série, dos métodos e exigências padronizados, sem levar em conta as diferenças 
de bagagem cultural dos alunos, as experiências e possibilidades de cada um. 
                 Os estudos de Ferreira (2004) apontam que o modelo socioeconômico que 
condiciona a organização da sociedade brasileira, sustentando sobre desigualdades estruturais 
e consolidando a partir da forte concentração de renda e dos baixos salários, leva os pais a 
lançarem mão da força de trabalho de seus filhos como mais uma estratégia de sobrevivência. 
O mercado de trabalho, por sua vez, incentiva e busca a incorporação dessa mão-de-obra 
como uma estratégia para diminuição dos custos de produção. 
                Percebemos que o problema é decorrência da constituição histórica do país, 
marcada pela extrema pobreza de sua população, fruto da desigualdade social. Nesse 
contexto, a questão não está relacionada apenas aos números da inserção precoce das crianças 
na força de trabalho mas também à natureza desse trabalho cujas situações de risco são 
visíveis.  
                 São inúmeros os espaços geográficos em que se realiza o trabalho infantil e caráter 
degradante e de alto risco no Brasil. Destacam-se, pelos números que envolvem, os fornos de 
carvão, a extração de pedras, o beneficiamento do sisal, a agroindústria canavieira e a 
extração do sal, dentre outras, atingindo todas as regiões do país. 
                  Os resultados desse processo de inserção precoce de crianças e adolescentes no 
mercado de trabalho são extremamente prejudiciais ao seu desenvolvimento físico e mental, 
impedindo-os de participarem de atividades, de acordo com a sua faixa etária, e 
comprometendo irremediavelmente o seu futuro. Essa situação implica em graves prejuízos 
para a formação escolar de crianças e adolescentes, configurando um quadro vergonhoso com 
altos índices de analfabetismo, evasão e repetência escolar. 
               No final dos anos 80, as exigências e as pressões começaram a obter respostas 
através de ações mais diversas. Nesse sentido, a década de 1980 torna-se palco de lutas e 
reivindicações, culminando com a Constituição Federal de 1988 e com o advento da Lei de 
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Diretrizes e Bases da Educação Nacional [LDBEN], momento de redemocratização da 
sociedade e, conseqüentemente, de redemocratização da escola. 
                Uma das questões em pauta era a qualidade do ensino ofertado pelas escolas 
públicas. Entretanto, as práticas educativas tradicionais ainda preponderam nas escolas, 
especificamente no nível da educação básica. A problemática desse tipo de ensino está no fato 
de ele se dedicar apenas à transmissão de conteúdos, de não considerar a aprendizagem e o 
desenvolvimento humano como elementos indissociáveis e de conceber o processo de ensino 
e aprendizagem sob a ótica do individualismo, da prontidão, desconsiderando a realidade 
social, histórica e cultural dos alunos. 
              No início dos anos 90, no âmbito governamental, as respostas às pressões urgiram a 
partir de dois níveis principais: do legislativo, com o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) de 1990, e a Lei Orgânica de Assistência Social [LOAS],de 1993;  e do executivo, 
através de diversos programas, tais como o Programa Brasil Criança Cidadã, o projeto dos 
Centros de Assistência Integrada à Criança [CAICs], dentre outros. 
Frente ao exposto, os estudos realizados sobre educação rural desenvolvidos nas 
décadas passadas caracterizam-se por uma preocupação, cada vez maior, em discutir o 
problema da educação rural que não é muito diferente da urbana.  
Para Barreto (1983 apud Werebe 1997), desde os anos 80, várias experiências têm 
sido realizadas para tentar melhorar a qualidade do ensino no país. Algumas delas, ainda em 
andamento, visam resolver principalmente o problema do malogro escolar, com maior ou 
menor alcance, em termos quantitativos e qualitativos. Com a implantação da Reforma do 
Ensino de 1° grau, prevista pela Lei 5.692, a zona rural foi praticamente esquecida. Alguns 
projetos do governo federal procuraram sanar essa lacuna [Promunicípio, Pronasec], sem 
grande alcance.   
Dentre esses projetos foi elaborado pelo MEC, em 1977, o Edurural, com o objetivo 
de promover a expansão e a melhoria do ensino rural e que deveria integrar-se às ações do 
Banco Mundial [ que financiou um terço dos custos do projeto]. Esse programa faz parte de 
uma política de intervenção do governo federal na área, numa tentativa de redistribuir 
recursos com o fito de compensaras extremas diferenças entre os pólos e regiões mais e 
menos desenvolvidos do país. 
Na visão de Silva (1991 apud Werebe, 1997), concretizando em 1980, o programa 
seria aplicado em nove estados do Nordeste. As prioridades estabelecidas foram as seguintes: 
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- melhoria das condições de ensino, predominantemente nas quatro primeiras séries 
do 1° grau, a partir da adequação curricular e dos materiais de ensino-aprendizagem às 
peculiaridades do meio rural, da preparação dos recursos humanos, da implementação de 
serviços de supervisão pedagógica e da dinamização das ações de apoio ao educando; 
- melhoria da rede física, visando à redução de déficit de escolarização e extensão da 
escolaridade atingindo, no mínimo, a quarta série do 2° grau; 
- educação de adultos, buscando proporcionar à clientela de 15 anos ou mais uma 
formação geral aliada à capacitação para o trabalho e à organização da comunidade; 
- fortalecimento do progresso de planejamento e administração da educação a nível 
federal, estadual e municipal, de forma  a garantir a implantação e implementação do 
Programa e a continuidade do processo de expansão e melhoria da educação no meio rural. 
Conforme Werebe (1997), não obstante os esforços realizados e os vultuosos 
recursos despendidos para desenvolvimento do programa,os resultados foram decepcionantes. 
Vários fatores foram responsáveis pelo malogro, começando pela situação precária do ensino 
nas áreas rurais em que o programa foi aplicado, como foi o caso e três estados do Nordeste ( 
Ceará, Pernambuco e Piauí).  
Os índices de acesso à escola rural, segundo dados da Fundação Cearense de 
Pesquisa [ Universidade Federal do Ceará,1982] mostram que: grande parte da população de 7 
anos não freqüenta a escola, havendo uma distorção idade-série, caracterizada pela freqüência 
de alunos de 14 anos que cursam as séries iniciais, que os índices de repetência são elevados 
etc. Por outro lado, os Estados do Piauí e do Ceará, predominam as escolas rurais municipais 
com uma sala de aula, e no Ceará 87,4% dos professores primários tem escolaridade até a 
quarta série do primeiro grau. 
Segundo Silva et al (1991 apud Werebe 1997),  a avaliação do programa, feita pela 
Universidade Federal do Ceará, com a colaboração da Fundação Carlos Chagas, de São Paulo, 
revelou que “nada se alterou no programa educacional da região” e “ que nem mesmo os 
conteúdos mínimos, revistos para cada uma das séries investigadas,eram dominados pelos 
alunos”. 
               De acordo com Romanelli (1986), a educação no Brasil é profundamente marcada 
por desníveis e, por isso, a ação educativa se processa de acordo com a compreensão que se 
tem da realidade social em que se está submerso. Um primeiro aspecto a considerar, embora 
não seja novidade para quem já está inserido no meio educacional, é a existência das camadas 
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dominantes que, com o objetivo de servir e alimentar seus próprios interesses e valores 
organizam o ensino de forma fragmentada.  
               A história da educação brasileira está marcada por momentos em que, por puro 
interesse da burguesia, ocorreram transformações no sistema escolar, com o único objetivo de 
atender a tais interesses capitalistas.  
                Consultando-se a história tem, nos primeiros quatro séculos, a constituição da 
formação social brasileira, em que é preciso considerar a colonização, o regime de escravidão, 
o latifúndio e a predominância da produção extrativista e agrícola voltada para a exportação. 
Esta formação social não irá demandar a qualificação da força de trabalho, ocasionando até 
certo desprezo, por parte das elites, em relação ao aprendizado escolar das camadas populares. 
               A abrangência de problemas detectados na escola rural levanta questões difíceis e 
delicadas de serem resolvidos. A falta de cumprimento de calendário escolar, professor 
desmotivado, escola sem infra-estrutura para que o professor possa ministrar suas aulas, a 
falta de tempo de jovens e adultos para a escola, o baixo índice de aprendizagem e 
principalmente o fracasso escolar, faz com que tudo isso se torne um problema a ser 
resolvido. Esta situação é bastante explícita, visto que a interação de fatores culturais propicia 
e contribui para os problemas de evasão e repetência. 
              Na opinião de Pimenta (2009), estudos feitos com jovens rurais do sul do país 
mostram que 70% dos rapazes desejam ficar no campo como produtores rurais. Apontam as 
seguintes dificuldades: 81% falta de recursos para investimento; 40% falta de alternativas de 
geração de renda e 30% falta de terra (só 21% acham que herdarão terras em quantidade e 
qualidades necessárias).  
               Pelo mesmo estudo cerca de 50% das moças pretendem continuar no meio rural 
como proprietárias; ou trabalhando em tempo parcial ou trabalhando em atividades não-
agrícolas. Pensam que não terão condições de optar: as mais pobres acham que ficarão no 
campo por necessidade ou que terão que procurar emprego nas cidades, embora nesse caso 
quisessem ficar no meio rural. 
                Acselrad (1999) diz que como o meio rural padece de problemas educacionais e 
sociais, muitas pessoas em busca de uma vida melhor, deixam o campo e migram para os 
centros urbanos. Normalmente essas pessoas não têm a devida qualificação profissional 
necessária para se estabelecer nesse meio, na maioria das vezes as expectativas não se 
concretizam por estes e outros fatores.  
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Nessa contextualização, Carlos (1999) revela que o espaço urbano torna-se símbolo 
da procura da modernidade industrial propagada pela cultura de massa e da busca de melhores 
condições de vida e que o rural, torna-se “atrasado”, um espaço difícil de viver e “progredir” 
na vida. Assim, famílias inteiras de trabalhadores rurais, camponeses e pequenos agricultores 
continuam “correndo mundo”, buscando fugir da miséria, tentando manter a esperança de 
algum dia voltar ao campo, a sua região ou ao município de origem. Sonhando com a 
possibilidade de ascensão social e econômica na cidade, de um jeito ou de outro, chegam e 
partem ávidos por condições dignas de vida.       
Tavares (2009) comenta que alguns programas governamentais estimulam a 
educação agrícola nas escolas rurais, como por exemplo, o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar [PRONAF] e do Programa Nacional de Educação 
para a Reforma Agrária [PRONERA]. Entretanto, esses programas ainda são insuficientes 
para atender a demanda da rede escolar nessa área educacional, principalmente pela falta de 
recursos humanos especializados no sistema educacional em todos os seus níveis 
administrativos, em particular na esfera municipal. 
Em estudos realizados por Tavares (2009), um bom exemplo disso é a falta de 
professores licenciados em ciências agrícolas para assumir responsabilidade de lecionar 
agricultura para a população rural. Muitos professores rurais são limitados em termos de 
conhecimento e de condições materiais para se dedicarem a um trabalho educacional que 
proporcione uma aprendizagem significativa para a população local rural que manifestam 
interesse em viver da atividade agropecuária em suas regiões. 
              Para Brito Filho (2001), a realidade do aluno-trabalhador, é dolorosa tanto na 
condição de aluno como na condição de trabalhador.  Cansados de trabalhar durante todo o 
dia para ajudar na renda familiar, o aluno chega à escola desanimado, sem estímulo para 
estudar e, mesmo assim, vão à escola a procura de estudo. Mesmo cansados, muitos alunos 
procuram as escolas, todavia, parece-nos que a escola é quem não oferece condições 
adequadas de ensino.  
               A esse respeito, Buarque (1991 apud Filho, 2001, p.36) nos diz:   
“[...] a instrução, entretanto, em vez de ser um empecilho, deve ser transformada em um 
complemento necessário para fazer avançar a cultura. [...] cabe a sociedade brasileira, 
através de um governo democrático entender o significado e o papel da cultura e utilizar os 
recursos disponíveis para a sua promoção. 
              Conforme Pimenta (2009), a falta de oportunidades de educação em quantidade e 
qualidade no meio rural tem sido responsável por dois aspectos perversos: os jovens mais 
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capacitados saem do meio rural embora desejassem ficar; os que ficam não estudam o 
suficiente para desenvolverem capacidades empreendedoras que lhes deem renda. Felizmente, 
pelo menos no campo do atendimento escolar, esse quadro está mudando [Estudo da 
EPAGRI/SC em dez municípios do oeste catarinense constatou que cerca de 60% dos jovens 
entre 25 e 29 anos estudaram até a quarta série, contra cerca de 40% entre os de 19 a 24 anos 
e 20% entre os de 13 a 19 anos].                   
                      Segundo Romano (2006), as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica na 
escola do campo foram aprovadas pela resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002.  A 
implementação dessas diretrizes foi uma reivindicação histórica dos movimentos sociais do 
campo e suas orientações referem-se às responsabilidades dos diversos sistemas de ensino 
com o atendimento escolar sob a ótica do direito, implica o respeito às diferenças e à política 
de igualdade, tratando a qualidade da educação escolar na perspectiva de inclusão. 
                       O que demonstra as diretrizes é o objetivo maior em relação á inclusão da educação 
em todos os níveis, buscando uma interação da educação escolar com as experiências 
cotidianas do educando de acordo com sua origem, seus costumes e seus valores, em uma 
perspectiva integradora escolar/campo. 
             Quando percebemos que a lei é contraditória a realidade vivida pela população 
chegamos a questionar a validade dessa lei. Como pode existir uma educação de qualidade se 
as crianças são desnutridas? Se não há valorização do profissional? Se não existem as 
condições reais para a aprendizagem.  
 Santos ( 1991, p.200) enfatiza: 
“A desnutrição, a par dos prejuízos ao crescimento físico, acarreta conseqüências negativas 
ao desenvolvimento mental. [...] enquanto o grupo de desnutridos aproxima-se do limite da 
debilidade, o grupo dos bem-nutridos tem uma inteligência considerada normal. É fácil 
perceber as conseqüências educacionais desse quadro: os bens nutridos serão selecionados 
para continuar seus estudos formando a futura classe de executivos e dirigentes, enquanto os 
mal-nutridos formarão a legião dos marginalizados,dos expulsos da escola e da vida.” 
 
A carência do estudante rural que trabalha precocemente para viver é bem visível, o 
qual participa desde cedo dos trabalhos, primeiro domésticos, depois profissionais, isso 
conclui que as crianças entram no mercado de trabalho para ajudar no orçamento dos pais e 
acabam abandonando na maioria das vezes os estudos.  
As crianças precocemente incorporadas à força de trabalho familiar ou produtivo são 
prejudicadas em seus estudos porque perdem física e psicologicamente condições de atenção 
e aproveitamento escolar; possuem um mínimo de tempo efetivo para a realização de suas 
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tarefas escolares; são convocadas para trabalho intenso junto a seus familiares ou nas equipes 
de lavradores volantes. 
              Dessa forma, as crianças não têm alternativas a não ser abandonar os estudos. Mesmo 
que continuem a freqüentar a escola, tem pouco tempo para estudar e acima de tudo o 
dinheiro que recebem é pouco e não tem condições de comprar materiais escolares. Nesse 
sentido: 
“O primeiro passo do caminho que se quer chegar às explicações do fracasso escolar 
alarmante entre crianças filhas de trabalhadores deve começar pela análise da condição 
familiar de sua vida cotidiana, e dos determinantes sobre as condições pessoais com que tal 
criança chega à escola e luta para manter-se nela[...].” (Brandão, 2003, p.134) 
 
 
Podemos constatar que a produção do fracasso escolar se dá também pelas condições 
de vida precárias das famílias das crianças e jovens que abandonam os estudos antes de 
terminá-lo.  
   Neste contexto, Brandão (2003) constatou que há uma grande diferença entre 
estudantes de classe média para cima, freqüentadores de escolas particulares, e estudantes da 
classe pobre para baixo, freqüentadores de escolas públicas de periferia, sobretudo, de zonas 
rurais. Os alunos da classe média freqüentam a escola para um dia trabalharem, porém, os 
alunos das escolas públicas são trabalhadores precoces que dividem o tempo do estudo com o 
trabalho braçal, de que muito dificilmente se libertarão um dia. 
De uma maneira geral, a escola fecha sistematicamente os olhos para esta realidade 
de uma diferença com que convive todos os dias. Ela não é adequada à criança de família de 
trabalhadores por  diferenças de linguagem ou por carências de objetos do ensino, mas por ter 
sido,desde a origem, pensada e posta em prática como um lugar de ensino separado da vida 
real e separada do fato de que uma parte significativamente grande de sua clientela é 
construída por trabalhadores precoces e, portanto, precocemente adultificados. 
Brandão (2003) concorda com outros investigadores da educação rural na afirmação 
de que problemas de escolarização, sobretudo a evasão e a repetência não podem ser 
atribuídas à falta de interesse de pais camponeses, mas sim a outros fatores sócio-econômicos, 
como a exemplo da inserção precoce da criança na força de trabalho. São freqüentes os casos 
em que a mão-de-obra precoce no trabalho volante da agricultura se dá abaixo das idades 
legalmente estabelecidas. 
Sabemos que a evasão e a repetência são comuns nas escolas isoladas em meio rural, 
onde as crianças entram mais tarde nos estudos, repetem mais vezes uma série e saem mais 
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cedo da escola. O aluno que saiu da escola antes do tempo desejado é, com muita freqüência, 
o mesmo que repetiu o ano mais tempo e mais vezes do que o desejado. 
                Conforme Mendonça (1994), a tendência notada nas escolas rurais é centralizar o 
problema ensino-aprendizagem mais nos aspectos materiais do que no processo, nos 
procedimentos, ou até mesmo nas características de alunos e professores.  
             A carência de professores habilitados, turmas demasiadamente grandes, falta de 
material didático nas escolas, ou até mesmo atraso na sua distribuição são elementos que 
contribuem para a falha do processo educativo. Em geral, em algumas escolas rurais faltam 
materiais didáticos e quando recebem os mesmos são mal utilizados, além disso,  a quantidade 
e qualidade destes nunca são suficientes para atender a todos os alunos.  
              Em meio a todas essas dificuldades, tem ainda a questão curricular que deixa muito a 
desejar, pois as escolas rurais ressentem de carência e de profissionais qualificados e capazes 
de redefinir seu fazer pedagógico para uma mais permanente socialização do saber. Sabemos 
que currículo é conjunto de conhecimentos e práticas a serem realizados em uma instituição 
de educação específica, porém, atualmente sua concepção é mais ampla, como conjunto de 
todas as experiências e vivências do educando no processo escolar.  
               Atualmente, a discussão da qualidade da educação tem dado a questão do Currículo 
uma relevância maior nos discursos educacionais, principalmente os pilares da Política 
Educacional em marcha, quais sejam, a descentralização financeira, avaliação e a Reforma 
Curricular, via PCN. Por outro lado, a teorização crítica no Brasil, tem alcançado uma 
amplitude que conforme nas palavras de Moreira (2000, p.75): 
 “Da restrita visão de currículo como lista de disciplinas e conteúdos, passa-se a uma visão 
de currículo que abrange praticamente todo e qualquer fenômeno educacional. Ou seja, o 
currículo torna-se tudo ou quase tudo.” 
 
              Devemos ressaltar que a questão central de qualquer teoria do currículo é: o que 
ensinar?   Esta pergunta não envolve apenas a seleção e organização de conteúdos, mas, 
fundamentalmente, o tipo de ser humano desejável para um determinado tipo de sociedade. 
Não basta apenas qualificar o professor, mas também adequar o currículo à realidade local 
promovendo ao aluno uma educação de qualidade. 
              O currículo das escolas rurais tem sido composto por uma carga cultural totalmente 
urbana, o que, de certa forma, inibe o comportamento social dos alunos, uma vez que a escola 
não resgata a identidade do aluno rural, ao contrário, trata-o como sendo um aluno urbano 
localizado na zona rural.  
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               Compartilhando desta realidade, os conteúdos trabalhados pela escola são, muitas 
vezes, fragmentados, com idéias soltas sem relação entre si e muito menos com a vida 
concreta de seus educandos e educadores, são muitos estudos e atividades sem sentido. Dessa 
forma, muito do que eles aprendem na escola não tem um valor utilitário para o seu cotidiano, 
está fora do seu contexto de vida prática, fato que prejudica o desenvolvimento da 
aprendizagem, além de diminuir o interesse do aluno em freqüentar a escola. 
             Mendonça (1994) constatou que de acordo com a Lei n° 5.692/71, em seu artigo n° 
02, explicita: o ensino de 1° e 2° graus será ministrado em estabelecimentos criados ou 
reorganizados sob critérios que assegurem a plena utilização dos seus recursos materiais e 
humanos, sem duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes. Entretanto, a 
realidade do ensino rural revela condições ainda mais específicas que caracterizam 
obstáculos à aplicação adequada dessa lei.  
             É fato que, a situação em que se encontram os estabelecimentos de ensino, 
condicionaram sistematicamente o academismo no processo educativo entre nós, tendo 
como causas, a expansão de jovens na faixa etária de escolarização e carência de recursos 
financeiros para a reorganização conforme determinado pela Lei citada acima. 
            Ainda na visão de Mendonça (1994), outra dificuldade apresentada nas escolas rurais 
é a dificuldade que os professores têm em trabalhar com classes multisseriadas, o que reflete 
a necessidade de atendimento diferenciado a um grupo de alunos dentro de uma mesma sala 
de aula. Esse problema das classes multisseriadas, dificulta a ação do professor em trabalhar 
de forma exploratória, embora não impeça desde que, o professor seja qualificado e criativo, 
a realização de atividades que envolvam observação do real, coleta de materiais vivos e 
verbalização das conclusões dos trabalhos que deverão ser realizados em grupo. 
              No que se refere às classes multisseriadas Andrade (2005) revela que o  modelo de 
escola rural que tem predominado na nossa história é constituído quase que em sua maioria, 
de classes multisseriadas a cargo de professoras leigas, ou com menor tempo de formação que 
as professoras das escolas urbanas. Esse modelo omite a existência dos trabalhadores rurais 
ou, quando faz menção à sua existência, é para demarcar a sua diferença, o seu atraso, a sua 
incapacidade, a sua ignorância. 
              Ferri (1994 apud Rosa 2008), ao pesquisar as classes multisseriadas nas áreas rurais, 
apresenta algumas limitações que os professores afirmam ter ao lecionarem em classes 
multisseriadas. São elas: 
- o professor sente solidão e está, de fato, isolado; 
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- há dificuldade de atendimento individual aos alunos; 
- as crianças têm dificuldade em se adaptarem à 5ª série; 
 - o professor acumula cargos: é também merendeiro, faxineiro, diretor, secretário; 
 - existem dificuldades de acesso ao material didático e às bibliotecas; 
-  atender quatro séries ao mesmo tempo é muito trabalhoso; 
- as crianças de 1ª série, no processo de alfabetização, são muito  prejudicadas, pois 
não têm a atenção de que necessitam; 
- planejar para quatro séries, fazer quatro planos por dia é demais; 
- a aprendizagem das crianças parece mais lenta, porque é muito dificultada pelo 
contexto em que elas vivem. Elas quase não têm acesso a livros, quase nunca saem da 
comunidade; 
- o professor, que não mora na comunidade, não tem tempo de conhecer melhor a 
comunidade e seus alunos. Se depender de ônibus, quase não tem tempo nem para dar o 
período de aula, pois precisa utilizar-se do único transporte da região que sai no mesmo 
horário de aula; 
- são crianças muito diferentes entre si. Há crianças de 7, de 13, de 14 anos.    Os 
grupos são muito heterogêneos. 
                  Essas dificuldades estão presentes no cotidiano de qualquer escola, seja com 
classes unisseriadas ou multisseriadas. No entanto, ao se pensar em classes multisseriadas, é 
necessário analisar o contexto em que elas estão funcionando. 
  Conviver com turmas multisseriadas se torna para os professores atuantes nesta 
realidade um “problema” que dificulta totalmente o processo de assimilação e construção do 
conhecimento, criando situações que possibilitem “prejudicar os alunos em aprender a ler e 
escrever”. A rotina das turmas multisseriadas acontece com a divisão do quadro-negro, em um 
espaço para cada série e assim registrar as atividades do dia-a-dia que foi planejada.  
              O professor da escola multisseriada convive no dia-a-dia com uma relação muito rica 
em diversidades, diferente da organização seriada; uma relação que permite ou dificulta o 
diálogo de interação entre os diferentes níveis de aprendizagem, que em seu contexto 
necessita ter condições básicas de trabalho e valorização profissional. A relação entre 
professor-aluno na sala de aula deverá se dar com o diálogo construído na pedagogia da 
autonomia, construindo condições para uma ação cultural, visando a um sujeito participativo e 
autônomo na sociedade e em sua dinâmica de construção de sua identidade cultural.  
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              A formação do professor da turma multisseriada é fundamental no desenvolvimento 
de condições que proporcionem uma melhor aproximação com o trabalho a ser desenvolvido, 
ajudando na construção de uma identidade pessoal e profissional do aluno. 
               Como afirma Freire (1999, p. 33): 
“Ensinar exige respeito aos saberes dos educandos […] o dever de não só respeitar os 
saberes com que os educandos, sobretudo os das classes populares, chegam a ela - saberes 
socialmente construídos na prática comunitária - mas também, como há mais de trinta anos 
venho sugerindo, discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes  em relação  
com o ensino dos conteúdo.” 
 
            Para Piletti (2004), além dessas dificuldades citadas acima, tem a ideologia do livro 
didático, em que a instrução muitas vezes através das cartilhas cuja realidade é bem 
diferente da vida real, pelo fato de que a imagem que é transmitida é fantasiosa.  
             Percebemos, então, que os professores e os alunos das cartilhas parecem estar 
satisfeitos e bem dispostos, quando na verdade a realidade é outra, onde são atingidos os 
aspectos familiar, escolar e trabalho da clientela. Muitas das vezes o professor tem 
consciência da distância que separa o currículo escolar da realidade da comunidade, mas não 
vê como deixar de submeter-se ao poder exterior.   
                Os professores, sem muita escolha, transmitem aos alunos conhecimentos externos 
à comunidade. Isso faz com que surjam problemas de adequação nas escolas rurais, os temas 
tratados pelo professor estão dissociados aos níveis sócio-econômico-cultural da clientela e 
o vocabulário é inadequado aos alunos a que se destinam. Os educadores costumam 
implantar os valores e costumes urbanos, esquecendo que a realidade do estudante do campo 
é outra.  
            É mais uma das razões para a evasão escolar. Por falta de se trabalhar nas escolas 
rurais uma linguagem relacionada com a realidade local, são milhões de crianças que na 
escola, veem seu mundo ocultado, seja através das cartilhas, seja nos livros didáticos, seja 
através dos conteúdos trabalhados na sala de aula. Nesse sentido: “Na situação atual, a escola 
rural continua ignorando, quando não desprezando e desvalorizando, a cultura da comunidade 
em que se insere” (Oliveira, 2002, p.157).                    
Segundo Andrade & Alcântara (2009), quando o assunto é a qualificação de 
professores, a realidade no campo é diferente. Apenas 21% dos profissionais que dão aula de 
1 a 4 série nas escolas rurais têm graduação, enquanto na cidade esse número aumenta para 
56,4%. Essa diferença ocorre porque os professores se sentem desestimulados para trabalhar 
na escola rural, pelo difícil acesso, além da remuneração e da escassez dos recursos.  
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Na maioria das vezes, como o professor é municipal, acaba recebendo a mesma 
remuneração da cidade no campo. Campo não se tem concurso específico para professores do 
campo, o salário é igual. Há também uma sobrecarga de trabalho, o que dificulta não só a sua 
permanência na sala de aula como também o seu desempenho pedagógico que acaba por ser 
insatisfatório.   
A partir dessa afirmativa, percebemos que muitos professores se esforçam, mas lhes 
faltam o domínio dos conteúdos e de metodologias adequadas para a  realidade rural, bem 
como suas implicações no processo ensino-aprendizagem, das diferenças de classe social e 
condições sócio-culturais e psicológicas com que os alunos se apresentam na sala de aula. 
Alunos podem até se sair bem na escola, mas na vida eles vão se comportar de outra maneira, 
muito do que eles aprendem na escola não tem valor utilitário para o seu cotidiano, está fora 
do seu contexto de vida prática. 
Nesse sentido, a busca da construção da qualidade de ensino e de uma escola de 
educação básica comprometida com a formação para a cidadania exigem necessariamente 
repensar a formação de professores, tanto no que se refere à formação inicial, como à 
formação continuada.    
  Diante da realidade vivida na escola rural notamos inúmeros problemas que não são 
fáceis de serem resolvidos, nem suas soluções podem ser imediatas, visto que são problemas 
oriundos de questões políticas-econômicas-sociais, que exigem novas atitudes do governo, da 
sociedade e dos próprios educadores.  
Nestes termos, Mendonça (1994) diz que nos programas destinados à educação do 
campo, devemos compreender a sua realidade sócio-econômica procurando focalizar as 
diversas categorias sociais e o caráter de suas relações. Dessa maneira, ao mesmo tempo em 
que conhecemos a realidade, procedemos a um conhecimento do próprio homem. Então, a 
partir do momento em que  a realidade deixa de ser nebulosa, nós criamos a oportunidade para 
investir esta própria realidade 
  Frente a esse quadro, tem crescido no Brasil, o debate e as exigências para solucionar 
o problema. Assim soluções têm sido tentadas. A implantação de alguns programas 
educacionais tem em muitas vezes resolvido ou amenizado os problemas graves referentes às 
escolas localizadas no campo, como as múltiplas funções desenvolvidas pelos professores, 
salas multisseriadas e precariedade do espaço físico. 
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CAPITULO IV  
 ESCOLA ATIVA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ser educador é ser um poeta do amor. Educar é 
acreditar na vida e ter esperança no futuro. Educar 
é semear com sabedoria e colher com paciência.                    
                                                         Augusto Cury                                                    
63 
 
              O confronto entre diferentes perspectivas para a organização da escola, tendo como 
referência o princípio da atividade e o trabalho, se expressou, no início do século XX, no 
campo do liberalismo e do socialismo. Algumas posições dessas perspectivas foram 
formuladas por pessoas de renome internacional. Um exemplo disso é o educador americano 
John Dewey, no campo liberal e o cientista italiano Antonio Gramsci, no campo socialista. 
             John Dewey [1859-1952], um dos mais influentes pensadores na área da educação 
contemporânea, posicionou-se a favor do conceito de Escola Ativa, na qual o aluno tinha que 
ter iniciativa, originalidade e agir de forma cooperativa. Ele acreditava que escolas que 
atuavam dentro de uma linha de obediência e submissão não eram efetivas quanto ao processo 
de ensino-aprendizagem. Seus trabalhos alinhavam-se com o pensamento liberal norte-
americano e influenciaram vários países, inclusive o movimento da Escola Nova no Brasil.  
               Dewey defendeu a idéia da atividade na escola ao debater com a pedagogia da escola 
tradicional. Em oposição à noção do trabalho como atividade econômica, meramente 
instrumental, estreitamente ligada à produção da vida material, Dewey sustenta que o trabalho 
envolve a produção da vida cultural e espiritual. 
              Outro nome célebre que defendeu o modelo de escola ativa foi Antonio Gramsci 
[1891-1937]. A necessidade de criar uma cultura própria dos trabalhadores relaciona-se com o 
apelo de Gramsci por um tipo de educação que permite o surgimento de intelectuais que 
partilhem das paixões das massas de trabalhadores. Neste aspecto, os adeptos da educação 
adulta popular tomam Gramsci como uma referência. Seu sistema educacional pode ser 
definido dentro do âmbito da pedagogia crítica e a educação popular teorizadas e praticadas 
mais contemporaneamente pelo brasileiro Paulo Freire. 
             O debate sobre o exercício da “liberdade de expressão” manifesta, para ele, o 
processo de alargamento de direitos políticos e civis, conduzindo ao fortalecimento da 
sociedade civil. Gramsci olha para a educação como uma formação que vai muito além do 
preparo para a cidadania, ou seja, ele olha para a educação como um homem político.  
              Percebe-se que seu objetivo foi organizar as massas populares e torná-las capazes de 
serem dirigentes. É voltado para essa meta que ele se dedicou a pensar em um programa para 
a escola, procurando identificar métodos e práticas que propiciassem aos trabalhadores saírem 
da condição de subalternidade em que se encontravam na sociedade capitalista. Enfim, um 
programa voltado à transformação da sociedade. 
               Na reflexão de Gramsci sobre o princípio pedagógico da atividade, conclui-se que a 
idéia de que há uma relação ativa entre educador e educando, difundida pela nova pedagogia, 
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não se restringe à escola, mas existe em toda a sociedade. Então, ressalta o vínculo entre 
hegemonia e pedagogia, naquela já famosa expressão segundo a qual: 
 
“Toda relação de „hegemonia‟ é necessariamente uma relação pedagógica, que se verifica 
não apenas no interior de uma nação, entre as diversas forças que a compõem, mas em todo 
campo internacional e mundial, entre conjuntos de civilizações nacionais e continentais.” 
(Gramsci, 2001, apud Heijmans 2006, p. 11). 
 
 
              O Modelo da Escola Nova chegou ao Brasil na década de 1920, influenciando um 
importante movimento social e político no âmbito da educação. Diante disso, o 
escolanovismo influenciou as leis educacionais das décadas seguintes e somou-se ao contexto 
de crítica do sistema tradicional, que precisava ser democratizado em termos de acesso e ser 
modificado em termos de método. Sua presença cumpriu um papel histórico na superação do 
modelo tradicional de escolarização presente no início do século e marcou a mentalidade de 
uma época.  
               As concepções que orientam a prática pedagógica nas classes multisseriadas a partir 
da implantação do projeto não são inéditas, uma vez que tais discussões já ocorreram no 
Brasil de maneira efervescente, sendo interrompidas pelo golpe de 1964. O que temos de fato 
é a releitura da Pedagogia Renovada, agregando concepções das novas tendências de cunho 
social e político e as contribuições da Psicologia Genética de Jean Piaget, Vygotsky, Emília 
Ferreiro, Freinet, e outros. 
              Na década de 1970, ainda, o escolanovismo orientou a proposta formulada na 
Colômbia do Programa Escuela Nueva, criado para atender as classes multisseriadas. O 
programa estava dirigido ao atendimento das regiões com baixa densidade populacional, 
principalmente as regiões rurais que apresentavam também os problemas de baixa qualidade 
educacional. 
Segundo Gonçalves (2009), a primeira aproximação de técnicos de educação 
brasileiros com o PEN (Programa Escola Nova) partiu de um convite do Banco Mundial feito 
à dirigentes do Projeto Nordeste/MEC, para participar de um curso da estratégia “Escuela 
Nueva - Escuela Activa” na Colômbia.  
O programa começou a ser implementado no Brasil em 1997 e foi financiado por 
sucessivos convênios do Ministério da Educação com o Banco Mundial, por meio dos 
Programas Fundescola I, Fundescola II e Fundescola III, que incorporam o Escola Ativa como 
um de seus “produtos”. O Fundescola é constituído com recursos de empréstimo para a 
melhoria da qualidade das escolas de educação fundamental. 
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Defini-se Fundo de Fortalecimento da Escola [FUNDESCOLA], como um programa 
constituído com recursos de empréstimo contratados pelo Brasil junto ao Banco Mundial 
[Bird] para a melhoria da qualidade das escolas de educação fundamental. 
Ao longo do ano de 1997 foi realizada a tradução dos guias de aprendizagem. Nesse 
momento os recursos provinham do Projeto Nordeste/ MEC. No final de 1998 a estratégia 
começou a ser implantada nos estados de Sergipe e Alagoas. Com o final do Projeto Nordeste 
e implantação da primeira fase do Fundescola, em 1999, prosseguiu a implementação da 
estratégia, agora regida por este novo empréstimo. 
              O programa Fundescola define as regiões mais pobres do Brasil como sua área de 
abrangência. Desse modo, exclui as regiões sul e sudeste do seu alcance e concentra-se em 
microrregiões onde há maioria de pobres nas regiões norte, nordeste e centro-oeste do país. 
Pretende melhorar a qualidade das escolas do ensino fundamental e estimular a permanência 
das crianças nas escolas públicas dessas regiões. 
              Daí o desafio de se pensar em uma alternativa que objetive conferir qualidade às 
classes multisseriadas, tornando o ensino nelas desenvolvido de igual ou de melhor qualidade 
que o das classes seriadas: desafio pretensioso, mas possível.            
              De acordo com Piza e Sena (2008), as classes multisseriadas são consideradas como 
ensino de segunda categoria e sem alternativa de melhoria. Diante disso, muitos educadores e 
gestores optaram por esquecê-las, esperando que desaparecessem, talvez como conseqüência 
natural de um processo de desenvolvimento econômico que destacou para as cidades, nas 
últimas décadas, enorme contingente da população rural.  
               Considerada como um mal sem remédio tentou-se a alternativa de nucleação que 
consiste na extinção das pequenas escolas unidocentes e multisseriadas e no seu agrupamento 
em uma escola de maior porte, tendo como conseqüência natural a necessidade de 
deslocamento dos alunos o que tem se mostrado teoricamente positivo, mas de 
operacionalização difícil e que implica altos custos. O desafio de se pensar em uma alternativa 
que objetive conferir qualidade às classes multisseriadas, torna o ensino nelas desenvolvido de 
igual ou de melhor qualidade que o das classes seriadas: desafio pretensioso, mas possível. 
              Como dizem Piza e Sena (2008), o MEC/Projeto Nordeste iniciou, em parceria com 
estados e municípios do Nordeste, a implantação da proposta pedagógica "Escola Ativa". 
Posteriormente, com o Programa Fundo de Fortalecimento da Escola [FUNDESCOLA], a 
experiência se ampliou para 10 estados das Regiões Norte e Centro-Oeste, estando sendo 
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implantado em 19 estados, 264 municípios e 2.084 escolas, além daquelas escolas nas quais 
os municípios estão implantando a escola ativa por iniciativa e com recursos próprios.  
O Fundo de Fortalecimento da Escola [FUNDESCOLA] é um programa constituído 
com recursos de empréstimo contratados pelo Brasil junto ao Banco Mundial [BIRD] para a 
melhoria da qualidade das escolas de educação fundamental. O acordo firmado entre o MEC e 
o Banco Mundial [BIRD] traz condicionamentos, dentre os quais o estabelecimento de prazos, 
metodologias e rotinas, montante de recursos, além da distribuição de recursos por ações 
prioritárias. 
O Manual de Orientação, Execução, Repasse de Recursos e Prestação de Contas de 
Convênios no Âmbito do Fundescola em 2006 estabelece como critério para a implementação 
do PEA que sejam observadas as características, os indicadores socioeconômicos e a 
capacidade técnica do município interessado na parceria. Também se estabelece que as ações 
do Fundescola serão implementadas levando em conta as características socioeconômicas 
gerais e, especificamente, o perfil econômico-financeiro e a capacidade técnica de cada 
município. 
Na fase atual do Fundescola, os municípios que querem aderir ao Programa Escola 
Ativa devem prover professores devidamente qualificados e escola com infra-estrutura 
adequada. A coordenação do PEA provê formação ou materiais específicos de acordo com 
avaliação das características e indicadores socioeconômicos desses municípios. 
               Mas, afinal o que é Escola Ativa?  Partindo dessa indagação, a Escola Ativa é uma 
proposta metodológica voltada para classes multisseriadas, que combina, na sala de aula, uma 
série de elementos e de instrumentos de caráter pedagógico/administrativo, cuja 
implementação objetiva aumentar a qualidade do ensino oferecido naquelas classes.  Sendo 
assim, o projeto Escola Ativa é considerada uma estratégia metodológica criada para 
combater a reprovação e o abandono da sala de aula pelos alunos das escolas rurais das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.  
O programa da Escola Ativa foi criado em 1996 e desenvolvido até 2007 pelo Fundo 
de Fortalecimento da Escola [FUNDESCOLA], sob a responsabilidade do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação [FNDE/MEC]. Em 2008, a gestão passou para a Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade [SECAD].   
A SECAD é a secretaria mais nova do Ministério da Educação, na qual estão 
reunidos temas como alfabetização e educação de jovens e adultos, educação do campo, 
educação ambiental, educação escolar indígena, e diversidade étnico-racial, temas antes 
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distribuídos em outras secretarias. Para tanto, o objetivo da SECAD é contribuir para a 
redução das desigualdades educacionais por meio da participação de todos os cidadãos em 
políticas públicas que assegurem a ampliação do acesso à educação. 
               O programa da Escola Ativa foi desenvolvido especificamente para as classes 
multisseriadas, onde alunos de diferentes idades e séries realizam suas atividades escolares na 
mesma sala de aula. Para a melhoria da qualidade da educação do campo, o Projeto utiliza 
diversos recursos, desde a auto-aprendizagem e o trabalho em grupo, até o ensino por meio de 
módulos e livros didáticos especiais. Além disso, a Escola Ativa estimula a participação da 
comunidade e viabiliza a capacitação e atualização dos professores. 
               Segundo um dos manuais da Escola Ativa destinado a formação de professores 
(FUNDESCOLA, 2005, p.44), a estratégia metodológica Escola Ativa tem por objetivos: 
 
“Ofertar às escolas multisseriadas uma metodologia adequada e com custos mais baixos do 
que a nucleação; atender o aluno em sua comunidade (...); promover a eqüidade; reduzir as 
taxas de evasão e de repetência nas escolas multisseriadas; corrigir a distorção idade/série 
dos alunos; promover a participação dos pais nos aspectos pedagógicos e administrativos da 
escola; melhorar a qualidade do ensino fundamental – 1° a 4° séries – ofertado nessas 
escolas.” 
 
             As concepções que fundamentam a Escola Ativa são baseadas na compreensão de que 
para se obter mudanças no ensino tradicional, melhorar a prática dos docentes e, 
conseqüentemente, a aprendizagem dos alunos nestas classes, deve-se levar em conta: 
- a aprendizagem ativa e centrada no aluno;  
- aprendizagem cooperativa;  
- avaliação contínua e no processo;  
- recuperação paralela;  
- promoção flexível.  
             Partindo destas concepções, Piza e Sena (2008) revelam que a proposta da Escola 
Ativa é estruturada levando em conta estratégias vivenciais que objetivam a aprendizagem e a 
participação, estimulando hábitos de colaboração, companheirismo, solidariedade, 
participação na gestão da escola pelos alunos e melhoria da atuação dos professores em sala. 
Estas estratégias são chamadas de elementos. São elas: 
- Guias de aprendizagem: 
              Livros didáticos específicos para utilização na Escola Ativa, elaborados de forma 
modular e auto-instrucional, permitindo a cada aluno caminhar no seu próprio ritmo. 
- Trabalho em grupo: 
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              Alunos organizados em pequenos grupos trabalhando em conjunto ou com o 
professor, de maneira autônoma, assumindo a responsabilidade pela sua aprendizagem, 
pesquisando e buscando informações em outros materiais instrucionais e na vida real, 
orientados pelo professor, pelos colegas e pelos guias de aprendizagem.  
- Cantinhos de aprendizagem: 
Espaços montados pelos alunos, professores e comunidade com pequeno acervo de 
livros, plantas, objetos ou animais, relacionados a cada área do conhecimento: Língua 
Portuguesa, Ciências, Matemática, História e Geografia, disponíveis na sala de aula. 
- Governo estudantil: 
               Viabiliza e legitima, através do voto, a participação ativa e democrática dos alunos 
na gestão da escola, quer na parte administrativa, quer na pedagógica. 
- Comunidade: 
               Promove relações estreitas com a comunidade visando à formação integral do aluno, 
com atividades curriculares relacionadas à sua vida diária e a seu ambiente natural e social.  
- Capacitação de professores: 
               Promove melhoria na prática pedagógica do professor, desenvolvendo seus 
conhecimentos em oficinas de capacitação. A intenção é promover a mudança da ênfase na 
transmissão de informações, valorizando a compreensão e a construção social do 
conhecimento para que assuma sua nova função em sala: orientador e facilitador da 
aprendizagem de seus alunos.  
                Embora ainda em fase de consolidação nos lugares onde a Escola Ativa foi bem 
implementada, são observados os seguintes resultados:  
- Elevação substancial do percentual de promoção;  
- Diminuição significativa da evasão;  
- Aperfeiçoamento da prática pedagógica dos professores;  
- Maior atuação e participação da comunidade na gestão da escola.  
              Para participar, as escolas do campo que possuem classes multisseriadas nas séries 
iniciais do primeiro ao quinto ano devem apresentar condições mínimas de funcionamento e 
ter uma equipe técnica estadual e municipal para acompanhar a implantação e implementação 
do programa Escola Ativa.  
              Em 2008, o PEA tornou-se acessível a qualquer município brasileiro através da 
adesão ao Plano de Ações Articuladas [PAR]. O PAR deve ser coordenado pela Secretaria de 
Educação dos Municípios com a participação de gestores, professores e da comunidade local 
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e deverá viger por quatro anos [2008 a 2011]. Todos os municípios e todos os estados 
brasileiros fizeram adesão ao PAR e vários 1159 novos municípios, de todos os estados do 
Brasil, solicitaram a implantação do Escola Ativa em suas redes de ensino para o ano de 
2009.No Estado de Sergipe, muitos Municípios já aderiram ao PAR. Abaixo segue tabela dos 
Municípios que aderiram ao Plano: 
 
        Tabela 4: Município que aderiram ao PAR no Estado de Sergipe 
 
Municípios do Estado de Sergipe 
Amparo do são Francisco Itabaianinha Propriá 
Aquidabã Itabi Riachão do Dantas 
Brejo Grande Japaratuba Riachuelo 
Canindé do S. Francisco Laranjeiras Ribeirópolis 
Cedro de São João Malhada dos Bois Santa Rosa de Lima 
Capela Malhador Santana do S. Francisco 
Carira Maruim Santo Amaro das Brotas 
Carmópolis Monte Alegre São Cristóvão 
Cristinápolis Neópolis São Domingos 
Cumbe Nossa senhora Aparecida São Francisco 
Feira Nova Nossa Senhora da Glória São Miguel do Aleixo 
Frei Paulo Nossa Senhora de Lourdes Simão Dias 
General Maynard Pedrinhas Siiri 
Gracho Cardoso Pinhão Tobias Barreto 
Ilha das Flores Poço Verde Tomar do Geru 
Indiaroba Poço Redondo Umbaúba 
Itabaiana Porto da Folha ______ 
Fonte: MEC / 2008 
 
A elaboração do Plano de Ações Articuladas é um importante passo para consecução 
do planejamento das ações que os entes da federação [Estados e Municípios] pretendem 
empreender para melhoria das condições da educação básica. Para auxiliar na sua elaboração, 
o Ministério da Educação [MEC], oferece um sistema virtual, ou seja, o SIMEC [Sistema 
Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da Educação].  
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Isso representa uma importante evolução tecnológica, com agilidade e transparência 
nos processos de elaboração, análise e apresentação dos resultados do PAR. Trata-se, então, 
de uma ferramenta importante que o MEC pode disponibilizar para a consulta pública, nos 
quais estados e municípios que aderiram ao Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação, disponibilizam relatórios do PAR. 
Essa ferramenta tem como objetivo a melhoria da qualidade  da educação básica, 
sobretudo da educação básica pública  no país. A garantia da educação, como concretização 
do direito ao desenvolvimento de crianças e adolescentes, está expressa de forma muito clara 
na Constituição [arts. 205 – 214], na Lei n.º 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional [LDB] e nos artigos 53 a 59 da Lei n.º 8.069/90 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente [ECA]. 
              Sabemos que não é tão complicado aderir ao plano da Escola Ativa, entretanto o seu 
maior desafio é o envolvimento e comprometimento em todos os níveis: Secretarias de 
Educação, professores, alunos e pais, para que num esforço conjunto deem sustentabilidade à 
proposta. O respeito à lógica e à organização destas classes é que valoriza os alunos e 
professores, deixando à mostra o que tem de melhor para oferecer e que é possível, apesar de 
pretensioso, oferecer um ensino de melhor qualidade para o meio rural. 
               O discurso pedagógico da Escola Rural Ativa tem sido exitoso em diversos países da 
América Latina, particularmente na Colômbia onde os conflitos políticos condicionaram um 
regime de cooperação entre os cafeicultores e o governo no sentido de proteção, da guerrilha e 
do tráfico de drogas, da população das áreas rurais. Uma das formas de execução dessa 
proteção é o apoio dessa economia as ações educativas das escolas rurais. 
Todavia, não se pode falar do PEN [Programa Escola Nova] na Colômbia como uma 
experiência homogênea. O programa funciona de diferente nos diversos departamentos e 
regiões do país dependendo de características regionais. Autores observam diferentes 
resultados e características para o funcionamento de várias “Escuelas Nuevas” em distintas 
regiões da Colômbia. 
              Em algumas regiões o Programa é quase inexistente, a exemplo na região da Costa 
Atlântica, no norte da Colômbia, uma zona de baixos indicadores sociais, problemas de 
violência e grande precarização do trabalho docente.  O PEN nessa região gera conflitos e não 
guarda características de um programa de êxito.  
              Essa região é marcada pela pobreza e as principais vantagens trazidas pelo PEN 
foram apenas investimentos em infra-estrutura da escola. Podemos mencionar que  somente 
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em alguns lugares onde havia estabilidade laboral para os professores havia indícios de 
melhora na qualidade da educação e os alunos estavam conseguindo começar a trabalhar os 
guias de aprendizagem.  
Diante dos fatos reais, o Programa implantado nessa região recebeu críticas pelo não 
êxito pelo fato de que a grande maioria das pessoas afetadas por ele não tiveram tempo de 
refletir e de se apropriar da proposta. O programa foi percebido como imposto e, além disso, 
não havia um seguimento sério dele na medida em que faltavam materiais e componentes 
importantes de suas estratégias de implementação. 
             Esta situação contrasta com a da região cafeicultora, onde se registra um desempenho 
destacado do programa. A zona cafeicultora possui melhores indicadores sociais e também 
melhores níveis de qualidade nas escolas. Nessa zona, as escolas são as que estão há mais 
tempo trabalhando com o método e foram escolas modelo, usadas para a capacitação dos 
professores de outras regiões. Nessa região havia já uma tradição escolar desde a implantação 
do programa precursor do PEN, as Escolas Unitárias, que encontravam sustentação na 
organização social local, num contexto de pequenos e médios proprietários. 
              No entanto, as escolas em que o Programa Escola Ativa [PEA] foi implementado 
com sucesso são escolas que já foram ligadas ao Projeto Escolas Unitárias, e que devido a 
suas características históricas, sócio-econômicas e ao fato de estarem próximas à região 
central do país, ou seja, perto dos centros de decisão políticos e econômicos, criaram 
condições para que o Programa Escola Nova [PEN] prosperasse. Assim, o PEN implantado na 
zona cafeicultora alcançou êxito de promover as crianças acesso à educação diminuindo a 
evasão. 
              O PEA assume as mesmas estratégias metodológicas para classes multisseriadas do 
PEN: aprendizagem ativa, centrada no aluno e em sua realidade social; professor como 
facilitador e estimulador; aprendizagem cooperativa; gestão participativa da escola; avaliação 
contínua e processual e promoção flexível. Para tanto, utiliza-se de trabalhos em grupo, 
ensino por meio de módulos, livros didáticos especiais. Incentiva também a participação da 
comunidade e procura promover a formação permanente dos professores.  Tal discurso 
pedagógico foi trazido para o Brasil por iniciativa do Conselho Nacional de Secretários de 
Educação - CONSED, se constituindo como uma das alternativas para qualificar o ensino na 
zona rural. 
              Essa perspectiva pedagógica, guardando as especificidades culturais de cada país, 
região, apresenta uma proposta curricular modulada [com livros didáticos específicos], que 
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atende aos diferentes ritmos e tempo pedagógico dos alunos, ou seja, uma proposta flexível, 
capaz de garantir a continuidade da escolaridade nas eventuais interrupções do fluxo escolar; 
uma dinâmica escolar estruturada com materiais didáticos organizados na sala de aula, 
segundo as diversas áreas de conhecimento - Cantinhos : Leitura, Matemática, Estudos 
Sociais, Artes etc.; uma gestão pedagógica que envolve o governo estudantil e participação da 
comunidade. 
              Dados obtidos por Magalhães (2008), atualmente, o Brasil possui  96 mil escolas 
rurais, das quais 53 mil são de classes multisseriadas. As aulas são dadas geralmente a alunos 
de 7 a 14 anos, atendendo do 1º ao 5º ano do ensino fundamental. As dificuldades dessas 
escolas são grandes, por isso, com o objetivo de apoiar às escolas rurais com classes 
multisseriadas, as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste aderiram ao programa Escola 
Ativa. 
Hage (2003) destaca que na perspectiva de se construir como uma política pública 
voltada para a reversão do quadro de precarização do ensino rural no país, o MEC institui em 
1998 por meio do Fundescola, com o apoio do Branco Mundial, o Projeto Escola Ativa, que 
se constitui numa estratégia metodológica voltada para as classes multisseriadas. 
              Para quem já foi professor ou ainda continua sendo em escolas rurais, concordamos 
que não é fácil. Relatos de alguns docentes da zona rural afirmam que  é preciso um trabalho 
diferenciado, onde as classes deveriam ser divididas por nível de conhecimento e não por  
séries. Entretanto, é preciso moldar o currículo à necessidades específicas desses alunos 
rurais. 
              Na LDB/1996 a educação rural é contemplada no artigo 28, onde diz que na oferta de 
educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 
I – Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 
interesses dos alunos da zona rural; 
II – Organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases 
do ciclo agrícola e as condições climáticas; 
III - Adequação à natureza do trabalho na zona rural. 
              Observamos que é o único Artigo que se refere à Educação no campo, e de certa 
forma, o tratamento é vazio. O contrário, diz o Plano Nacional de Educação - PNE (1998) que 
declara que a escola no campo requer um tratamento diferenciado, pois a oferta de ensino 
fundamental precisa chegar a todos os lugares do país. 
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              Em meio a tantas reivindicações e dificuldades ao longo do tempo, as escolas rurais 
que implantaram o projeto da Escola Ativa, que teve como apoio o BIRD [Banco 
Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento], perceberam a diferença no ensino e 
de uma certa forma, melhoria.       
         
                    O manual da Escola Ativa diz que: 
 
“Para melhorar as práticas pedagógicas na sala de aula, é necessário rever profundamente a 
educação básica à luz de um novo paradigma educacional, que considere o aluno como um 
sujeito ativo e participante de seu próprio processo de aprendizagem. [...] Os princípios do 
novo paradigma estão amplamente fundamentados em correntes pedagógicas do início do 
século e em modernas teorias de aprendizagem. A novidade consiste em aplicá-los por meio 
de estratégias concretas em escolas de pouco recurso.” (Brasil, 2003, p. 20). 
 
  
             Contudo, podemos fazer algumas citações de exemplos de implantação de Escolas 
Ativas em algumas regiões do Brasil. Um bom exemplo fica na Zona da Mata no Estado de 
Pernambuco. Como nessa região muitas crianças são trabalhadores rurais, muitas das vezes 
deixavam de freqüentar as salas de aula por vários fatores. Assim, vinha decrescendo 
significativamente o número de alunos em salas de aulas contribuindo para os problemas da 
evasão, repetência, distorção idade-série. 
Nas zonas rurais podemos encontrar muitos obstáculos para o processo de ensino-
aprendizagem e na região da Zona da Mata não foi muito diferente. Com as dificuldades 
citadas anteriormente, podemos mencionar ainda a falta de professores capacitados para o 
ensino nas escolas e a falta de materiais didáticos. Embora, o equipamento escolar ou material 
didático não tenha um fim em si mesmo, são importantes como recursos facilitadores da 
aprendizagem. Esses materiais didáticos são ferramentas, instrumentos de apoio e 
facilitadores do planejamento didático do professor, ao mesmo tempo em que confere 
condições de aprendizagem para o aluno. 
              O compromisso com a melhoria do ensino envolve evidentemente essas situações 
didáticas que não serão incorporadas no cotidiano das crianças sem um suporte de materiais 
que apóie o professor e sem um processo de capacitação permanente do mesmo para 
qualificar o uso de materiais assim como poder organizar melhor o espaço físico da sala 
estimulando a interação, a cooperação entre as crianças.  
               Ações que envolvam a aquisição criteriosa de equipamentos escolares como mesas e 
cadeiras e materiais didáticos diversos aliados a um processo de capacitação, poderão com 
certeza contribuir para que a escola se torne um lugar onde a alegria para aprender esteja 
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presente. Nessa perspectiva, a Escola Ativa atuou na Zona da Mata para atender os objetivos 
básicos contemplados no Plano Estadual Educação 1996-1999 e ao que está posto na nova Lei 
de Diretrizes e Bases de dezembro de 1996, no que se refere a flexibilização da organização 
da escolaridade e do processo de progressão do aluno. 
De acordo com a professora Rosângela da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), com a implantação do Projeto Escola Rural Ativa nessa região, as crianças tiveram 
oportunidade de vivenciar um trabalho pedagógico fundado em uma experiência pedagógica 
que contemplou uma organização curricular na perspectiva de Ciclos de Aprendizagem 
atendendo a três princípios básicos.  
Para se ter uma ideia os três princípios básicos são: 
- Tratar o objeto de conhecimento levando em conta as características essenciais que 
o mesmo apresenta fora da escola, como elemento fundamental para a superação do abismo 
que separa a prática da escola da prática social na qual o aluno está inserido;  
- Assegurar a formulação de objetivos por Ciclos de Aprendizagem, com prioridade 
para os objetivos gerais, com vistas a atenuar a "tirania do tempo didático", a fragmentação do 
conhecimento e a orientar a prática pedagógica pelos propósitos essenciais que lhe dão 
sentido e,  
- Incluir conhecimentos básicos [leitura, escrita, contagem], conhecimentos 
específicos [diversos campos disciplinares] e conhecimentos gerais [ampliação do universo 
cultural] na estrutura curricular dos Ciclos de Aprendizagem. 
Entretanto, o compromisso com a melhoria do ensino nas classes multisseriadas na 
Zona da Mata, envolveu não apenas um processo de capacitação permanente dos professores 
para qualificar sua inserção nos componentes básicos do Projeto tais como: Governo 
Estudantil, Cantinhos de Aprendizagem, Comunidade, Avaliação e Utilização dos Módulos 
tal como era a referência geral que estava proposta para o Nordeste.  
Assim, a preocupação básica foi desenvolver uma reflexão sobre o processo de 
alfabetização das crianças considerando a formação de leitores não apenas de textos escritos, 
mas leitores da paisagem, do lugar em que vivem de sua história passada e dinâmica atual, 
distinguindo elementos naturais e culturais e a interação entre os mesmos.  
O Programa Escola Ativa se propõe a valorizar o profissional da educação escolar 
através da busca de condições adequadas de formação – em caráter inicial e continuada –, 
remuneração, acompanhamento pedagógico, possibilidades de intercâmbio e formas de 
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aprendizagem em serviço, estudo da diversidade e dos processos de interação de 
transformação do campo. 
              Desta forma, a formação continuada dos profissionais que atuam no Programa é um 
dos eixos que dão sustentabilidade ao Programa. A formação continuada organiza-se em:  
              1) formações nacionais, organizadas e coordenadas pela SECAD/MEC; 
              2) formações estaduais, realizadas por Instituições de Ensino Superior em parceria 
com Secretarias Estaduais de Educação e,  
             3) formações municipais, realizadas pelas Secretarias Estaduais de Educação. Neste 
sentido, é importante que a SECAD/MEC acompanhe as formações estaduais de modo a 
assegurar que tais formações sejam realizadas em consonância com as diretrizes do Projeto 
Base do Programa. 
              Assim, faz-se necessária a contratação de profissional qualificado para realizar 
análise e sistematização de informações relativas às formações estaduais do Programa Escola 
Ativa, executadas por instituições de ensino superior, com vistas a subsidiar a Coordenação-
Geral de Educação do Campo na avaliação e no aperfeiçoamento do Programa. 
Na visão de Perrenoud (2000, p.23), o ofício de professor “[...] hoje precisa conceber 
uma postura de conceptores-dirigentes de situações de aprendizagem [...]”. 
Faz parte da prática do professor a busca de um ensino interativo, que possibilite 
vivência para os alunos, sendo que esse modelo de ensino precisa ser centrado no aluno para 
que possam ocorrer intervenções individuais na rotina de sala de aula. 
Para que se organize e dirija situações de aprendizagem, é fundamental que se 
disponha das competências profissionais para imaginar e criar situações de aprendizagens 
amplas, abertas e carregadas de sentido e de regulação.  A verdadeira competência pedagógica 
não está centrada apenas em reconhecer bem os conteúdos a serem ensinados, mas também 
relacioná-los a objetivos e situações de aprendizagem. 
Trabalhar com base na representação dos alunos exige uma competência 
essencialmente didática. O professor precisa entender o que, como e porque o aluno pensa 
daquela maneira, por isso, na prática da sala de aula é importante abrir espaços para 
discussões e negociações de ideias. 
Perrenoud (2000) diz que a construção do conhecimento é uma trajetória coletiva 
orientada pelo professor, em que cria situações e oferece auxílio, sem ser o especialista que 
transmite o saber nem o guia que propõe a solução para o problema. No que se refere ao 
ofício de professor, faz-se necessário analisar esse profissional em seu ambiente de trabalho e 
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esse nesse local que o conhecimento é construído pelo aluno com a orientação e o auxílio da 
transposição do saber realizado pelo professor. 
Na linha de pensamento de Antonio Nóvoa (1991), o professor precisa além de 
refletir sobre sua prática, analisar as condições desse trabalho, levando em conta as condições 
sociais, políticas e econômicas que interferem em sua prática pedagógica. 
Embora, tenha havido uma revolução nos últimos anos no campo educacional, a 
formação do professor deixa muito a desejar. De certa forma, o Governo e a própria escola 
devem criar condições básicas como infra-estrutura e incentivos a carreira docente e possíveis 
cursos de especializações para que se tenha um bom profissional na educação.  
Nóvoa (1991) cita uma frase sobre o profissional que diz: “Só o profissional pode ser 
responsável por sua formação. Esse é um processo pessoal incompatível com os planos gerais 
centralizadores”. Apesar de a formação estar relacionada a outros fatores, a formação é algo 
que pertence ao próprio sujeito e se inscreve num processo de ser [ nossas vidas e 
experiências, nosso passado etc] e num processo de ir sendo [nossos projetos, nossa idéia de 
futuro]. 
Nessa abordagem, no intuito de compreender a prática pedagógica dos professores 
atuantes em classes multisseriadas, torna-se fundamental explicitar o contexto de 
implementação e financiamento do Projeto Escola Ativa. 
O Projeto é implementado principalmente em Zonas de Atendimento Prioritário 
[ZAP], formadas por microrregiões com municípios definidos pelo IBGE. De acordo com 
essa instituição, a cada cem alunos matriculados nessas zonas, somente dois ou três concluem 
a 8ª série. O FUNDESCOLA apresenta a proposta de capacitação permanente de professores 
especificamente direcionada à estratégia da Escola Ativa. Segundo o MEC (1999, p.25), 
 
 
“O modelo de formação docente tradicional é incompatível com o método pedagógico da 
nova escola. Essa exige a promoção de ensino ativo 19 , a participação, o pensamento 
crítico, a criatividade, o trabalho cooperativo e a educação personalizada, capaz de 
satisfazer a diferentes ritmos de aprendizagem e características individuais.” 
 
Segundo a proposta apresentada pelo MEC (1999), o modelo de Projeto apresentado 
para se trabalhar com classes multisseriadas propõe que a promoção da aprendizagem baseada 
na compreensão, respeitando o ritmo de aprendizagem  dos alunos,onde o professor é 
orientador e avaliador. A participação é cooperativa e com  a utilização dos livros didáticos, 
dentre outros recursos, o aluno é estimulado a ter hábitos de colaboração, companheirismo, 
solidariedade, participação e tolerância. 
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Quanto à repetência, seu conceito é eliminado. As crianças podem ajudar seus pais 
em algumas atividades locais e de produção sem afetar a qualidade de sua aprendizagem e 
sem precisar abandonar definitivamente a escola. Esta deve funcionar como centro de 
informações e como fonte integradora da comunidade, promovendo ações de melhoria da 
qualidade do Ensino Fundamental das escolas com gestão das Secretarias Municipais e 
Estaduais das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país. 
É importante frisarmos sobre a realidade dos professores atuantes no Projeto Escola 
Ativa. Os critérios utilizados para a seleção dos professores são formação de, no mínimo, 
Curso Normal Médio, morar na comunidade local, onde a escola está inserida e participar do 
curso de capacitação oferecido pela SEMEC sobre a metodologia do projeto. Entretanto, 
encontramos em muitos municípios brasileiros, a maioria dos professores possuindo apenas a  
formação em nível do Ensino Médio e em outros casos Ensino Médio. Poucos possuem nível 
superior e parte da minoria possui curso de especialização. 
Essa temática traz à tona a urgência de acesso desses professores a uma formação 
consistente para que possam conduzir, com mais firmeza, as diversidades apresentadas em 
suas práticas, buscando caracterizar assim, a formação destes professores atuantes nas escolas 
de nosso país. Esta deve estabelecer-se numa imbricação com os elementos do saber e do 
saber fazer, da teoria e da prática e, mais especificamente, do entendimento da prática não 
como aplicação de teorias e de instrumentos técnicos, mas como momento de reflexão crítica 
e construção de saberes. 
Nessa perspectiva, Damasceno e Silva (1996) frisam que pensar na formação do 
professor envolve capacitá-lo, dentre outras coisas, para lidar com o conflito resultante do 
confronto entre os saberes diversificados dos vários grupos sociais que estão na escola, e 
aquele saber sistematizado presente em um momento histórico-social e que a escola propõe a 
transmitir. 
Apesar dos questionamentos ao longo do contexto, em muitas cidades do país, 
gestores municipais, estaduais e professores receberão formação específica para difundir uma 
proposta pedagógica. Os cursos estão sendo oferecidos em vários estados. 
De acordo com o MEC, no ano de 2008, a Escola Ativa formou 416 supervisores que 
estudaram desde a concepção e os princípios da educação no campo, até a metodologia da 
Escola Ativa e o currículo escolar.  
São os supervisores que vão formar os professores sobre os conteúdos da educação 
no campo e da Escola Ativa nos municípios de cada estado. Concluíram o curso os 
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supervisores de Tocantins, Mato Grosso, Roraima, Acre, Pará, Rondônia, Ceará e Piauí. O 
programa apóia as escolas rurais com classes multisseriadas, aquelas onde os alunos de 
diferentes idades e séries do ensino fundamental estudam na mesma sala com um único 
professor. 
O programa Escola Ativa atende escolas de 19 estados das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. Ainda em 2008, o programa continuou nos mesmos estados, mas com o 
acréscimo de 422 municípios. Isso significa que a Escola Ativa chegou a  3.793 novas escolas 
rurais de primeira a quarta séries [ou primeiro ao quinto ano) do ensino fundamental, e que a 
formação deve se estender a 4.924 novos professores]. 
Neste ano de 2009, o Estado de Sergipe realizou a Qualificação dos Supervisores 
Estaduais e Municipais do Programa Escola Ativa, promovido pela Secretaria de Estado da 
Educação [SEED] em parceria com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação do 
Ministério da Educação [FNDE/MEC].   
A qualificação teve uma extensa programação com debates, discussões e 
apresentações de trabalhos pedagógicos, oportunizando a todos os participantes uma reflexão 
acerca do tema Educação do Campo e Conhecimento da Metodologia voltada para as classes 
multisseriadas. Essa capacitação possibilitou a atuação dos supervisores estaduais e 
municipais como multiplicadores junto aos professores envolvidos. 
Segundo a coordenadora do Programa Escola Ativa da SEED, em Sergipe, 
professora Tânia Maria Lima Carvalho, esse curso é de grande importância para valorizar e 
tornar mais eficaz a educação do ensino nas escolas públicas da zona do campo. “Os 
professores que trabalham nessas escolas necessitam de formação adequada, e muitos que já 
lecionam nunca participaram de treinamento específico para ensinar no meio rural, por isso 
essa capacitação é de vital importância para proporcionar um ensino de qualidade e eficiência 
a todo segmento da sociedade”, concluiu Tânia. 
No Estado de Sergipe, muitos municípios já aderiram ao Projeto da Escola ativa com 
a perspectiva de uma educação melhor para os povos do campo. Mas para isso os Municípios 
devem estar em dias com o PAR para que o Projeto Escola Ativa seja implantado. 
Segundo o MEC, o município de Cedro de São João já aderiu ao Plano de Ações 
Articuladas tendo como objetivo a promoção de ações e atividades que contribuam para o 
desenvolvimento educacional do Município. Assim, conforme dados colhidos na Secretaria de 
Educação do próprio Município, o projeto já está sendo implantado.  
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              Dessa forma, esperamos que com essa implantação as escolas rurais locais possam 
oferecer uma educação com qualidade às crianças que nela estudam. Entretanto, o primeiro 
desafio seria como conseguir ou como garantir a participação nesse processo de planejamento, 
dos segmentos escolares, ou seja, como se consegue que as decisões e ações possam ser 
tomadas de forma socializada. É importante que todos participem desse processo desde o 
primeiro momento até a etapa  final. 
              Como o Projeto da Escola Ativa tem dado bons resultados aqui no país, neste ano de 
2009, o Projeto torna-se oficialmente a única metodologia específica para salas multisseriadas 
oferecida pelo governo federal a todos os Estados da federação. Temos uma esperança para 
melhoria do ensino no meio rural, onde todos os alunos tenham a oportunidade de terem uma 
educação melhor. 
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CAPÍTULO V  
 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A principal meta da educação é criar homens que 
sejam capazes de fazer coisas novas, não 
simplesmente repetir o que outras gerações já 
fizeram. Homens que sejam criadores, inventores, 
descobridores. A segunda meta da educação é 
formar mentes que estejam em condições de criticar, 
verificar e não aceitar tudo que a elas se propõe. 
                                                            Jean Piaget 
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5.1-Análise e discussão dos resultados 
 
O eixo norteador dessa dissertação tem como objetivo geral analisar como se 
constrói os processos de evasão e repetência em meio rural, tomando como referência três 
escolas rurais do município. 
Para tanto, os dados utilizados no estudo foram obtidos através de uma pesquisa 
qualitativa e quantitativa realizada no município de Cedro de São João com dez  alunos 
evadidos das três escolas rurais.  
Para melhor coleta de informações para a dissertação iniciamos a pesquisa visitando 
as escolas rurais com o intuito de levantar dados precisos sobre o índice de evasão e 
repetência e escolher através das fichas contidas na secretaria das escolas, nome de alunos que 
evadiram da 1º a 4º séries. 
 Chegando as escolas rurais, de imediato percebemos que o estado de precariedade 
somado às más condições intelectuais de alguns professores contribuem para a não realização 
de um bom trabalho pedagógico. Encontramos salas multisseriadas, professores não 
qualificados e a inexistência de condições físicas e de pessoal que garantam o funcionamento 
destas escolas. Esses problemas não são recentes e nem tão pouco surgiram repentinamente, 
ao contrário, eles são uma constante ainda hoje nas escolas desse município. Assim, com uma 
estrutura física e humana que deixa a desejar, é grande o número de evasão e repetência nestes 
estabelecimentos de ensino que observamos. 
Após essa observação, conversamos com os funcionários para obtermos as 
informações cabíveis para a nossa pesquisa. No início percebemos um pouco de receio dos 
funcionários em divulgar os dados por medo de pressões políticas que são marcas registradas 
no município. Entretanto, com o passar do tempo e com maiores informações sobre o objetivo 
da pesquisa, ganhamos a confiança dos funcionários e estes contribuíram com as informações 
solicitadas. 
Feito o levantamento de dados nas escolas rurais, ou seja, cumprindo a primeira 
etapa, demos início a segunda etapa da pesquisa: entrevistar os sujeitos escolhidos para a 
pesquisa. O momento inicial de contato com alguns dos sujeitos da pesquisa, deu-se no dia 
em que todos se encontravam  em casa, ou seja, no final de tarde de um domingo.  
Após as explicações preliminares, sobre os objetivos da nossa pesquisa e sua relação 
com a problemática geradora, foi solicitado que estes fossem parceiros no estudo e 
respondessem ao instrumento de caráter qualitativo, ou seja, a entrevista semi-estruturada 
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destinada a estes sujeitos, o que foi prontamente atendido pelos sujeitos. No entanto, o medo e 
a vergonha por parte de alguns foi percebido ao longo da entrevista. Questões políticas como 
foram encontradas nas escolas fizeram com que muitos tivessem medo de relatar sua história 
de vida, mas com calma conseguimos atingir nossos objetivos coletando todos os dados 
necessários para a pesquisa. Entendemos que a partir desses dados ampliados com outros 
elementos do processo, poderíamos ter mais subsídios que pudessem garantir fidedignidade a 
pesquisa. 
Para exercer a função de informar sobre a situação educacional rural, não só numa 
fase diagnóstica, mas como uma visão prospectiva, é importante a informação obtida com 
indicadores educacionais, uma vez que tais indicadores são utilizados como sinalizadores da 
situação da educação. 
                Abaixo, serão descritos alguns termos, empregados pelo MEC, aos indicadores 
utilizados no presente trabalho (Andrade, W. , 2005). 
Matrícula Inicial (MI) – número de alunos matriculados trinta dias após o início do 
ano letivo de um determinado ano letivo. 
Aluno Aprovado (AP) – aluno que preencheu os requisitos mínimos de 
aproveitamento e freqüência, previstos em legislação. 
Aluno Reprovado (AR) - aluno que não preencheu os requisitos mínimos de 
aproveitamento e freqüência, previstos em legislação. 
Aluno Afastado por Abandono ou Aluno Evadido (AE) – aluno que deixou de 
frequentar o estabelecimento de ensino durante o ano letivo, tendo assim, a matrícula 
cancelada.  
              Os indicadores de ensino utilizados no trabalho são calculados através das seguintes 
taxas: 
 
Taxa de Reprovação (TAR) - Fornece a percentagem de alunos reprovados, em 
relação aos que efetivamente cumpriram o ano letivo. 
 
TAR=     AR        X 100 
              MF 
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Taxa de Evasão (TAE) – Fornece a percentagem de alunos afastados por abandono 
durante o ano letivo, em relação ao número de alunos que passaram pelo sistema. 
 
TAE=     AE        X 100 
              MF 
 
 
 
Banco de Dados: 
 
O banco de dados abaixo foi construído através de uma pesquisa realizada nas três 
escolas rurais do Município investigado. A partir deste conjunto de dados, foram retiradas 
todas as informações para se construir as tabelas e os gráficos construídos neste trabalho.  
Por questões éticas as três escolas rurais receberam nomes fictícios. Assim, os 
verdadeiros nomes das três escolas rurais foram substituídos por: Escola Phillipe Perrenoud, 
Escola Jean Piaget e Escola Edgar Morin. 
 
 
                                        Tabela 5: Dados da Escola Phillipe Perrenoud 
Ano MI  AP AR AE 
2006 67 09 30 28 
2007 75 33 20 22 
2008 94 40 29 25 
Fonte: Secretaria da Escola Phillipe Perrenoud – out.2009 
 
 
                                        Tabela 6: Dados da Escola Jean Piaget 
Ano MI AP AR AE 
2006 43 14 02 27 
2007 34 18 11 05 
2008 36 20 05 11 
Fonte: Secretaria da Escola Jean Piaget – out.2009 
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                                        Tabela 7: Dados da Escola Edgar Morin 
Ano MI AP AR AE 
2006 57 32 21 04 
2007 53 42 06 05 
2008 54 30 13 11 
Fonte: Secretaria da Escola Edgar Morin – out.2009 
  
 
5.1.1-Estudo quantitativo dos dados oficiais das escolas rurais pesquisadas 
 
 
A seguir serão apresentadas tabelas do banco de dados em questão e gráficos, apenas 
utilizando taxas de repetência e de evasão. 
 
       Tabela 8: Taxas de Reprovação e Evasão das Escolas Rurais  
  Fonte: Secretaria das Escolas Rurais 
 
Ano TAR TAE Total 
2006 30,5 35,3 65,8 
2007 23,0 19,7 42,7 
2008 25,5 25,5 51,0 
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Analisando as taxas de repetência e evasão nas escolas rurais do município 
pesquisado, verificamos que no ano de 2006, o total de repetentes e evadidos corresponde a 
65,8%, sendo que dessa porcentagem o maior número fica com os evadidos com 35,3%. Este 
fato pode ter sido gerado diante da situação sócio-econômica da região que no ano de 2006 
sofreu com a falta de recursos financeiros e a alarmante falta de emprego que assolou famílias 
no geral. 
Para iniciarmos nossas reflexões sobre os dados apresentados na Tabela 8 e Gráfico 
V.1, preocupada quanto aos índices elevados de reprovação e evasão nas escolas rurais do 
município, faremos uma afirmação de Cavalcante (2007) que diz que o abandono do espaço 
rural pelos governantes, a falta de empregos, de perspectivas de melhoria, aliado à propagação 
e supervalorização dos valores e modo de vida urbano nas escolas no/do campo, resulta na 
negação das raízes, identidades, culturas próprias do meio rural.  
Aliado a isso, a discrepância entre o calendário escolar e o agrícola propiciam um 
grande índice de evasão das escolas, pois não oferece alternativas aos jovens e crianças do 
campo de conciliar os estudos ao trabalho e, o que poderia resultar na manutenção do vínculo 
com a terra e com a família. 
Conforme verificamos nas palavras de Cavalcante (2007), o conjunto desses fatores 
transformam-se em instrumentos de estímulo a reprovação e a repetência das crianças e dos 
jovens na idade escolar. São esses problemas que o município vem enfrentando não só no ano 
de 2006 como também nos anos anteriores. 
Gráfico V.1 :  Taxas de Reprovação e Evasão das Escolas Rurais 
Fonte: Levantamento estatístico das escolas pesquisadas - 2009 
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No ano de 2007, verificamos que a taxa de reprovados e evadidos caiu para 42,7%, o 
que significa que o taxa de reprovados foi maior que a dos evadidos, situação contrária a do 
ano de 2006. Com relatos colhidos para a pesquisa, notamos  que no ano de 2007 esse índice 
baixou devido aos programas educacionais como Se liga e acelera, Baú da leitura, Alfa e Beto 
e Sergipe alfabetizado que foram aplicados na região. Isso fez com que muitos alunos fossem 
incentivados a permanecerem nas escolas, apesar das péssimas condições in loco. 
Quanto aos programas educacionais consideramos como uma inovação educacional 
para alcançar o tão sonhado patamar da qualidade em educação e diminuir o índice de evasão 
e repetência nas escolas rurais.  
Falando em programas educacionais, tivemos o intuito de verificar se no município o 
Programa Escola Ativa estava sendo aplicado nas escolas, já que esse programa apesar das 
críticas tem trazido bons resultados à educação rural. 
 
Diante das informações colhidas na Secretaria de Educação do Município, o 
Programa da Escola Ativa está em fase de implantação pelo fato de terem aderido somente no 
ano de 2009 ao Plano de Ações Articuladas. Entretanto, as escolas afirmaram já terem 
aplicado o Programa em sala de aula. Com essa contradição entre secretaria e escola fomos 
em busca de dados concretos para a pesquisa. Para isso, entramos em contato com a Secretaria 
do Estado de Sergipe e verificamos que o Município ainda não havia aderido ao Projeto 
Escola Ativa, confirmando assim com os dados da Secretaria do Município.  
Conforme relatos e observações nas escolas, o projeto escola ativa não foi 
implantado, mas os outros Projetos implantados nas escolas rurais pelo Governo Federal 
introduziram inovações educacionais relacionadas com a realidade sociocultural, mas possuía, 
na sua constituição uma burocracia que impedia as mesmas de construírem um projeto com 
ações capazes de refletir mudanças positivas na aprendizagem dos alunos. 
Na visão de Veloso (2004, p.94), a inovação é concebida [...] como um processo que 
provoca rupturas com o institucional, o que exige uma referência clara do tipo de rompimento 
que produz. Significa uma forma diferente de concepção e de organização do trabalho 
pedagógico, o que supõe também nova concepção de gestão institucional. Em outras palavras, 
a inovação não pode restringir-se apenas às mudanças periféricas e quantitativas no sistema e 
tampouco aos objetivos e efeitos imediatos e formais, mas deve colocar em causa e 
reconfigurar o sistema vigente de acordo com as finalidades, que dão significância à inovação. 
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Sabemos que o sentido da palavra inovar/inovação, depende muito da concepção e da 
ideologia de cada professor e da sua relação com a diversidade de metodologias e práticas 
pedagógicas.  
Para Hernández (2000, p. 19-20) na educação escolar “ […] as inovações sempre 
aparecem vinculadas a questões ideológicas, sociais e econômicas e que as inovações 
dependem, para ser consideradas como tais, da conjuntura em que emerge, de quem são seus 
promotores e da incidência e da extensão que adquirem.” 
O ano de 2007, apesar das dificuldades apresentadas na educação e falhas na 
aplicação dos programas educacionais constatamos que foi o ano em que a taxa de repetência 
e evasão é menor comparados aos outros anos pesquisados. A taxa diminuiu para 42,7%. 
 No ano de 2008, nos deparamos com a taxa de repetência e de evasão em 51,0%. 
Conforme a tabela 8, a taxa de repetência e evasão ficou paralela, ou seja, os dois alcançaram 
os mesmos números na porcentagem de 25,5% cada. Analisando os dados obtidos, 
verificamos que nesse ano citado acima, foi a época das eleições locais e com isso algumas 
verbas foram encaminhadas às escolas. Apesar das verbas serem encaminhadas às escolas, 
houve falha na distribuição o que nos revela os atuantes das escolas.  
Também os professores reclamaram da falta de remuneração dos salários com a troca 
do prefeito e com isso entraram em paralisação. Com as aulas suspensas muitos alunos que já 
não se sentiam estimulados a freqüentar as escolas passaram a não freqüentar mais. 
Há também o que podemos dizer sobre a formação do professor que atua no 
município. Muitos que ensinam nas escolas rurais possuem apenas o nível médio e nunca 
passaram pelo processo de treinamento para melhor desempenho em sala de aula.  
Diante dessa realidade, Arroyo (2003, p.142) diz: 
 
“[...] graves e persistentemente altos os indicadores das carências da escola urbana, eles são 
bastante mais graves no caso da escola rural, que associa as piores condições materiais aos 
professores menos preparados e com menos possibilidades de reciclagem de sua formação 
e, mais ainda, aos alunos com inigualáveis condições de participação na vida escolar.” 
 
 
No geral, a educação rural do município necessita de reformas urgentes. Mas para 
analisar melhor os dados, destacaremos os problemas por cada escola. Primeiramente 
analisaremos as taxas e em seguida os problemas detectados. Na tabela abaixo, segue os 
dados da escola intitulada de Escola Phillipe Perrenoud que fica localizada no povoado São 
Sebastião. 
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A escola Phillipe Perrenoud  possui 10 funcionários, 6 professores, apenas 4 salas de 
aula, 1 cozinha, 2 banheiros e uma secretaria. Os níveis de escolaridade oferecidos: pré-
escola, Ensino Fundamental e EJA.  
   Tabela 9: Taxas de Reprovação e Evasão na Escola Phillipe Perrenoud 
Ano TAR TAE Total 
2006 44,8 41,8 86,6 
2007 26,7 29,3 56,0 
2008 30,8 26,6 57,4 
Fonte: Secretaria da Escola Phillipe Perrenoud 
   
 
 
De acordo com a Tabela 9 e Gráfico V.2, a escola Phillipe Perrenoud, no ano de 
2006 registrou a maior taxa de repetência e evasão com uma soma total de 86,6%. Fica 
evidente que maior número da taxa fica com de alunos que repetiram num total de 44,8%, 
enquanto  41,8% fica com alunos que evadiram. Diante dessas taxas percebemos que as 
causas foram as mais diversas.  
Gráfico V. 2: Taxas de Reprovação e Evasão na Escola Phillipe Perrenoud 
Fonte: Levantamento estatístico das escolas pesquisadas - 2009 
 
89 
 
No ano de 2007, verificamos que a taxa de repetência e de evasão caiu para 56,0%. A 
porcentagem de alunos  reprovados foi maior que a de evadidos, sendo 44,8% de alunos 
reprovados e 41,8% de alunos evadidos. 
Conforme notamos, no ano de 2007 houve uma decaída na taxa, entretanto, no ano 
de 2008 a taxa teve um aumento. Assim, a taxa aumentou para 57,4% no total. Foi com uma 
pequena diferença, mas aumentou. 
De acordo com os dados coletados durante a pesquisa podemos listar  as causas  da 
repetência e da evasão nessa escola:  
               - carência de materiais didáticos; 
               -infra-estrutura precária para alojar os alunos; 
               - necessidade de diretor no estabelecimento; 
               - falta de acompanhamento da coordenação pedagógica; 
               - falta de incentivo da família dos alunos e, 
               - a escola não possui o P.P.P. ( Projeto político Pedagógico) 
A situação em que se encontra a escola nos revela o descaso do poder público. Não 
somente a falta de recursos materiais como também a qualidade da rede física compromete o 
ensino-aprendizagem dos alunos. (Apêndice C) 
Durante a pesquisa, além das dificuldades citadas acima, observamos que a merenda 
escolar deixa a desejar sendo mais um problema a ser resolvido. Muitos professores relataram 
ser constante a falta de merenda escolar na instituição. Complementam ainda que muitos 
alunos só vão às aulas no dia que sabem que há merenda escolar para ser distribuída.  
Referindo-se a distribuição da merenda escolar nos municípios, sabemos que o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação [FNDE], ligado ao MEC, repassa o 
dinheiro para os municípios. As secretarias de educação locais são as gestoras do programa. 
Fora isso, a sociedade civil tem um papel importante na gestão do programa.  
Existem os CAEs [Conselho de Alimentação Escolar], nos quais a sociedade civil 
tem acento. É um espaço de controle social. Os conselheiros fiscais têm a responsabilidade de 
averiguar se os recursos estão sendo aplicados corretamente, bem como de definir a qualidade 
dos alimentos. Os fiscais têm a função de acompanhar e dar qualidade à execução do 
programa. Se há esse controle, o que está acontecendo no município que a merenda escolar 
não está sendo distribuída? Entretanto, isso é um tema a ser investigado, não por nós, mas sim 
por outros pesquisadores 
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Falando da falta de um Projeto Político Pedagógico na escola Phillipe Perrenoud, 
parece-nos um absurdo uma escola não possuir um. Sabemos o quanto é importante toda 
escola ter seu P.P.P. para alcançar qualidade na educação e organização no ambiente escolar. 
O projeto político pedagógico contém a definição do conteúdo que deve ser ensinado 
e o que deve ser aprendido na escola. Ele caracteriza-se, principalmente, por expressar os 
interesses e necessidades da sociedade e por ser concebido e construído com base na realidade 
local e com a participação conjunta da comunidade. O P.P.P. passou a ter importância a partir 
de meados da década de 90 quando o MEC passou a transferir recursos financeiros 
diretamente para as unidades escolares, de acordo com os princípios da descentralização e da 
escola autônoma,estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996. 
O projeto político pedagógico mostra a visão macro do que a instituição escola 
pretende ou idealiza fazer, seus objetivos, metas e estratégias permanentes, tanto no que se 
refere às suas atividades pedagógicas, como às funções administrativas. Portanto, o projeto 
político pedagógico faz parte do planejamento e gestão escolar. A questão principal do 
planejamento é expressar a capacidade de se transferir o planejado para a ação. Assim sendo, 
compete ao P.P.P. a operacionalização do planejamento escolar, em um movimento constante 
de reflexão-ação-reflexão. 
Na visão de Veiga (2002, p. 18): 
“O projeto político pedagógico busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com 
um sentido explícito, com um compromisso definido coletivamente. Por isso, todo projeto 
político pedagógico da escola e, também, um projeto político por estar intimamente 
articulado ao compromisso sócio-político e com os interesses reais e coletivos da população 
majoritária.” 
Ainda na visão de Veiga (2002), a importância do projeto político pedagógico está 
no fato que ele passa a ser uma direção, um rumo para as ações da escola. É uma ação 
intencional que deve ser definida coletivamente, com consequente compromisso coletivo. 
Chama-se de político porque reflete as opções e escolhas de caminhos e prioridades na 
formação do cidadão, como membro ativo e transformador da sociedade em que vive. Chama-
se de pedagógico porque expressa as atividades pedagógicas e didáticas que levam a escola a 
alcançar os seus objetivos educacionais. 
É importante que todos nós tenhamos consciência da importância do projeto político-
pedagógico para o bom funcionamento da escola, partindo do princípio de que todo trabalho 
coletivo que visa um determinado objetivo, com certeza, trará ganhos para toda comunidade 
escolar. 
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A esse respeito Brito Filho (2001, p.76) diz que: 
“A construção do projeto político pedagógico não significa apenas a elaboração de uma 
carta de intenções, mas, essencialmente, de colocar em processo um esforço conjunto e 
consciente de todos os atores que formam a escola e assim, cada professor, técnico, 
funcionário e alunos terão seus devidos papéis dentro da elaboração desse projeto. Também, 
não podemos deixar de fora a família e as associações, que direta ou indiretamente, são 
partes fundamentais desta construção dentro da escola pública, visando o seu 
desenvolvimento tanto no lado quantitativo como no qualitativo, objetivando alcançar com 
sucesso a sua tarefa sócio-educativa.” 
 
Esse imprescindível esforço coletivo e acima de tudo participativo significa melhorar 
o nível do processo educativo no âmbito escolar oferecendo o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
A partir desse momento, a instituição escolar passa a ser vista como um local onde se 
possa discutir e refletir seus problemas, buscando apoio e oportunidades para solução de seus 
problemas.  
Enfim, com um planejamento participativo na escola com uma visão otimista, o 
ganho será para todos, constituindo-se a priori um instrumento de mudanças na educação, 
viabilizando a reabilitação de camadas sociais excluídas. 
Com base nisso, tomamos por conhecimento que a escola Phillipe Perrenoud sem um 
projeto político pedagógico fica sem noção de como lidar com a educação local e os 
problemas a serem enfrentados.  
Outra escola a padecer de problemas é a escola Jean Piaget que se localiza no 
Povoado Poço dos Bois. Abaixo, segue os dados da escola. 
A escola Jean Piaget  possui 07 funcionários,4 professores, apenas 2 salas de aula, 1 
cozinha, 2 banheiros e uma secretaria. Os níveis de escolaridade oferecidos: pré-escola, 
Ensino Fundamental e EJA 
                        Tabela 10: Taxas de Reprovação e Evasão na Escola Jean Piaget 
Ano TAR TAE Total 
2006 4,6 62,8 67,4 
2007 32,3 14,7 47,0 
2008 13,8 30,5 44,3 
Fonte: Secretaria da Escola Jean Piaget 
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De acordo com a Tabela 10 e o Gráfico V. 3, nos dados de 2006, notamos que tanto 
a escola Phillipe Perrenoud quanto a escola Jean Piaget tiveram a maior taxa de evasão e de 
repetência nos 3 anos pesquisados. A escola Phillipe Perrenoud atingiu uma taxa de 67,4%, 
ficando para os repetentes 4,6% de reprovação e para os evadidos 62,8%. A diferença entre 
taxas é gritante, pois o número maior ficou com os evadidos. 
Em 2007, a taxa caiu para 47,0%, agora invertendo a situação na qual a maior taxa 
passou para os repetentes. Os repetentes ficaram com 32,3% e os evadidos 14,7%. 
O que podemos considerar de bom durante os anos é que cada vez mais a taxa vem 
caindo na sua porcentagem. Não significa que os problemas acabaram, mas pelo menos o que 
consta é que teve uma queda relativa ainda mais em  2008 quando a taxa de repetência e de 
evasão baixou para  44,3%.  
Analisando as causas de evasão e repetência na escola, constatamos as seguintes 
causas:  
- falta de materiais didáticos; 
- falta de acompanhamento da equipe pedagógica; 
- infra-estrutura precária e 
-falta de professores qualificados para o ensino fundamental e professores para 
atender crianças portadoras de necessidades especiais. 
Gráfico V.3: Taxas de Reprovação e Evasão na Escola Jean Piaget 
Fonte: Levantamento estatístico das escolas pesquisadas - 2009 
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São essas as causas que encontramos na referida escola, porém uma das causas que 
nos chamou mais atenção foi a falta de preparação de professores para tender crianças com 
problemas especiais. Essa escola rural atende crianças portadoras de Síndrome de Down. 
(Apêndice D ) 
Referindo-se a falta de professores preparados em educação especial na escola, 
nos deparamos com uma situação extremamente difícil. Se a escola não tem condições de 
atender crianças normais, como atender crianças portadoras de necessidades especiais? É uma 
questão que requer muito análise. 
Para tratar a formação dos professores na área de educação especial, o texto da LDB 
n° 9.394/96 “estabelece que os sistemas de ensino assegurarão professores com especialização 
adequada em nível médio e superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns.” (Art. 
59, inciso III) 
Segundo Bueno (1997) perece haver um certo consenso, entre os profissionais e 
intelectuais da educação, de que o desejável seria que os professores das séries iniciais do 
ensino fundamental fossem formados no ensino superior e que devido às desigualdades 
geográficas, econômicas e sociais existentes entre as várias regiões do país não reunimos 
ainda, as condições para realizar tal objetivo. 
Contudo, é preciso pensar e investir em formação de professores em educação 
especial para lidar com os diferentes tipos de deficiência e as implicações curriculares e 
metodologias decorrentes. Mas, para que haja uma implantação com sucesso dos dispositivos 
da LDB 9.394/96 é necessário maior investimento de recursos financeiros, pois melhoria e 
ampliação implicam necessariamente, em aumento de custos.  
Entretanto, no texto da Lei prescrito que cabe aos estados atender o ensino 
fundamental e, com prioridade, o ensino médio e aos municípios a educação infantil e, com 
prioridade, o ensino fundamental, não explicando a que sistema de ensino caberá o 
compromisso e o ônus do investimento na educação especial. 
Se a política educacional priorizar o atendimento dos portadores de deficiência no 
ensino comum, garantindo formação continuada de professores, investimento em recursos 
materiais e equipamentos para as escolas, entre outros, os alunos especiais matriculados no 
ensino fundamental poderão se atendidos adequadamente. Mas, não podemos esquecer que 
isso não implica em garantir o investimento em serviço de apoio e muito menos, criação ou 
94 
 
ampliação do atendimento educacional em escolas públicas nos demais níveis de ensino 
[educação infantil, ensino médio e superior]. 
Após estas reflexões sobre as duas primeiras escolas observadas, passamos a 
conhecer e a enumerar as verdadeiras causas do fracasso nas escolas rurais, onde o nível de 
repetência e evasão ainda é alto marcante. Todavia a escola que nos chamou mais atenção foi 
a escola Edgar Morin, ou seja, a escola que possui o maior número de problemas detectados 
por nós pesquisadores. 
A seguir, faremos uma descrição  dos problemas de repetência e evasão da escola 
Edgar Morin que fica localizada no Povoado poço dos Bois. 
A escola Edgar Morin possui 07 funcionários, 4 professores, apenas 2 salas de aula, 1 
cozinha, 2 banheiros ,uma secretaria e uma biblioteca. Os níveis de escolaridade oferecidos: 
Ensino Fundamental e EJA. 
 
                        Tabela 11: Taxas de Reprovação e Evasão na Escola Edgar Morin 
Ano TAR TAE Total 
2006 36,8 7,0 43,8 
2007 11,3 9,4 20,7 
2008 24,0 20,3 44,3 
Fonte: Secretaria da Escola Edgar Morin 
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Gráfico V.4: taxas de Reprovação e Evasão na Escola Edgar Morin 
 Fonte: Levantamento estatístico das escolas pesquisadas 
 
De acordo com os dados obtidos na Tabela 11 e Gráfico V. 4, o ano de 2006, a 
referida escola atingiu uma taxa de 43,8% no total de reprovados e de evadidos. Nesse ano, a 
taxa de reprovados superou a de todos os anos pesquisados. Chegou a atingir 36,8% enquanto 
os evadidos a 7,0%.  
No ano de 2007, a taxa total caiu significamente para 20,7%. Teve uma boa queda, 
porém os repetentes continuaram com as maiores taxas chegando a 11,3% de repetentes e 
9,4% evadidos. 
No ano de 2008, teve um aumento brusco da taxa total de repetentes e evadidos 
chegando a atingir 44,3%. Conforme análise, o referido ano foi o maior em todos os anos 
pesquisados. Ainda em alta continuam os repetentes com taxa de 24,0% enquanto os evadidos 
20,3%. 
Pudemos observar que essa escola apresentou maior número de repetentes que 
evadidos. Diante das análises, verificamos que a escola apresentou sérios problemas a serem 
resolvidos. Assim, listamos alguns como: 
- falta de materiais didáticos; 
- falta de professores para o ensino; 
- salas multisseriadas ( 3° e 4° séries); 
- infra-estrutura decadente; 
- falta de merenda escolar; 
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- currículo fragmentado; 
- falta freqüente dos alunos e etc. 
Além desses problemas tem a questão do aluno que é trabalhador volante que 
trabalha durante o período matutino e estuda no período vespertino e noturno. Ao chegar 
cansado na escola depois de enfrentar horas duras de trabalho no campo, depara-se com uma 
escola que não oferece as mínimas condições de ensino. Há dias em que os alunos assistem às 
aulas sentados no chão por não haver carteira escolar suficiente para todos. As salas 
apresentam risco a vida das crianças e jovens pelo fato da estrutura ser muito antiga e não ter 
tido há muito tempo uma reforma. (Apêndice E) 
A pequena biblioteca fica em uma sala onde são guardados todos os materiais da 
escola. Para se ter uma idéia o Governo Federal enviou computadores para serem colocados 
na escola, porém a estrutura não foi adequada para a implantação dos computadores. Mas, fica  
a pergunta no ar: se o Governo Federal enviou computadores para o estabelecimento de 
ensino, por que não primeiro enviar verbas para fazer uma reforma do prédio que se encontra 
em um estado deplorável? Se enviou as verbas, onde está esse dinheiro? Questão delicada 
para ser analisada e respondida. Todavia, não convém tratarmos desse assunto no momento 
pelo fato de  ser outro tema para estudo em outra pesquisa futura. 
Assim, notamos que a escola Edgar Morin é a que mais apresentou problemas e 
devido a isso muitos alunos reprovam e evadem a cada ano. A partir desta observação, 
podemos notar que  escola gera o fracasso escolar mostrando-nos claramente, a falta de 
adequação da escola para o cumprimento de suas funções.  
Em meio a tantas dificuldades apresentadas nessa escola, fazemos uma ressalva que 
ainda há professores que se dedicam a sua profissão com amor. Destacamos o caso de uma 
professora que encontramos na escola. Essa professora leciona a quase 20 anos em escolas 
rurais do município e em meio a precariedade encontrada na sala multisseriada que ensina a 
3° e 4° séries, vimos o esforço da professora em transmitir o conteúdo para os alunos. 
(Apêndice F) 
Partindo desse pressuposto, podemos afirmar que o ato de ensinar  exige segurança, 
competência profissional e generosidade. Paulo Freire [1980] durante sua trajetória como 
educador  pode nos revelar que sem a competência profissional e a generosidade, nenhum 
professor se exerce ausente desta competência. Assim, o professor que não leva a sério sua 
formação, que não entende, que não se esforça para estar à altura de sua tarefa, não tem força 
moral para coordenar as atividades de sua classe. 
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5.1.2 Estudo qualitativo dos conteúdos das entrevistas semi-estruturadas e o método 
História de vida 
No Brasil, a qualidade educacional oferecida na grande maioria das escolas 
permanece um desafio para o poder público. Nas escolas nem sempre os alunos encontram um 
ambiente estimulador de seu processo de aprendizagem, nem condições para o seu 
enriquecimento cultural, o que conduz a escola a colaborar com o cotidiano adverso de várias 
crianças e adolescentes que precisam entrar no mercado de trabalho e fazem grande esforço 
para, paralelamente ao cotidiano do trabalho, frequentar a sala de aula. 
De acordo com Oliveira e Araújo (2005 ), a LDB prescreve que o dever do Estado 
para a efetivação do direito à educação será concretizado mediante a garantia de "padrões 
mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e a quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem" 
(inciso IX, art. 4º). Além disso, prevê que a União, em regime de colaboração com os entes 
federados, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino 
fundamental, com base em um custo-aluno mínimo que assegure um ensino de qualidade. 
               Para a criança, a escola representa sua primeira forma de vivência social 
diferenciada de sua família, de experimentar regras estabelecidas para aprendizagem que 
envolvam ferramentas sociais como a leitura, o cálculo,  as diversas representações do espaço 
e tempo social como o uso dos mapas, o registro da história do bairro, o uso de materiais 
escolares e materiais didáticos em geral.  
              É possível afirmar, que o espaço escolar adequado com o uso de recursos suficientes 
e professores qualificados, promove não só a estrutura afetiva, mas, principalmente, o 
desenvolvimento cognitivo da criança ou jovem.  
               Ao examinarmos a situação de escolaridade de crianças e jovens no Município de 
Cedro de São João, percebemos que a qualidade educacional oferecida na maioria das escolas 
permanece um desafio para o poder público. Os problemas de evasão, repetência e distorção 
idade-série é bastante explícito. 
               Nas escolas observadas, os alunos não encontram um ambiente estimulador de seu 
processo de ensino aprendizagem, nem condições para o seu enriquecimento cultural, o que 
conduz a escola a colaborar com o cotidiano adverso de várias crianças e adolescentes que 
precisam entrar no mercado de trabalho e fazem grande esforço para, paralelamente ao 
cotidiano do trabalho, freqüentar a sala de aula. 
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Assim, após termos feito um levantamento de problemas encontrados nas escolas 
rurais e um análise geral, partimos para a etapa de entrevistas com os 10 alunos evadidos das 
séries do Ensino Fundamental. 
As questões formuladas no roteiro da nossa entrevista foram as seguintes:       
              Como é constituída sua família? Quantos ajudam na renda bruta da família? Quais as 
matérias que você tem dificuldade de aprender? Você já estudou em outras escolas rurais e/ou 
urbanas? Você considera as escolas rurais menos valorizadas que as escolas urbanas? Por 
quê? (Apêndice A) 
Indo a campo para fazermos as entrevistas, pudemos observar que a política exerce 
um poder sobre a população local. Para se ter uma ideia das dificuldades que nós 
pesquisadores enfrentamos, os moradores locais ao saber que haviam pessoas na área fazendo 
entrevistas, com medo das pressões ficaram em suas casas trancados durante o tempo em que 
estávamos na região. Para obtermos as informações que almejávamos, precisamos ficar horas 
a finco esperando que alguém pudesse colaborar com a pesquisa. 
Após horas de espera, conseguimos conversar com os alunos evadidos. Nas primeiras 
conversas que tivemos com os alunos evadidos sobre o tema do nosso estudo, alguns deles 
demonstraram medo em responder as questões, mas com calma esclarecemos o motivo da 
pesquisa e qual sua finalidade. Com isso, o medo foi dando lugar a confiança depositada na 
pesquisadora.  
Nessa região onde foi realizada a pesquisa, muitos políticos ajudam financeiramente 
as famílias em troca de votos. Seria então esse o motivo de medo em responder as questões 
solicitadas e contar um pouco sobre suas vidas. Diante disso, afirmamos que para a entrevista 
semi-estruturada, seus nomes seriam identificados por um código composto por iniciais dos 
nomes, preservando sua identidade em sigilo. Entretanto, gostaríamos de ressaltar que nessa 
região da pesquisa há pessoas com o mesmo sobrenome mesmo sem serem parentes. Assim, 
para não haver dúvida frisamos que há uma coincidência em alguns sobrenomes. 
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Representamos da seguinte forma: 
 
ALUNOS IDADE OCUPAÇÃO 
T. A. S. 14 Dona de casa 
T. A. S. 17 Garçom / lavrador 
J. J. F. S. 17 Cabeleireiro 
J. M. P. N. 10 Lavrador 
D. M. R. O. 17 Dona de casa / lavradora 
G. P. S. 10 Lavrador 
G. S. S. 20 Confeiteira 
G. R. S. 18 Lavradora 
I. S. 11 Lavrador 
V. S. 14 Lavrador 
 
Iniciamos as indagações e essas foram respondidas pelos alunos evadidos [fala na 
íntegra – não mudamos nada] na medida em que íamos perguntando. Quanto a constituição da 
família, alguns deles se expressaram: 
 
Categoria Sujeito Relato 
 
 
 
 
Constituição da família 
T.A.S. 14 anos [...]gosto muito di istudá, é[...]moro com 
Edson, meu marido[...] 
T. André S. 17 
anos 
[...]moro mais minha mãe, mais meu 
padastro[...] 
J.J.E.S. 17 anos [...]eu moro com minha mãe...meu pai me 
abandonou desde 3 anos de idade[...] 
J.M.P.N 10 anos [...]é eu, meu papai, minha mamãe, meus 
irmãos, meus avôres, minhas avóres[...] 
D.M.R.O 17 
anos 
[...]eu sou casada, moro com minha criança, 
meu marido Tiago[...]       
G.P.S 10 anos [...]num gosto de falar...é eu em casa, meu pai, 
minha mãe e tenho irmãos[...] 
G.S.S. 20 anos [...]moro com meus pais que é agricultor[...] 
G.R.S. 18 anos [...]é minha mãe, meu pai e irmãos[...] 
I.S. 11 anos [...]moro com minha mãe, meu pai, meus 
irmão[...] 
V.S. 14 anos [...] meu pai, minha mãe, meu irmão, minha 
irmã[...] 
Quadro V.1: Expressão dos sujeitos da pesquisa sobre a concepção da constituição da família 
Fonte: Entrevista da pesquisa (2009) 
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Verificamos que, na primeira pergunta da entrevista um pouco de nervosismo tomou 
conta de alguns, mas para deixá-los à vontade permitimos que respondessem livremente as 
perguntas sem obedecerem a ordem que colocamos para ser seguida. 
Assim, demos continuidade a entrevista na qual eles colocaram em suas falas o que 
pensam sobre a escola.  
 
Categoria Sujeito Relato 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O que pensam da 
escola 
T.A.S. 14 anos [...]gostava da iscola sim, é boa[...] 
T. André dos S. 17 
anos 
[...]gostava da iscola...é, gosto de brincar, ia 
só pra brincar[...] eu chegava lá se sentava 
mais meu colega e pegava um livro pra e via 
as imagens e lia um pouquinho[...] 
 
J.J.F.S.17 anos [...]a estrutura da escola é péssima, estrutura 
da escola porque ela tem degraus altos que ali 
é complicadíssimo estuda crianças de 3 anos 
de idade, o chão não tem um piso legal é 
sujo[...] 
J.M.P.N. 10 anos [...]gosto da iscola[...]num tinha merenda, só 
quando o carro trazia...na escola eu já tô 
aprendido, já sei lê, já sei fazê o nome da 
professora,eu dô muitos conselhos a meus 
colegas que né pra risca as carteiras que dá 
trabaio...quando eu estudava aí em cima na 
escola rural eu brincava muito, brincava com 
meus colegas, merendava, aí depois a 
professora mandava a gente i pra sala, nois 
ia[...]eu achava que num tinha muita 
merenda[...]    
D.M.R.O. 17 anos [...]gostava,  é[...] 
G.P.S. 10 anos [...]eu queria uma quadra de bola pra brincar, 
num tinha nada pra gente se divirti, a escola é 
feia, muito suja, é muitas cartera quebrada, 
noi sentava no  chão as vez[...] 
 
G.S.S. 20 anos [...]gostava, mas era longe...sei lá num tem 
merenda todos os  dia[...] 
...”(G.R.S. 18 anos) [...]vixe, é difícil dizer  sobre a escola, mas as 
veze era boa as veze ruim, queria que ela 
fosse milhor[...] 
I.S.11 anos [...]lá num tem nada que gostava de fazer[...] 
V.S.14 anos [...]num gostava, sei lá[...] 
Quadro V.2: Expressão dos sujeitos da pesquisa sobre o que pensam da escola 
Fonte: Entrevista da pesquisa (2009) 
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A fala dos alunos evadidos acima expressa a percepção que eles têm sobre a escola. 
Muitos afirmaram que a escola era um local ruim, com muitos problemas, enquanto outros 
afirmaram ser boa, mas sem entrar em muitos detalhes. É possível percebermos nas falas de 
alguns alunos o desabafo triste em relação a escola. Isso nos leva a refletir o quanto as 
crianças e jovens das escolas rurais já estão cansados de viverem a mercê do descaso público.  
Aproveitando a oportunidade, perguntamos aos alunos evadidos se eles já estudaram 
em outras escolas do município ou até mesmo fora do município. Assim, colocamos a fala de 
alguns deles que nos responderam: 
 
Categoria Sujeito Relato 
 
 
 
 
Freqüência em outras 
escolas 
T.A.S. 14 anos [...]eu istudei no grupo lá di 
cima[...] 
I.S.11 anos [...]comecei nessa iscola di cima e 
saí...nunca fui pra outra iscola não, 
só essa mesmo...as outra é 
longe[...] 
T. André dos S. 17 
anos 
[...]já, eu estudei no Estado, eu 
parei agora no grupinho, eu esqueci 
o nome da escola[...] 
G.P.S. 10 anos [...]nunca fui pra outra iscola[...] 
G.R.S. 18 anos [...] só istudei nessa iscola, foi, mas 
num quis mais[...] 
 
G.S.S. 20 anos [...]já istudei em outras iscolas, é, 
na zona rural era muito difícil[...] 
V.S.14 anos [...]só nessa rural que eu istudei , 
depois saí[...] 
J.J.F.S.17 anos [...]já estudei em várias escolas 
públicas, estaduais e municipais e 
rurais[...] 
Quadro V.3: Expressão dos sujeitos da pesquisa se freqüentaram outras escolas 
Fonte: entrevista da pesquisa (2009) 
 
 
Alguns alunos evadidos tiveram a oportunidade de estudar em outras escolas, porém 
outros não. Muitos só tiveram a oportunidade de estudar em uma única escola que foi a escola 
rural que se localiza próximo as suas casas. Essa é a realidade das pessoas da zona rural que 
por falta de opção e até mesmo pela distância que separa a escola de suas casas, permanecem 
nas escolas mais próximas enfrentando todas as dificuldades possíveis. 
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Demos continuidade a entrevista e perguntamos se eles achavam que as escolas 
rurais eram menos valorizadas que as escolas urbanas e tomamos a fala de alguns que nos 
responderam: 
 
Categoria Sujeito Relato 
 
 
 
 
 
 
 
Maior valorização da escola 
urbana sobre a rural 
G.R.S. 18 anos [...]eu acho que aqui num dão atenção 
pra gente...sei lá[...] 
G.P.S. 10 anos [...]parece que lá em cima a escola é 
milhor...num sei dizer[...] 
G.S.S. 20 anos [...]os professores são mais lá 
capacitados que os daqui né[...] urbana 
o ensino lá é melhor[...] 
 J.J.F.S.17 anos [...]a escola mais valorizada daqui é 
Padre Manoel Guimarães que é lá na 
zona rural, ô na urbana, mas só que num 
tem muita diferença não, aliás é porque 
é um pouco perto, não tem muita 
diferença não, não porque os 
professores tão no mesmo patamar num 
tem aquela vontade toda não sei porque 
e qualquer coisa fazem greve, entanto é 
que agora segunda vão fazê greve, 
agora pra que essa greve, só que 
aumento de salário, nem todos 
professores entre aspas[...]a educação 
no Brasil num tá praticamente com nada 
como nessa região[...] 
Quadro V.4: Expressão dos sujeitos da pesquisa quanto à maior valorização da escola urbana em relação à rural 
Fonte: Entrevista da pesquisa (2009) 
 
Sem sombra de dúvida que as escolas urbanas são mais valorizadas que as rurais. 
Nesse município, por exemplo, as escolas que se localizam na zona urbana recebem mais 
apoio e maior atenção. Percebemos isso diante da estrutura física da escola urbana que é 
melhor que a da escola rural, os livros que chegam para os alunos, a merenda escolar, a 
equipe pedagógica que trabalha na escola e etc. 
Durante a entrevista, um problema que nos chamou a atenção nas falas de alguns 
alunos já mencionados antes, foi quanto à estrutura física das escolas. Eles afirmaram não 
irem à escola por não terem condições de permanecem devido as instalações da escola. 
Conforme isso, verificamos que a qualidade da rede física comprometida pelas más condições 
relativas à construção, ou seja, telhados quebrados, paredes sem pintar, portas velhas, falta de 
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carteiras escolares, interferiu negativamente no rendimento escolar desses  alunos. (Apêndice 
E) 
Outro problema que nos chamou a atenção nas falas foi a questão da merenda 
escolar no município. Conforme o que observamos, a merenda escolar oferecida nas escolas 
não atende às necessidades básicas para a faixa etária a qual se destina [7 aos 14 anos] e 
também nem todos os dias ela é distribuída. A distribuição e a qualidade da merenda escolar é 
uma questão que requer muita reflexão. (Apêndice G)        
De acordo com Calil e Aguiar (1999), as Políticas Públicas de Alimentação e 
Nutrição, dentre elas o Programa de Merenda Escolar, surgiram há mais de 50 anos como 
medidas compensatórias de abrandar a fome do povo, em meio a uma educação também 
compensatória de oferecer uma educação ao povo, sem se modificar a estrutura social, mas 
sim, para inseri-lo na estrutura produtiva.  
Nesse contexto, Abreu (1995) aborda sobre o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar [PNAE] do governo federal, que atualmente sob responsabilidade da Fundação de 
Assistência ao Estudante [FAE], existe no Brasil há cerca de 40 anos. Esse programa foi 
desenvolvido a partir de 1954, inicialmente teve como objetivo atender aos estudantes 
carentes do Nordeste do País, através da distribuição de leite em pó.  Conforme os 
documentos legais que o regulamentaram [como os Decretos Federais nºs 31.106/55 e 
72.034/73], o programa da merenda escolar tinha como um dos seus objetivos oficiais 
melhorar as condições nutricionais das crianças e diminuir os índices de evasão e repetência, 
com a consequente melhoria do rendimento escolar. 
Como vimos, o programa surgiu com o objetivo de melhorar o rendimento escolar 
dando condições nutricionais através dos alimentos para um bom desempenho do aluno. 
Entretanto, as ambiguidades do programa em relação a seus objetivos foram marcadas ao 
longo dos anos. 
Para Abreu (1995), a luta por verbas para a educação muitas vezes transformou-se 
quase em uma cruzada contra a merenda.  A questão do financiamento do programa foi 
resolvida, em nível legal, pela Constituição Federal de 1988, que dispõe: 
 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino. 
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§ 4° Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, 
VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários. 
 
Encaminhada a questão relativa ao financiamento do programa da merenda escolar, 
ainda ocorreram ambiguidades quanto aos seus objetivos. Durante muito tempo o programa 
de merenda escolar tinha como objetivo de eliminar a desnutrição das crianças pobres que 
estudavam nas escolas alegando ser a causa do fracasso escolar.  
A esse respeito, Abreu (1995) diz que eximindo a escola da responsabilidade pelos 
altos índices de evasão e repetência do sistema educacional brasileiro, chega-se à desnutrição 
como uma das principais responsáveis pelo fracasso escolar dos alunos.  Sabemos que, em 
geral, a desnutrição é determinada pela falta de recursos financeiros para a aquisição de 
alimentos na quantidade necessária ao desenvolvimento do organismo humano. Entretanto, 
estudiosos do tema afirmam que, em primeiro lugar, é preciso identificar de que desnutrição 
se está falando e quais seus efeitos sobre o organismo humano. Não podemos associar de 
imediato a desnutrição ao fracasso escolar, sendo que para se chegar a uma conclusão é 
preciso todo um processo de estudo científico.  
Diante disso, há uma crítica em torno do objetivo do programa da merenda escolar 
que diz que ele existe para combater a desnutrição. Se fosse para combater a desnutrição, por 
que razão países desenvolvidos como os Estados Unidos, França, Inglaterra, Japão e Canadá, 
adotaram o programa em suas escolas? Seria para combater a desnutrição? Na verdade não.  
Esses países adotaram o programa por saberem que a criança gasta muita energia e que 
precisam repor essas energias através de alimentos nutritivos para o seu desempenho. 
Abreu (1995) faz uma ressalva que no Brasil, entretanto, o programa de alimentação 
escolar ganha uma dimensão social maior à medida que, em face da pobreza e da miséria de 
significativos contingentes da população, cresce o número de crianças que vão à escola em 
jejum. Essa situação nos revela que muitas crianças, principalmente das zonas rurais, vão em 
busca de alimento. Isso é uma realidade concreta e marcante na vida das crianças. 
Nesse caso, percebemos que a merenda escolar é um paliativo para a fome dessas 
crianças, sendo que muitas só vão à escola para se alimentarem, tornando-se muitas vezes a 
única refeição do dia. Assim, a merenda escolar precisa ser mantida e melhorada, pois não se 
pode permitir que a criança sinta fome durante as aulas e,  para muitas pessoas que vivem na 
miséria, a merenda pode representar o limite da sobrevivência. Concluímos que, a merenda 
escolar é um direito que assiste a todo aluno, independente de sua classe social. 
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Além do problema que envolve o programa da merenda escolar, observamos também 
nas falas dos alunos evadidos, o problema da falta de materiais didáticos para os alunos, como 
por exemplo, os livros didáticos. Em alguns casos as escolas ficam sem receber os livros, 
embora quando recebem já chegam atrasados e algumas vezes os livros são os velhos que vem 
das escolas urbanas. É raro chegar livros novos nas escolas. Conforme isso, podemos citar a 
fala de cinco alunos evadidos a respeito dos livros didáticos: 
 
Categoria Sujeito Relato 
Livros didáticos G.P.S. 10 anos [...]os livro são veio, rasgadus, sem capa, 
as vezi tudo riscado[...] 
G.R.S. 18 anos [...]só vi umas duas vezis os livros novos, 
depois só velho,mas eu conseguia ler 
algumas coisa[...]dava né pra istudar, 
fazer o que ![...] 
J.J.F.S.17 anos [...]as vezes os conteúdos dos livros não 
eram para nossa realidade...muito 
diferente[...] 
G.S.S. 20 anos [...]vi sim livros novos, mas também 
tinha livros velhos pra nós[...] 
 I.S.11 anos [...]eu aprendi muitas coisas nos 
livros[...]gosto de ler, mas as vezes num 
dava sem a página[...]tinha também os 
livros novo, mas num era pra minha 
série[...]entendeu?[...] 
Quadro V.5: Expressão dos sujeitos da pesquisa quanto aos livros didáticos 
Fonte: Entrevista da pesquisa (2009) 
 
Nas falas acima percebemos que os livros das escolas observadas estão em condições 
precários de uso e que os alunos têm dificuldades de ler e aprender através dos livros velhos. 
Queremos ressaltar que embora tenhamos encontrado livros velhos nas escolas, também 
encontramos alguns livros novos com alunos que ainda permanecem nas escolas. Esses livros 
chegaram atrasados e em pouca quantidade, mas pelo menos chegaram esse ano de 2009. 
Em uma das escolas rurais visitadas, pudemos observar os livros didáticos que ficam 
em uma pequena sala, que tanto serve como biblioteca como depósito de materiais da escola. 
Essa sala não oferece nenhum conforto para que os alunos possam estudar e fazer pesquisas 
através dos livros, tornando-se assim inadequada para receber os alunos. (Apêndice G) 
Diante dos fatos, percebemos que os alunos têm dificuldades em aprender através 
dos livros didáticos, porque esses não são adequados para uso por estarem velhos. Sabemos 
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que o livro é uma ferramenta importante no aprendizado do aluno e sem essa ferramenta fica 
difícil de um professor  administrar suas aulas e transmitir o ensino-aprendizagem. 
A respeito do livro didático, Ferreira e Selles (2003) afirmam que o livro é um 
poderoso instrumento de seleção e organização de conteúdos e métodos de ensino e que desde 
primeiras tentativas de organização de um sistema escolar brasileiro, no século XIX, esses 
materiais já estavam significamente presentes em nossos currículos. Para as autoras, desde o 
século XIX os livros didáticos têm permanecido como um importante componente nos 
processos de reconstrução curricular, muito embora assumindo variados formatos e, 
conseqüentemente, múltiplas finalidades e usos nos diversos contextos escolares. 
As autoras também acrescentam uma pequena crítica aos livros didáticos dizendo 
que apesar de serem uma ferramenta importante na aprendizagem dos alunos, em alguns 
casos, os conteúdos científicos dos livros acabam por serem transmitidos aos alunos de forma 
defasada, resumida ou equivocada. Isso podemos comprovar nos livros didáticos distribuídos 
nas escolas rurais.  
A presença de conteúdos resumidos pode acabar por trazer para os alunos erros 
conceituais, os quais são gerados nesta tentativa de compactar demais as informações sobre os 
temas abordados nos livros didáticos escolares. Diante disso, ficam as crianças e jovens das 
escolas rurais a depender de livros novos e livros bem elaborados para uma aprendizagem 
significativa. 
Nesse caso, aproveitamos o contexto sobre a falta de livros didáticos e perguntamos 
quais as matérias que tinham dificuldades de aprender já que os livros nas escolas rurais estão 
em condições precárias de uso. Colocamos as falas de alguns alunos evadidos:  
 
 
Categoria Sujeito Relato 
 
 
Disciplinas com 
dificuldades de 
aprendizagem 
V.S.14 anos [...]eu acho todas difícil[...] 
G.R.S. 18 anos [...]português é mais difícil 
pra mim, sabe, mas tem 
outras difícil[...]    
T. André dos S. 17 anos [...]ingrês[...] 
I.S.11 anos [...]matemática e 
português...essas duas é a que 
eu tenho mais dificuldade 
G.P.S. 10 anos [...]eu num era bom em 
português, matemática, 
história.[..]acho que todas  de 
cada uma dificuldade[...] 
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T.A.S. 14 anos [...]todas, português, 
matemática, ciências, 
geografia, história[...] 
Quadro V.6: Expressão dos sujeitos da pesquisa quanto aos livros didáticos 
Fonte: Entrevista da pesquisa (2009) 
 
 
Analisando as falas, verificamos que os alunos evadidos sentem dificuldades em 
todas as matérias. Isso comprova que o ensino nas escolas rurais observadas não oferece 
qualidade aos educandos, inclusive com a falta de livros didáticos a situação fica mais difícil 
de ser resolvida. 
Segundo Torres (2006), dentre as estratégias de melhoria da qualidade, tem ganhado 
a crescente importância chamada tecnologia educativa, e em particular, os livros didáticos. 
Nesse sentido, os livros didáticos são importantes na aprendizagem dos alunos, sendo que a 
sua disponibilidade é um dos fatores que incidem positivamente no rendimento escolar. 
Mesmo assim, o livro sendo disponibilizado e de qualidade, é imprescindível a participação 
de professores qualificados nesse processo de ensino.  
A seguir, Tabela 12 com dados do grau de escolaridade dos docentes nas escolas 
pesquisadas: 
 
Tabela 12: Grau de escolaridade dos docentes nas escolas pesquisadas 
Nível Com 
licenciatura 
Com pós-
graduação 
Com Ensino 
Médio 
Total 
Pré-escola 1 - 4 5 
E. 
Fundamental 
2 1 2 5 
EJA - - 4 4 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Cedro de São João (2009) 
 
Conforme a tabela acima, dos 14 docentes das escolas pesquisadas, apenas 3 
possuem licenciatura e 1 pós-graduação. Os demais possuem o ensino médio. Observamos 
que nas escolas há uma carência de professores habilitados para ministrarem as aulas. 
Conforme dados obtidos, para o Município o tempo de serviço, ou seja, a prática em sala de 
aula já é o suficiente para serem contratados pelas escolas rurais. 
Sobre a questão da formação profissional, Leite (2002, p.107) enfatiza: 
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“Capacitação e formação profissional não só são adequadas á proposta geral de formação 
sócio-política do cidadão e à concretização da escola democrática, como também atendem 
às exigências de competência para o exercício do magistério.” 
 
 
Dados obtidos do Inep [Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira], atualmente, é possível lecionar apenas com curso normal ou magistério, os 
dois de nível médio, porém, com o aumento da exigência na formação, 38,6% dos docentes 
ficariam em situação irregular - são 727.150 sem licenciatura dentre os 1.882.961 professores 
de todo o país. 
De acordo com Fernando Haddad, Ministro da Educação do Brasil, o MEC pretende 
ser mais rigoroso com o nível de escolaridade dos professores. Um projeto de lei foi enviado 
para o Congresso exigindo curso superior com licenciatura para a atuação nos anos iniciais do 
ensino fundamental (1ª a 4ª série). Além disso, a pasta enviada para o Congresso pretende 
criar um exame nacional para a contratação de professores no país. "O Estado que aderir ao 
modelo vai se comprometer a convocar os professores pela ordem das notas na prova", 
explicou Fernando Haddad. 
Fernando Haddad avalia da seguinte forma “se o município adere ao sistema 
proposto pelo MEC, a única forma de contratar professores seria pela prova nacional. Com 
isso, você cria uma situação de mobilidade no território, porque o prefeito comprometido com 
a qualidade da educação que quiser contratar os melhores funcionários pra sua rede  vai ter 
como condição o desempenho na prova". 
Concordamos plenamente com o Ministro da Educação que não devemos mandar 
para salas de aula professores que não dominam os conteúdos e que utilizam de metodologias 
ultrapassadas. Diante desse quadro percebemos que falta uma política de capacitação dos 
professores e de critérios mais rígidos para sua prática em sala de aula, contribui dessa forma 
para a proliferação do professor  não habilitado ao ensino. 
Atualmente, reivindica-se para os professores maior participação e maior autonomia 
pedagógica, resgatando seu papel técnico e profissional. 
Isso é o que almejamos para um futuro melhor para a educação, todavia, ainda falta 
muito para que professores assumam esse compromisso com a educação. Sabemos que muitos 
professores mesmo enfrentando dificuldades são compromissados e levam adiante um ensino 
de qualidade. Já outros, devido às dificuldades e até mesmo falta de compromisso, não 
assumem uma boa postura diante da sua profissão.  
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Durante o período da pesquisa no Município, alguns professores nos relataram que 
lecionavam há muitos anos em escolas rurais, porém, só lecionavam por falta de opção de 
emprego. Com a falta de recursos para ministrarem as aulas, cursos de capacitação e salários 
baixos, faz com que esses professores se sintam desestimulados a lecionarem. 
De acordo com o pensamento de uma das professoras, ela nos afirmou que se tivesse 
uma política constante de qualificação para os professores da região, salários dignos, talvez 
mudaria a realidade local. Ainda no pensamento dessa professora, muitos professores 
ministram as aulas sem o domínio do conteúdo, por falta de conhecimento. Assim, o conteúdo 
é transmitido aos alunos sem que haja segurança por parte desses professores. Dessa forma, o 
nível de ensino cai e contribui para que alunos, sem conseguir aprender, desistam. 
Quanto aos salários baixos, os professores afirmam que é difícil sobreviver apenas 
com o salário de professor rural. Alguns afirmam que além de professores, exercem outras 
funções como domésticas, agricultores, bordadeiras, entre outros, para completar na renda 
familiar mensal. Para eles, ser professor rural é apenas um paliativo para não ficar sem 
emprego. 
Conforme relatos mencionados anteriormente, dos 14 professores das 3 escolas rurais 
pesquisadas, 10 professores afirmam que se tivessem chances de mudar de profissão eles 
mudariam por enfrentarem dificuldades e até mesmo por não terem vocação a função de 
professor. Entretanto, apenas 4 professores afirmaram estar satisfeitos com profissão mesmo 
com as dificuldades apresentadas em sala de aula e salários baixos. Podemos destacar a 
professora da classe multisseriada, um professor do EJA, uma professora da 1° série e uma 
professora da 4° série. 
Os relatos evidenciaram que professores da região, expuseram suas indecisões, 
angústias e insatisfações com o ensino rural. Cabe ressaltar que apenas 4 dos professores se 
contentam com a realidade da profissão. 
Na fala de um dos alunos evadidos, percebemos seu ponto de vista em relação aos 
professores da região em que mora, ou seja, a zona rural. Ele nos disse: 
 
 
 
 
 
 
110 
 
[...] nos primeiros dias os professores se apresentavam, faziam dinâmicas, mas depois 
ficavam naquela mesmice, copiavam, copiavam no quadro sem conversa nenhuma com o 
aluno, escreviam o dever, copiado façam o exercício e respondam aqui, aí recreio, faziam o 
exercício e respondam em casa, pronto ali acabou a aula, agora se o aluno fez uma coisinha 
di erradu, tinham do que reclamá, se não fizessem nada di erradu o aluno era ótimo, 
escreveu? pronto vai pra casa. A coisa mais complicada de se vê aqui nessa escola que é 
uma coisa boa é mais complicado que se você for passando um dia olhando as professoras 
dando aula, você não vai vê ela tomando a leitura de um aluno de 2° série nessa rural, não 
tem, aqui é difícil só os meninos com muita inteligência muito esforçado, que é muito difícil 
também, um aluno que ta na 2° série não sabê lê, todos tem dificuldade por conta disso que 
tem professores que tem uns que são novus que estão com vontade di estudá e tem outros 
que já relaxaram como muitos professores daqui da rural como de lá da cidade da 
urbanizada não tem mais vontade de ensiná, vão lá batê o ponto só.(J.J.F.S 17 anos) 
 
Diante dessa fala, percebemos que alguns professores da zona rural não cumprem 
com seu papel de educador. Dessa forma, juntando as condições precárias de vida e os 
problemas existentes nas escolas, a evasão e a repetência a cada dia que se passa se torna um 
problema de difícil solução para o poder público. 
Em sua obra, Torres (2006) cita a respeito das Necessidades Básicas de 
Aprendizagem, onde no artigo primeiro, da Declaração Mundial sobre Educação para todos,  
diz: 
1. Cada pessoa - criança, jovem ou adulto - deve estar em condições de aproveitar as 
oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas necessidades básicas de 
aprendizagem. Essas necessidades compreendem tanto os instrumentos essenciais para a 
aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução de 
problemas), quanto os conteúdos básicos da aprendizagem (como conhecimentos, 
habilidades, valores e atitudes), necessários para que os seres humanos possam sobreviver, 
desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, participar 
plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, tomar decisões 
fundamentadas e continuar aprendendo. A amplitude das necessidades básicas de 
aprendizagem e a maneira de satisfazê-las variam segundo cada país e cada cultura, e, 
inevitavelmente, mudam com o decorrer do tempo. 
 
2. A satisfação dessas necessidades confere aos membros de uma sociedade a possibilidade 
e, ao mesmo tempo, a responsabilidade de respeitar e desenvolver sua herança cultural, 
lingüística e espiritual, de promover a educação de outros, de defender a causa da justiça 
social, de proteger o meio-ambiente e de ser tolerante com os sistemas sociais, políticos e 
religiosos que difiram dos seus, assegurando respeito aos valores humanistas e aos direitos 
humanos comumente aceitos, bem como de trabalhar pela paz e pela solidariedade 
internacionais em um mundo interdependente. 
 
3. Outro objetivo, não menos fundamental, do desenvolvimento da educação, é o 
enriquecimento dos valores culturais e morais comuns. É nesses valores que os indivíduos e 
a sociedade encontram sua identidade e sua dignidade. 
 
4. A educação básica é mais do que uma finalidade em si mesma. Ela é a base para a 
aprendizagem e o desenvolvimento humano permanentes, sobre a qual os países podem 
construir, sistematicamente, níveis e tipos mais adiantados de educação e capacitação. 
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Diante desses objetivos, analisamos que dessa forma a educação obtém sucesso, 
todavia, precisamos abraçar essa causa em prol de uma educação mais digna e com qualidade. 
Mas, para isso é necessário a participação de todos nessa luta. 
Gadotti (1998) afirma que devemos ter esperança em ter uma educação brasileira 
melhor, mas para isso compete ao novo educador refazer a educação. Ele precisa criar as 
condições objetivas para que uma educação realmente democrática seja possível, criar  uma 
alternativa pedagógica que favoreça o aparecimento de um novo tipo de pessoa,  solidária, 
preocupada em superar o individualismo criado pela exploração do trabalho. Essa reeducação 
dos educadores é possível e necessária para a educação. 
Retomando o contexto sobre o descaso público, temos a fala de um jovem que nos 
chamou a atenção  quando nos relatou a causa de tanta desordem nas escolas. Ele se expressa: 
 
[...]agora o problema maior eu acho que é a gestão dos prefeitos, entre todos, se é bom em 
uma coisa é ruim em outra, e aqui nunca pelo menos até onde alcancei num teve um que foi 
nota mil em educação não[...] aqui é bem péssimo, precisa de mudanças[...]não temus uma 
boa gestão[...] a diretora é du lado du prefeito, se muda de prefeito muda de diretor, se muda 
de prefeito muda di professor [...]” (J.J.F.S 17 anos) 
 
Conforme a fala desse jovem, notamos que mesmo com medo, ele relata com  
indignação sobre a gestão do município. Isso nos leva a uma reflexão de que  quando 
passamos a ouvi-lo, passamos a conhecer as verdadeiras condições de escolaridade desse 
município.  
É muito importante que tenhamos consciência da importância de uma boa gestão em 
todo o município e em toda a escola para que possamos atingir os objetivos de uma educação 
com qualidade.  
 Sobre a questão da gestão escolar, Antunes (2002, p. 131) nos diz: “ainda, é 
importante acrescentar que a gestão da escola não visa apenas à melhoria do gerenciamento 
da escola, visa também à melhoria da qualidade do ensino”. 
Ao fazermos uma análise a respeito da citação acima, podemos dizer que a melhoria 
da qualidade da educação envolve a superação de problemas complexos, tais como tais como 
insuficiência de pessoal qualificado, carência de recursos tecnológicos e escassez de 
financiamento.  
 
Neste cenário, um esforço de mudança que, gradativamente, busque aumentar a 
eficácia dos sistemas educacionais, certamente requer investimentos em diferentes áreas: 
melhorias na infra-estrutura das redes de ensino, novas tecnologias educacionais, 
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aprimoramento dos processos de formação de professores, ampliação dos mecanismos que 
estimulem a permanência na escola de crianças oriundas de famílias de baixa renda, além de 
outras. 
Xavier (1996) complementa que na gestão dos sistemas educacionais, fatores têm 
sido apontados como essenciais para a qualidade do ensino. São eles: o comprometimento 
político do dirigente, a busca por alianças e parcerias, a valorização dos profissionais da 
educação, a gestão democrática, o fortalecimento e a modernização da gestão escolar e a 
racionalização e a produtividade do sistema educacional. 
Diante do papel da escola no desenvolvimento local, Amiguinho (2008, p.290), por 
sua vez, destaca que “a implicação e a participação dos actores, como sujeitos da intervenção, 
constituem princípios e práticas que permitem às comunidades aprenderem a conhecer-se, a 
conhecer a realidade e a transformá-la – circunstância que institui o desenvolvimento como 
um processo educativo, como já foi referido. À participação associa-se a endogeneidade, que 
se refere aos modos como são identificados e mobilizados os recursos para o 
desenvolvimento. Trata-se de um aspecto de particular significado, já que permite deslocar o 
discurso e a acção centrados nas carências para as potencialidades e os recursos, o que 
equivale a substituir visões negativas do meio local por visões positivas e mais consentâneas 
com os novos paradigmas de desenvolvimento”. 
É importante frisarmos que a idéia de comunicação pelo envolvimento coletivo 
propicia decisões de mudanças, objetivamente, implica na melhoria da qualidade de ensino. 
Dentro dessa visão otimista, a escola passa a ser um ambiente digno, bem equipado e 
organizado para receber o aluno. A escola é peça fundamental na vida das pessoas.  
A educação nessa perspectiva é vista como esperança da população brasileira, 
todavia a realidade do sistema escolar atual não cumpre com seu papel em alguns casos. Sem 
oferecer uma educação digna e com qualidade, a escola cria empecilhos para a aprendizagem 
e a permanência dos alunos na escola. Ao invés de aproveitar a disposição do aluno em 
aprender, cria uma estagnação que se traduz em altas taxas de evasão e de repetência gerando 
o fracasso escolar.  
Nesse contexto, perguntamos aos alunos evadidos qual motivo que  os levou a 
desistir de estudar. Assim, responderam: 
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Categoria Sujeito Relato 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Motivos da 
evasão 
T.A.S. 14 anos [...]porque...hum...o povo é um poquinho chato 
na iscola...foi[...] 
T. André dos S. 17 
anos 
[...]onde eu trabaiava não dava tempo de ir pra 
escola, já chegava tarde e não dava vontade de 
ir... quando chegava em casa num pegava 
nenhum livro pra istudar, chegava se deitava, 
porque assim chego cansado, tomo banho e se 
deito[...] 
J.J.F.S.17 anos [...]parei de estudar porque eu achava muita 
dificuldade eu ir pra escola todo tempo eu não 
gostava porque sou preguiçoso e eu passei a 
achar que eu repetia de ano, só que os 
professores, eu repetia mas tudo bem, aí 
quando eu mudava de série era a mesma coisa 
que eu estudava na série 
anterior,entendeu?...não tem nada di conteúdo, 
as professoras chegam a hora que quê e dez 
horas estão indo embora, isso não me 
empolgava a estudar ao pé da letra[...] 
J.M.P.N. 10 anos [...]num tô indo pra iscola porque tem dias que 
tô doente, ajudo meus pais, minha mãe..quando 
meu pai vai pescá eu pescu..eu faço as cova 
dus milhos, as cova das macacheira, as cova do  
feijão[...] 
D.M.R.O. 17 anos  
[...]sou mãe de família, parei de istudar por 
causa de minha criança...planto também....faço 
parto de porco[...] 
 
G.P.S. 10 anos) [...]parei de estudar porque não gostava da 
escola, ruim, num tinha material pra nois 
istudá[...] 
G.S.S. 20 anos) [...]parei de estudar porque as iscolas é tudo 
longe, também por falta de, não por, porque 
tenho alergia a giz, eu ajudo meus pais[...] 
G.R.S. 18 anos [...]não tinha material pra gente, nem merenda 
e tudo quebrado lá...eu trabalho o dia 
todinho...cansa ir pra escola[...] 
...”(I.S.11 anos) [...]minha irmã num lava minha farda por isso 
não vou pra iscola, também num gosto...ajudo 
também na lida[...] 
...”(V.S.14 anos) [...]não vou pra escola mais porque sei lá, a 
escola é ruim, não tem nada pra gente,  tudo 
veio demais[...] 
Quadro V.7: Expressão dos sujeitos da pesquisa quanto aos motivos da evasão  
Fonte: Entrevista da pesquisa (2009) 
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Conforme verificamos, os alunos expuseram em suas falas os motivos que os 
levaram a evadir das escolas rurais. Dentre eles podemos citar: falta de professores 
qualificados, falta de material didático, infra-estrutura precária, aluno-trabalhador e escolas 
distantes. Podemos notar claramente que os problemas são os  mais diversos, entretanto, 
abordaremos a seguir, a respeito do problema aluno-trabalhador. 
Na oportunidade que tivemos em conversar com esses alunos trabalhadores, notamos 
certa tristeza ao responderem nossas indagações. Alguns relataram que sentem falta da escola 
mesmo enfrentando todos os problemas e que um dia pretendem voltar estudar. Embora seja 
em um curso noturno, eles afirmam que voltariam a estudar. É possível observarmos que os 
alunos trabalhadores sentem o desejo de aprender, todavia, as condições de vida e o dia-a-dia 
que enfrentam fazem com que evadam das escolas.  
Em torno desse comentário, alguns alunos trabalhadores nos contaram sobre o desejo 
de voltar a estudar e seus sonhos: 
 
Categoria Sujeitos Relato 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Motivos para voltar a 
estudar e seus sonhos 
T. André S. 17 anos [...]meu sonho é de istudá, rapaz...agora 
pra sê uma pessoa na vida, professor, 
médico...só... pretendo voltá, mesmu com 
as dificuldades... É porque é de gosto, 
comecei aí desde pequenininho[...] 
J.J.F.S.17 anos [...]sou um pocu preguiçoso, mas quero 
estudar...eu num quero uma profissão di 
doutor...particularmente num quero ser 
doutor...assim professor, cientista nada, 
eu quero ser cabeleleiro, eu quero uma 
profissão que botei na minha cabeça que 
é fácil, entendeu? E eu gosto já tenho a 
prática[...] 
J.M.P.N. 10 anos [...]eu gosto di istudá muito...meu sonho 
é...quero vê a escola, a rua limpa sem 
pueira sem lixu, uma escola melhô qui 
tenha tudo, bola, uma quadra, basquete, 
bola di basquete, na sala caderas limpas, 
apagadoris novus, o giz com a caixa de 
giz...livros novos...quero sê pulicial pra 
quando tive uma briga pra eu prendê um 
camarada, uma pessoa, e si tivê uma 
mulhé brigando eu levo dexo na 
delegacia[...] 
D.M.R.O. 17 anos [...]quero istudá, quero  me formá pra sê 
alguma coisa na vida né, qui sem o istudo 
né...meu sonho é sê veterinária...próximo 
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ano volto istudá[...]      
G.S.S. 20 anos [...]pretendo istudá próximo ano... 
terminá meus istudo e trabalhá...eu 
trabalho na padaria...mesmo sem eu ir na 
iscola ,mas eu iscrevo direito, eu não 
consigo ficar parada, é eu sei lê e 
iscrevê...iscrevo bem e iscrevo tudo 
certo, é difícil eu errá uma palavra[...] 
 
Quadro V.8: Expressão dos sujeitos da pesquisa quanto aos motivos para voltar a estudar e seus sonhos 
Fonte: Entrevista da pesquisa (2009) 
 
Dentre os motivos alegados pelos alunos evadidos, notamos que muitos gostam de 
estudar e que tem planos para o futuro, porém, a falta de tempo e as condições de vida 
impedem que esses alunos permaneçam na escola. Em alguns casos, esses fatores contribuem 
para que os alunos não retornem mais aos estudos, deixando seus sonhos em segundo plano. 
 Pinto (2005) contribui com suas idéias dizendo que as condições de vida do aluno-
trabalhador são precárias e devido a isso, muitos abandonam os estudos. Não significa que se 
trate de indivíduos mal dotados, de preguiçosos, de rebeldes dos estímulos coletivos, de 
atrasados, e sim apenas as condições exteriores da existência humana e os efeitos destas 
circunstâncias sobre o ser do homem.Partindo desse princípio, foram também observadas 
durante a realização da pesquisa as condições de moradia, trabalho, higiene etc. 
Comprovamos que a precariedade é bem visível, e os alunos evadidos moram em pequenas 
casas feitas de alvenaria [construção feita com blocos e cimento] ou de taipa [ construção feita 
de argila e cascalho], e sem banheiro ou sistema de esgotamento sanitário. Além disso, as 
condições de higiene deixam a desejar. Quanto ao trabalho, muitos trabalham em plantações 
tentando tirar seu sustento. (Apêndice J) 
Assim, para que pudéssemos entender melhor as condições de vida desses alunos 
evadidos, perguntamos sobre a renda da família e quantos ajudavam e eles nos responderam: 
 
Categoria Sujeito Relato 
 
 
Condições de vida 
(renda familiar) 
T.A.S. 14 anos [...]Edson meu marido trabaia[...] 
T. André S. 17 
anos 
[...]sou garçon...meu padastro que trabalha 
quando consegue, mas tem mesis que num 
trabalha nenhum dia[...] 
J.M.P.N. 10 anos [...]papai ele trabaia, ele trabaia quando o cara 
manda, a pessoa manda[...] 
I.S.11 anos [...]trabaia meu pai minha mãe, é[...] 
J.J.F.S.17 anos [...]minha mãe é doméstica...eu sou 
cabeleleiro[...] 
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D.M.R.O. 17 anos [...]já trabalhei em roça plantando...o trabalho 
que oferece aqui é custura...quando num tem 
custura, nós faz o que o que tem um terreno 
os dono dus terreno chama a gente pra 
trabalhar...meu esposu que trabalha né 
matando gado e que matando galinha, aí a 
gente sobrevive assim ele trabalha de um lado 
e eu trabalho de outro[...]  
G.S.S. 20 anos) [...]meus pais é agricutor, minha mãe 
borda...eu trabalho na padaria[...] 
Quadro V.9: Expressão dos sujeitos da pesquisa quanto as condições de vida 
Fonte: Entrevista da pesquisa (2009) 
 
 
Analisando as falas dos alunos evadidos, percebemos que como muitos não possuem 
nenhum rendimento monetário, utilizam estratégias de sobrevivência como, por exemplo, 
plantam, pescam, criam animais, e etc. para ajudar no sustento da família.  Eles afirmaram 
que abandonaram os estudos por não terem condições de permanecerem nas escolas, já que 
suas rendas não são suficientes para mantê-los na escola. Assim, diante das falas dos alunos 
evadidos e as observações in loco, percebemos que as condições de vida precárias são uma 
das causas da repetência e da evasão na zona rural.  
Analisando a vida de cada aluno verificamos que a renda familiar não é suficiente 
para mantê-los na escola. Abaixo segue uma tabela com os dados dos anos 2006, 2007 e 
2008: 
                          Tabela 13: Renda familiar 
 
 
Ano 
Renda familiar              
Total 
Sem rendimento ½ salário mínimo 1 salário mínimo 
2006 05 03 02 10 
2007 06 02 02 10 
2008 05 04 01 10 
 Fonte: famílias dos alunos evadidos envolvidos nas pesquisas – dados colhidos em 2009 
 
 
Conforme os dados da tabela 12, no ano de 2006, no total de 10 famílias, 05 não 
tinham nenhuma fonte de renda, ou seja, vivem do que plantam, 03 recebem meio salário 
mínimo e 02 um salário mínimo.   
No ano seguinte, o número de famílias sem rendimento aumentou para 06, enquanto 
02 vivem com meio salário mínimo e 02 com um salário mínimo. 
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Em 2008, as famílias sem rendimento caiu para 05, enquanto 04 famílias tiveram 
sorte em aumentar o rendimento para meio salário mínimo, embora pouco mais vantajoso, e 
01 família com um salário mínimo. 
Diante disso, como consta na tabela 12, os 10 alunos evadidos enfrentam 
dificuldades econômicas, dificuldades essas que diante das observações feitas ao longo do 
trabalho, contribuem para a evasão escolar. Na tabela apresentada muitas famílias não 
possuem nenhum tipo de renda, e para sobreviverem, as famílias plantam, criam animais e 
pescam.  
A respeito do salário mínimo no Brasil, convém mencionar que a partir de 1º de 
fevereiro de 2009 foi adotada a medida provisória, com força de lei, que o salário mínimo 
passaria de R$ 415,00 para R$ 465,00, ou seja, um aumento de apenas R$ 50,00. Alguns 
Estados brasileiros já adotaram essa medida e os trabalhadores já estão recebendo o novo 
valor do salário que é de R$ 465,00, mas, outros Estados, como é o caso do Estado de 
Sergipe, essa medida ainda não foi implantada e muitos trabalhadores continuam a receber o 
salário antigo de R$ 415,00.  
Com apenas um salário mínimo, como um trabalhador consegue manter sua família 
durante o mês? Como pagar as dívidas, comprar alimentos e ainda manter os filhos na escola? 
Situação difícil para o trabalhador, embora situação pior é para aqueles que vivem com menos 
de um salário e até mesmo não possuem nenhuma renda monetária. Seja no campo ou na 
cidade, essa é a realidade concreta de muitas famílias que vivem a espera de condições 
melhores no futuro. 
Retomando a situação dos alunos evadidos entrevistados, comprovamos ao longo do 
trabalho que a situação de vida é precária e que muitos fazem o que podem para sobreviver. 
Em um dos momentos da entrevista, aproveitando a situação econômica na qual se encontram, 
perguntamos sobre o Programa Bolsa Família. Alguns deles falaram que como tem irmãos 
menores e matriculados na escola, recebem o programa bolsa família.  
Fato é que só recebe ajuda financeira a família que tiver seus filhos matriculados nas 
escolas. Conforme relatos dos alunos evadidos, apesar da ajuda financeira ser baixa, é o que 
pelo menos eles conseguem se manter durante o mês. A situação financeira deles é 
extremamente difícil e isso foi comprovada durante a realização da pesquisa. 
Adicionamos a fala interessante de um aluno evadido e a sua percepção sobre o 
programa bolsa família que eles no município ainda chamam de bolsa escola. Ele nos relatou: 
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[...]a mãe vai ter que escolher entre ou a comida dentro de casa, você trabalha em uma casa 
de família ou na roça  ou  a escolaridade do filho, o pessoal diz que sem o estudo a pessoa 
num é ninguém, mas como uma pessoa vai viver só de estudo sem comê, porque a „miséria 
escola ou bolsa escola‟ num dá pra pessoa passá um mês, uma família que tem seis filhos 
recebem R$ 115,00 reais sei lá R$ 95,00 reais que eu não sei, dá pra passar o mês, seis 
pessoas dentro de casa, é complicadíssimo[...] (J.J.F.S.17 anos) 
 
 Sobre o Programa Bolsa família, Langellier (2008) aborda que o programa foi criado 
no Governo de Lula em 2003 para integrar e unificar ao Fome Zero os antigos programas 
criados no Governo Fernando Henrique Cardoso: o Bolsa Escola, o Auxílio Gás e o Cartão 
Alimentação.  
O Programa Bolsa Família consiste em dar ajuda financeira às famílias pobres, 
definidas como aquelas que possuem renda per capita de R$ 70,01 até 140,00 e extremamente 
pobres com renda per capita até R$ 70,00. A contrapartida e que as famílias beneficiárias 
mantenham seus filhos e/ou dependentes com frequência na escola e vacinados. O programa 
visa reduzir a pobreza a curto e a longo prazo através de transferências condicionadas de 
capital, o que, por sua vez, visa quebrar o ciclo geracional da pobreza de geração a geração. 
O programa almeja muitos objetivos, porém, podemos citar três: o primeiro visa a 
fazer com que cada brasileiro possa se alimentar a contento; o segundo é de obrigar cada 
criança a cumprir seu ciclo de escolarização obrigatória de oito anos, num país onde o 
trabalho é legalmente autorizado apenas a partir de 16 anos; o terceiro consiste em fazer com 
que os mais pobres possam ser beneficiados pelos serviços públicos disponíveis nos setores 
da educação e da saúde, e, com isso, possam exercer seus direitos de cidadão. 
O programa bolsa família é visto com grande simpatia tanto por movimentos sociais 
quanto pelo Banco Mundial, que destinou um empréstimo significativo ao governo brasileiro 
para ampliá-lo, e vem apoiando programa semelhante no México. 
Schwartzman (2004) comenta que a bolsa família pode fazer alguma diferença ao 
colocar as crianças na escola, mas seu efeito é pequeno, pelo simples fato de que a grande 
maioria das crianças já vão à escola, com ou sem bolsa, até pelo menos o início da 
adolescência. Este tipo de incentivo faria mais sentido se estivesse dirigido a jovens de 14 
anos e mais, para os quais o risco de abandonar a escola é muito maior.  
Langellier (2008) reforça que o programa é citado como exemplo no exterior, 
entretanto, peca por conta de alguns defeitos. Destes, o mais grave foi corrigido no mês de 
março do ano de 2008 quando o governo redefiniu de 15 para 17 anos a idade dos 
adolescentes beneficiados. Até então, um adolescente em cada cinco preferia abandonar a 
escola aos 15 anos, uma idade na qual ele não rendia mais nada para a sua família, para tentar 
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ganhar a vida por conta própria. Com isso, cerca de 2 milhões de jovens com idades de 15 a 
17 anos acabam ficando numa encruzilhada, pois eles não encontram nenhum emprego e não 
possuem a bagagem escolar suficiente para tanto. 
 Alguns analistas suspeitam que pelo lado da demanda, o Programa Bolsa Família 
pode estar dando certo, mas o que pode não estar dando certo é a escassez de oferta e a falta 
da qualidade de serviços de educação e que esse resultado negativo não esteja relacionado 
com a operação do Programa Bolsa Família propriamento dito, mas sim possa estar 
relacionado à má qualidade do ensino público em geral no Brasil. 
Diante deste quadro o que constatamos é que a repetência e a evasão não estão 
relacionadas somente com a má qualidade de vida e sim também com a baixa qualidade de 
ensino oferecido nas escolas.  Sabemos que para um país evoluir necessita de uma educação 
com qualidade, dando acesso a todas as pessoas, no mínimo, à educação básica. 
Oliveira (1999) diz que a LDB prescreve que o dever do Estado para a efetivação do 
direito à educação será concretizado mediante a garantia de “padrões mínimos de qualidade 
de ensino definido como a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem” (inciso IX, art. 4°). 
Além disso, prevê que a União, em regime de colaboração com os entes federados, 
estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, com 
base em um custo-aluno mínimo que assegure um ensino de qualidade. 
Diante disso, cabe uma discussão sobre o atual padrão de atendimento no ensino 
brasileiro, bem como uma reflexão sobre alguns aspectos do padrão de qualidade que 
almejamos para assegurar o direito à educação não apenas do ponto de vista do acesso. 
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CONCLUSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O nascimento do pensamento é igual ao nascimento 
de uma criança: tudo começa com um ato de amor. 
Uma semente há de ser depositada no ventre vazio. 
E a semente do pensamento é o sonho. Por isso os 
educadores, antes de serem especialistas em 
ferramentas do saber, deveriam ser especialistas em 
amor: intérpretes de sonhos. 
                                                          Rubem Alves                                                                                                                      
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Atualmente, a educação é tida como um requisito fundamental para o 
desenvolvimento econômico e para o progresso material dos indivíduos. Argumentamos que 
os países devem investir maciçamente em seus sistemas de ensino, pois, elevam sua 
produtividade, sua produção, sua competitividade e melhoram a distribuição de renda e a 
qualidade de vida das pessoas. Além do mais, advogamos que a educação é a base para a 
construção das identidades de cada indivíduo. 
A escola é o local de grande importância para a ascensão social, porém, como manter 
um filho na escola se suas condições de vida e até mesmo a escola não oferece condições para 
isso? Essa é uma realidade bastante inusitada e preocupante para nós educadoras. 
Parando para analisar, verificamos que diante dessa realidade, o aluno pobre não tem 
muita escolha, ou ele continua matriculado e reprovando a cada ano ou ele abandona os 
estudos. Devido a isso, os problemas de evasão e repetência têm atingido muitas crianças em 
todo o país. Sabemos que, principalmente na zona rural, esse problema tem sido um dos 
maiores desafios para os administradores que gerenciam os sistemas educativos. Mas, o que 
podemos dizer é que esse tema pelo menos tem sido alvo de muitas discussões e pesquisas e 
quem sabe podemos ter esperança em suas resoluções. 
Na zona rural, a educação ainda tem muito a desenvolver. Podemos mencionar de 
ante mão a estrutura dos prédios, muitos deles ainda de taipa, madeira, alvenaria, sem 
iluminação e circulação de ar adequado. Além de que a falta de profissionais capacitados, 
materiais escolares e as péssimas condições de vida de cada aluno contribuem no processo de 
construção da evasão e da repetência escolar.  
Diante desse problema real e preocupante, procuramos pesquisar e analisar o 
processo de construção da repetência e da evasão em escolas rurais de um município 
sergipano. Assim, apresentamos algumas conclusões a que chegamos a esse estudo. 
             Conforme as análises e as pesquisas realizadas com alunos evadidos das escolas rurais 
desse município sergipano, pudemos perceber que vários são os fatores que estão 
correlacionados aos altos índices de evasão e da repetência na zona rural. Assim, analisando a 
vida de cada aluno envolvido na pesquisa, percebemos que de um lado a escola não dispõe de 
materiais suficientes, infra-estrutura adequada e pessoal qualificado para oferecer uma 
educação com qualidade. Do outro lado são as péssimas condições de vida que não permitem 
que continuem nas escolas. Diante desses dois fatores, podemos dizer que cada um deles tem 
uma parcela de culpa e que contribuem para a evasão e a repetência dos alunos. 
 
122 
 
Quando à escola concluímos que esta pode ser a maior responsável pela repetência e 
pela evasão escolar dos alunos tanto pela figura do professor, na forma como ministra suas 
aulas, na maneira de transmitir os conteúdos, como pela falta de uma política da escola que 
propicie uma maior integração com a família. Há também o que podemos citar a falta de 
materiais escolares, infra-estrutura precária e a má distribuição da merenda escolar. Os alunos 
evadidos revelaram que a escola não oferecia as mínimas condições para que eles se 
sentissem estimulados em estudar e freqüentar a escola.  
Quanto às condições de vida, concluímos que essa também é responsável pela evasão 
e pela repetência dos alunos. Entretanto, sua parcela de culpa é bem menor que a da escola. 
Os alunos evadidos revelaram que mesmo nas condições precárias que vivem se tivessem uma 
boa escola com todos os recursos necessários para a aprendizagem e com merendas 
distribuídas diariamente, eles não deixariam de freqüentá-la. 
Sobre esse assunto, discutimos que os alunos do meio rural não necessitam de 
grandes prédios, mas de qualidade de ensino, professores capacitados, rede escolar suprida de 
biblioteca, instalações adequadas, materiais necessários para a aprendizagem e uma merenda 
escolar com qualidade. Essas seriam as condições mínimas para implantar uma escola rural de 
qualidade e diminuir os índices de repetência e de evasão.  
Nessa perspectiva, um aspecto que deve ser cuidado de forma especial é a construção 
de práticas coletivas e a participação em organizações e movimentos da sociedade civil. Se 
todos tiverem engajados nessa luta, ou seja, administradores que gerenciam os sistemas 
educativos, professores, comunidade e etc., afirmamos que podemos sim ter uma educação de 
qualidade em nosso país. Escola e sociedade civil, órgãos governamentais e organizações não 
governamentais devem somar esforços nesta perspectiva. 
A Constituição Federal de 1988, artigo 205 diz: “A educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.”  
Além da Constituição Federal, de 1988, existem ainda duas leis que regulamentam e 
complementam a o direito à Educação: o Estatuto da Criança e do Adolescente [ECA], de 
1990; e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação [LDB], de 1996. 
Sabemos que todos nós temos direito a uma educação digna e com qualidade. O 
Direito à Educação é um direito humano fundamental e ocupa um lugar central nos Direitos 
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Humanos e é essencial e indispensável para o exercício de todos os outros direitos humanos 
e para o desenvolvimento. 
Para finalizar uma frase de Paulo Freire (1921-1997) que diz: "Não é possível refazer 
este país, democratizá-lo, humanizá-lo, torná-lo sério, com adolescentes brincando de matar 
gente, ofendendo a vida, destruindo o sonho, inviabilizando o amor. Se a educação sozinha 
não transformar a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda. Ninguém educa ninguém, 
ninguém educa a si mesmo. Todos se educam entre si, midiatizados pelo mundo". 
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APÊNDICE A 
 
   ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 
 
Nome________________________________________________  idade________ 
 
1- Como é constituída sua família? 
 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
 
 
2- Quantos ajudam na renda bruta da família? 
 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
 
 
3- Quais as matérias em que você tem dificuldade de aprender? 
 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
 
 
4- Você já estudou em outras escolas rurais e/ou urbanas? 
 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
 
 
5- Você considera as escolas rurais menos valorizadas que as escolas urbanas? Por quê? 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B 
 
                                              HISTÓRIA DE VIDA DOS ALUNOS 
 
1- Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: J. M. P. N. 
Idade:  10 anos 
 
Vergonha de falar pouquinho! (risos)...meu nome é Marcos, tenho 10 anos, moro 
com meu papai, minha mamãe, meus irmãos, meus avôres, minhas avóres. Nasci aqui mesmo 
na cidade de Cedro. Gosto daqui sim. 
Desde pequeno ajudo meu papai e minha mamãe, eu faço as coisa dentro de casa. 
Papai trabaia quando o cara manda da terra lá, é. Minha mamãe ajuda na lida planta, lava 
prato e eu ajudo. 
Gosto de istudá,mas num tinha merenda pra nós lá,só quando o carro 
trazia.quando eu istudava aí em cima na escola rural eu brincava muito, brincava com meus 
colega e merendava sopa, bulachão, suco...eu achava que num tinha muita merenda. Eu sei 
fazê meu nome e dou conselho pros meus colega num riscá as carteira né, nós precisa. Eu 
falava sempre assim: - não risquem as carteira que dá trabaio para limpar! Mas os colegas 
num ouvia e riscava né ! 
Eu falei que num tô indo pra iscola porque tem dias que tô doente, ajudo meus 
pais, minha mãe...quando meu pai vai pescá eu pescu...eu faço as cova dus milhos, as cova 
das macacheira, as cova do  feijão. É bom a roça mas é quente por demais. 
O que eu gosto de fazê é jogá bola. Queria uma bola de basquete. A escola num 
tem. 
Meu sonho é ter uma escola limpa,sem lixo no chão,uma iscola milho que tenha 
tudo. Sem poeira, sem lixo, uma bola, apagadores novos, muita coisa, é...também quero ser 
policial (risos)...pra prender os camarada que faz briga a toa, as mulheres brigando na rua 
(risos)...aí deixo todo mundo na delegacia. 
Meus avôres dá nica, é. Nica é moedinha. Quero trabaiá e istudá pra ser policial, 
acho bonito, vejo eles passando para levar os bêbados pra delegacia (risos). 
Não sei o que falar mais não! Gosto daqui é. 
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2-Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: T. A. S. 
Idade:  14 anos 
 
Meu nome é Tayane, tenho 14 anos, nasci  na cidade de Cedro de São João. 
Desde que nasci nunca saí daqui. Meu pai é separado de minha mãe tem muitos anos. Eles se 
separaram quando eu era pequenininha, bem novinha com 2 meses de nascida. Meu pai mora 
no Rio Grande do Norte e minha mãe mora mais  meu padrasto. Tenho irmãos. 
Gosto daqui da cidade que moro. Desde pequena ajudo na lida, planto roça e as 
vezi pesco. Cresci estudando pouco, porque não tinha tempo para istudá. Comecei a istudá 
tarde e só istudei no grupo lá de cima que é a iscola que falei, a Marinalva Alves. Tinha dias 
que ia, tinha dias que num ia pra iscola. Eu gostava de istudá, mas deixei porque num tinha 
tempo e o povo lá é chato, um pouquinho chato na iscola. Eu tinha dificuldade de aprender 
todas matéria, português, matemática, ciência, geografia, história,só. Eu gostava, é, das 
professora, mas tinha umas chata que gostam de beliscar criança, sabe como é? A iscola 
tinha poucos livro,é, acho que só chegava novo de vez em quando. Parei na 2º série, ou foi 
3º? Não me lembro muito. Minha mãe recebe ainda a bolsa iscola. Não sei quanto é, só 
minha mãe.Gosto de istudá, mas queria saber ler bem, entendeu? 
Então, passei minha vida trabaiando muito, ajudando minha mãe e meu 
padrasto,mas agora que moro com Edson parei mais porque tenho que fazê as coisa dentro 
de casa. Eu moro com Edson tem 3 anos, agora estou esperando um bebê, estou com 3 mesi. 
Assim grávida ajudo Edson na lida. Vou pescá, ajudo na lida as vezi plantando. Sabe? Edson 
trabaia cuidando de gado. Fico sempre em casa, fazendo as coisa. Gosto di pescá, istudá, 
lavá prato fazê as coisa dentro de casa.  
Pretendo voltá a istudá, mas não agora porque vou ter um bebê. Quero que ele 
tenha um futuro melhor,sabe? Assim, como é! Ser melhor, ser educado.quero que ele istude 
também aqui nesse grupo a iscola rural. Ah! Não,num quero não! tem muita 
dificuldade...ai,ai.. 
Meu sonho é ler...Só isso tenho pra falá...é, só! 
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3-Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: T. A. S. 
Idade:  17 anos 
 
Deixa ver o que digo, hum...tô com vergonha...(risos).minha vida num muita coisa 
não. Meu nome é Tiago, tenho 17 anos, parei de istudá...hum...nasci aqui nessa cidade de 
Cedro, sempre vivi aqui, nunca saí. To trabaiando agora como garçon no bar alí de cima. 
Moro mais minha mãe ,meu padastro, só. Meu padastro é que ajuda na renda da casa e eu 
com o dinheirinho que ganho, é pouco! 
Desde criança gosto di istudá, mas parei porque num não dava tempo de ir pra 
iscola, já chegava cansado do trabaio e num dava vontade de ir mais. Gosto sim da iscola 
rural...hum porque é questão de gosto, comecei aí desde pequenininho. Quando eu estudava 
lá em cima, eu chegava lá sentava mais meu colega e pegava um livro pra e via as imagens e 
lia um pouquinho. Parei na 4º série, dizia o povo que é 5º série num sei.o povo faz uma 
confusão de série. Sei lá! A iscola rural é bom sim. Tenho vontade de voltá a istudá,aí só 
volto pra istudá de tarde. Os professores eu acho bom,é.já istudei em outra iscola do Estado, 
no grupinho, é. 
 Gosto de matemática. Ainda tenho uns livros, quando tenho tempo não, as vezi 
chego em casa reparo os livro de dia, na boquinha da noite fico bem alí sentado vendo os 
livro matemática, faço as conta mermo pra mim, tem um lá que é armada, e tem vez que dá 
errada... hum...eu estou com dificuldade em dividir, agora de mais de menos eu sei... 
Meu sonho rapaz é de istudá, ser professor, médico, ser alguém na vida, é isso só. 
Eu num sei mais o que falar...(risos). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
137 
 
4-Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: J. J. F. S. 
Idade:  17 anos 
 
Meu nome é José Jhonatan, nasci na cidade de Cedro de São João, eu moro com 
minha mãe, meu pai me abandonou desde 3 anos de idade, minha mãe é doméstica, eu sou 
cabeleleiro. Gosto de ser cabeleleiro. Sou um pocu preguiçoso, mas quero estudar. Eu num 
quero uma profissão di doutor, particularmente num quero ser doutor, assim professor, 
cientista nada, eu quero ser cabeleleiro, eu quero uma profissão que botei na minha cabeça 
que é fácil, entendeu? E eu gosto já tenho a prática. 
Desde pequeno vivo aqui na cidade de Cedro. Já viajei também. Agora quanto 
aos meus estudos eu já estudei em várias escolas públicas, estaduais e municipais e rurais. 
Como falei sou um pocu preguiçoso, mas também a escola num ajuda. Veja só nos primeiros 
dias de aula nas escolas onde estudei os professores se apresentavam, faziam dinâmicas, mas 
depois ficavam naquela mesmice. Eles copiavam, copiavam no quadro sem conversa 
nenhuma com o aluno, não dão atenção pros alunos e assim vai. Tudo aqui na cidade é 
complicado, falta de uma gestão boa dos prefeitos acaba prejudicando todo mundo. Tudo 
aqui é política mesmo, entendeu? A educação aqui é péssima. O prédio da escola é muito 
ruim, mal acabado, cheio de poeira, sem carteiras para nós sentar.  
Também tenho pra falar é que trabalhei na roça, gostava de ir, mas o sol era 
quente. É um trabalho cansativo,mas se é necessário, fazê o que? A gente daqui precisa da 
roça porque é pra tirar nosso sustento também. A gente que estuda, ganha o bolsa escola que 
eu chamo de bolsa miséria como falei antes. Você sabe o que é viver com R$ 115,00 reais sei 
lá R$ 95,00 reais que eu não sei, dá pra passar o mês, seis pessoas dentro de casa, é 
complicadíssimo. Por isso temos que completar trabalhando na roça, mas se  para de estudar 
perde tudo a bolsa.Complicadíssimo! só pode dizer que a gente tem que se virar mesmo! 
E minha vida é essa! Ajudo minha mãe, talvez volte a estudar e na minha vida 
cortando cabelo por aí nas casas. Mas, tenho sonho de tudo mudar, eu ter uma vida melhor. 
Só isso! 
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5-Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: D.M.R.O. 
Idade:  17 anos 
 
                  Meu nome é Danielle, sou casada, tenho 17 anos,  moro com minha criança, meu 
marido Tiago. Nasci aqui no Cedro mesmo. Parei de istudá por causa da minha criança. Eu 
moro com Tiago meu marido e ele que sustenta  a casa. Eu ajudo ele também a fazer parto de 
porco (risos)... trabalhei em roça plantando tudo. Como falei aqui num tem nada só quem 
sabe costura se não num tem renda. 
Sai cedo de casa porque casei cedo demais e sou mãe de família, mas desde 
pequena gosto de istudá, mas  a escola é ruim mesmo. Tudo quebrado,sabe? Tinha dias que 
faltava merenda e os bichinhos ficavam com fome. As vezi a gente assistia aula no chão, é. Eu 
quero terminar meus istudo mas é complicado. A gente não tem incentivo do prefeito e a 
escola é ruim.  
Queria terminar meus istudo e fazê vestibular pra ser veterinária, gosto de 
bichos. Eu falei que ajudo Tiago fazendo os parto dos animais. Meu esposo trabalha matando 
gado na fazenda, matando galinha e assim a gente sobrevive né! Ela trabalha de um lado e 
eu de outro, costuro também. 
Meu sonho é istudá, quero me formar para ser alguma coisa na vida. Sem o 
estudo né, ninguém é nada. Próximo ano quero voltar a istudá. Minha vida é assim 
,trabalhando em casa,cuidando da criança, ajudando Tiago. Quero uma vida diferente, sabe? 
Só isso.     
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6- Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: G.P.S. 
Idade:  10 anos 
 
Num gosto muito de falar não! nasci aqui na cidade de Cedro e moro em casa com 
meu pai, minha mãe e tenho irmãos. Nunca saí daqui não. Sempre vivi aqui. 
Eu sempre ajudei na roça e ia pouco pra iscola, sabe? Num gostava muito não! Os 
professores brigavam muito, a iscola era feia, suja, as carteira quebrada, só isso. As 
merendas num gostava,as vezi sim. Os livro são veio, bem riscado, sem capa. Só vi um novo 
um dia. Eu não sabia ler muito. Sei fazê meu nome um pouco.Estudei pouco tempo na rural e 
depois saí. 
Parei de estudar porque não gostava da escola, ruim, num tinha material pra nois 
istudá. Queria tudo bonzinho. 
Gosto de brincar de bola na rua com os colega que mora aqui perto, gosto de 
pescá no riacho. Pesco piabinha. Eu gosto de comê piabinha. Meu pai também pesca comigo. 
A gente vai de manhã e volta tardinha. 
Meu sonho é istudá na iscola grande. Não  sei o que falar mais. 
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7-Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: G.S.S. 
Idade:  20 anos 
 
Eta moça, num gosto de falar não! Meu nome é Giliane.Moro com meus pais que 
é agricultor. Tenho20 anos, sou solteira. Vivo aqui na cidade do Cedro desde que nasci. 
Adoro a cidade e não quero sair daqui. 
Desde pequena sempre estudei nos grupos daqui. Gostava das escolas, mas era 
longe. Sei lá também num tinha merenda pra nós comê. Deixei de estudar porque as escolas é 
tudo longe. Também tinha alergia a giz. Na escola vi livros novos e velhos.os professores da 
escola rural não são muito bom. Eu acho da zona urbana mais capacitado que os daqui,né ? 
na escola urbana o ensino é melhor. 
Eu sei lê, soletrá e fazê conta. Mesmo em ir pra escola,escrevo bem, eu não sei 
ficar parada.é difícil eu errá uma palavra. Na padaria eu leio muito.Queria aprender mais, 
sabe? 
Minha vida num mudou muito não. Hoje trabalho na padaria como confeitera e 
ajudo meus  pais em casa. Minha mãe também borda. Aqui na cidade tem pouco emprego, 
sabia? A gente vive de plantar, costurar ou alguma loja que dá emprego. Eu consegui o 
emprego na padaria e é que eu ajudo em casa. Comida está caro. 
Meu sonho é casá e ter minhas coisa. Uma vida melhor. Quero voltá a estudar e 
depois me formá. Quero ser alguém de verdade.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
141 
 
 
 
8-Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: G.R.S. 
Idade:  18 anos 
 
 
Ai, ai, ai (risos). Pra falar da gente é difícil demais. Bem, meu nome é Greyciane, 
tenho 18 anos, moro com minha mãe, meu pai e meus irmão. O que eu tenho pra dizer sobe 
mim é que moro na cidade de Cedro e que gosto daqui. Minha família passa por 
dificuldade,mas a gente trabaia para ajudar. 
Deixei de ir pra iscola porque,num sei, é difícil falar  da escola. Eu num gosto de 
falar, entendeu? Mas faltava muita coisa lá. Num quis mais, eu acho que num dão atenção 
aqui na zona rural que a gente mora. A iscola da cidade é melhor. Maior e pintada. Quem 
istuda lá gosta. O que eu posso falá é que quando eu istudava as vezi era bom, as vezi era 
ruim, queria que fosse milhor. Num tinha material pra gente,só vi duas vezi livro novos e 
depois não. Nem merenda tinha direito. Não sei porque aqui num tinha merenda,na outra 
iscola da cidade tinha. Também deixei de ir pra iscola porque trabalho o dia todinho. 
Agora fico trabalhando as vezi na roça que meus pais plantam pra gente e as vezi 
vendi. É cansativo sim, mas fazê o que. A cidade é pequena e falta muito emprego.todo 
prefeito que entra promete melhorar,mas é a mesma coisa. A gente fica esperando e nada. 
Meu sonho é poder ter uma iscola boa aqui no povoado pra gente. Quero casá e 
ter uma vida boa, né! Só isso tá bom. 
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9-Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: I.S. 
Idade:  11 anos 
 
Hum... é pra falá o quê mesmo?num queria falá não! Eu moro mais meu pai, 
minha mãe e meus irmão. Meu nome é Italo, tenho 11 anos,parei de istudá 
Agora tô parado e ajudando na lida. Sei plantar e fazê as cova das planta. Meu pai 
ganha pouco e a gente passa apertado aqui em casa. Eu lavo de vez em quando minha roupa 
porque é minha irmã Carol que lava. Eu num fui pra iscola porque num gosto e tinha vezi 
que Carol num lavava minha farda da iscola. Num podia ir de roupa, só de farda. A diretora 
mandava voltá pra casa e eu voltava né. Eu ficava na rua brincando (risos). 
Na iscola num tinha nada que gostava de fazê. Eu istudei nessa iscola di cima. 
Nunca fui pra outra iscola não, só essa mesmo. As outra é longe. Eu gosto de lê e lia os livro 
da iscola. Agora tinha uns livro sem página (risos). 
Meu pai trabaia e minha mãe também. Eu ajudo meu irmão e minha irmã em casa. 
A gente fica só. 
Gosto de jogar,mas Carol fica brigando e num deixa sair. Queria brincar,é. 
Quero istudá,mas num gosto. Só. 
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10-Fale-me um pouco sobre você. 
Nome: V.S. 
Idade:  14 anos 
 
Hum... (pensativo por alguns minutos)...  meu nome é Valtenio ,tenho 14 anos, 
moro com meus pais e tenho irmãos.  Sempre fui morador da cidade de Cedro. Aqui num tem 
muita coisa não. Sou bem calado,num gosto de falar muito. Sou assim mesmo desde criança. 
Minha vida num aconteceu muita coisa não. 
Assim, eu istudei sempre na escola rural e num gostava muito. Não vou mais pra 
iscola porque sei lá, é ruim, tá tudo quebrado lá. Quando eu istudava achava difícil as 
matéria. Eu sei lê pouco. Os professore tinha uns chato, é. 
Desde pequeno brincava por aqui nos pastos, as vezi levava Carrera dos animais. 
Eu num tinha medo não. Gostava muito era do riacho,mas agora ta mais seco. Bola num 
jogava muito não. Eu gosto é de cavalo. 
Ajudo meu pai a fazê as coisa e só. Num sei quando volto a istudá. 
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INFRA-ESTRUTURA EXTERNA DAS TRÊS ESCOLAS RURAIS 
 
 
Escola Phillipe Perrenoud 
 
Escola Jean Piaget 
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Escola Edgar Morin 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
146 
 
APÊNDICE D 
 
CRIANÇAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS NA ESCOLA JEAN 
PIAGET 
 
 
 
 
 
Criança portadora de Síndrome de Down 
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APÊNDICE E 
 
ESCOLAS RURAIS SEM REFORMAS 
 
 
 
 Salas precárias 
 
 
 
Prédio precário 
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APÊNDICE F 
 
SALA MULTISSERIADA 
 
 
Professora de sala multisseriada 
 
Sala multisseriada: 3° e 4° séries 
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APÊNDICE G 
 
                      INFRA-ESTRUTURA INTERNA DAS ESCOLAS RURAIS 
 
 
Carteiras e cadeiras quebradas 
 
 
 
A sala de aula não tem porta / telhado antigo e quebrado/ rachadura nas paredes 
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APÊNDICE H 
 
                                            MERENDA ESCOLAR 
 
 
 
Alunos sentados no chão na hora da merenda: falta de mesas e cadeiras 
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APÊNDICE I 
 
                                      BIBLIOTECA DA ESCOLA EDGAR MORIN 
 
 
 
Livros utilizados pelos alunos 
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Dupla função da sala: depósito de objetos da escola e biblioteca 
 
APÊNDICE J 
 
 
TIPOS DE MORADIA 
 
 
Casa de alvenaria na zona rural 
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Casa de alvenaria na zona rural 
 
 
 
Casa de taipa na zona rural 
 
 
Casa de taipa na zona rural 
